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Quando criamos a Revista CFMv em 1995, nosso objetivo era, 
principalmente, levar informação de forma igual e atualizada a 
todos os pontos do país, em especial, para os profissionais que 
estavam mais afastados e não tinham tanta facilidade para reno-
var o conhecimento. além da educação continuada, nosso objetivo 
sempre foi levantar questões importantes para a profissão, como 
mostrar para os profissionais novas áreas de atuação, discutir nos-
sos problemas e dificuldades e apresentar modelos que poderiam 
ser seguidos por colegas em outras regiões. agora, após 20 anos, 
estamos satisfeitos por termos conseguido atingir esses objetivos. 
Mas temos muitos outros.

atualmente, há maior facilidade de acesso à informação, 
porém sem a seleção criteriosa do que é importante e verdadeiro. 
Com a Revista CFMv, queremos trazer o que é realmente bom e in-
teressante para os médicos veterinários e zootecnistas. Queremos 
mostrar exemplos de sucesso, apresentar novas áreas de atuação 
e valorizar nossas profissões. temos a certeza de que, com este 
instrumento de comunicação, estamos conseguindo, de forma 
agradável, abastecer o profissional com novos conhecimentos.

aproveitamos este fim de ano para renovar nossas ideias e 
desejar a todos um período de alegria e festa em família. Que 2016 
venha cheio de novidades e que elas sejam temas das nossas 
próximas reportagens. 

Um abraço e feliz 2016!

a Revista CFMv é trimestral e destina-se à divulgação de ações do CFMv, de promoção da 

educação continuada e de valorização da Medicina veterinária e da Zootecnia. Distribuída a todos 

os profissionais atuantes, está disponível em www.cfmv.gov.br. É indexada na base de dados 

agrobase.

aGRis L70  
CDU619 (81)(05)

É permitida a reprodução de artigos da revista, desde que seja citada a fonte. Os artigos assinados são de inteira 
responsabilidade dos autores, não representando, necessariamente, a opinião do CFMv. as fotos enviadas serão 
automaticamente cadastradas no banco de imagens do CFMv com o devido crédito.

acertamos!

Benedito fortes de Arruda
Presidente do CFMV

eDiTorial
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enTreVisTa

O médico veterinário, nascido na Bahia em 1951, tem 

experiência no ambiente universitário e político. Em seu currículo 

acadêmico, graduou-se pela Universidade Federal da Bahia 

(UFBA), fez mestrado pela Universidade Federal de Santa Maria, 

RS, e doutorado pela Escola de Medicina Veterinária de Hannover, 

na Alemanha. Também atuou como professor na UFBA. Já na vida 

política passou por cargos municipais e estaduais e depois foi 

eleito deputado federal pela Bahia em 1990, cargo para o qual se 

reelegeu por três vezes consecutivas. Desde 2007 é ministro do 

Tribunal de Contas da União e seu atual presidente.

Por muito tempo o senhor atuou como docente. Como 

avalia a situação do ensino da Medicina Veterinária  

no Brasil?

a  Medicina veterinária tem evoluído constantemen-
te, como todos os outros campos do saber humano, 
e, ao longo da história, tem contribuído para avanços 
também de outras ciências, com ênfase na área da bio-
medicina, da vida animal, da Zootecnia e do meio am-
biente. No que diz respeito à geração de novos conhe-
cimentos, depreendo que o maior avanço desse ensino 
deve estar relacionado ao emprego de procedimentos 
que possam de alguma forma melhorar ainda mais a 
saúde dos animais e das pessoas. O desenvolvimento 
tecnológico também não pode ser esquecido no en-
sino dessa matéria, ante o leque de alternativas pro-
fissionais que a Medicina veterinária proporciona aos 
que utilizam constantemente essa ferramenta.

Quais pontos o senhor acredita que ainda precisam ser 

trabalhados pela academia? 

eu entendo que nossa formação, a princípio, tem de ser 
eclética, apesar do curto prazo do período de gradua-
ção. Dentro das escolas públicas ou privadas, devemos 
incrementar o exercício das práticas para melhor qua-
lificação dos alunos, de modo que cada graduado es-
teja, no fim, bem preparado para enfrentar o mercado 
de trabalho na área escolhida. acredito que todo mé-
dico veterinário deva ter embasamento técnico e cien-
tífico e, acima de tudo, treinamento prático enquanto 
frequentar a universidade. É claro que ele pode e deve 
buscar especialização por meio de cursos em stricto ou 
lato sensu, a depender da escolha, da necessidade ou 
do momento de cada um. e, para atender a essa de-
manda, é imprescindível que o Brasil melhore a forma-
ção profissional, com cursos de pós-graduação. Creio 
que deveríamos atentar para a preparação acadêmica, 
em que temos muita aula expositiva e pouca prática. a 
meu ver, é necessário reverter esse quadro.

o senhor tem um expressivo número de serviços polí-

ticos, sendo que, no Congresso nacional, exerceu qua-

tro mandatos como deputado. Como avalia a inserção 

política dos médicos veterinários e zootecnistas? 
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A atuação parlamentar pode ser ampla. Exemplo foram projetos apresentados por médicos 
veterinários sobre recursos hídricos.

No Congresso Nacional, os mé-

dicos veterinários estiveram, ao 

longo dos últimos anos, muito 

bem representados, tanto na Câ-

mara quanto no senado. Os mé-

dicos veterinários, nas Comissões 

Permanentes do Congresso, sem-

pre tiveram participação ativa e a 

sorte de relatar projetos de lei da 

maior significância para a vida do 

país, como é o caso da implanta-

ção do Ministério da Defesa. além 

disso, participamos da criação de 

instituições importantes, como a 

agência Nacional de aviação Ci-

vil (anac), e da implantação do 

sistema Nacional de inteligência. 

Recordo, também, da atuação de 

parlamentares da nossa classe 

profissional na Comissão de Rela-

ções exteriores, de tecnologia, de 

Defesa do Consumidor, de Meio 

ambiente e, muitas vezes, na área 

de educação. eles tiveram a opor-

tunidade de apresentar projetos 

da maior importância, como o da 

nova Política Nacional de Recur-

sos Hídricos, cujo modelo de le-

gislação foi adotado em vários 

países. Os médicos veterinários 

que chegam a ocupar cadeiras no 

Congresso Nacional estão de fato 

preparados para discutir quais-

quer matérias, inclusive no âm-

bito internacional, o que nos dá 

uma ideia da capacidade de atua-

ção desses profissionais.

em quais setores os médicos vete-

rinários poderiam ser mais atuan-

tes e como poderiam fazê-lo?

Do ponto de vista teórico, creio 

que podem atuar em todas as 

áreas do conhecimento, dentro 

do escopo da formação profissio-

nal. Na prática, entretanto, isso 

vai muito além. veja-se que foi a 

ação de um médico veterinário no 

Congresso Nacional que permitiu 

a grande equalização do repas-

se dos valores per capita do sis-

tema Único de saúde (sUs) para 

todos os estados brasileiros. esse 

exemplo concreto prova que, com 

um bom embasamento técnico e 

uma razoável experiência na vida 

pública, os médicos veterinários 

podem contribuir em diversos 

setores, não se limitando aos as-

pectos da saúde, da ciência e tec-

os médicos veterinários que 
ocupam cadeiras no Congresso 
nacional estão preparados para 
discutir quaisquer matérias, 
inclusive no âmbito internacional
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nologia ou da agricultura, mas até 
mesmo na área social, como na 
educação, ou ainda no campo dos  
direitos humanos.

entre muitos projetos, o senhor 

atuou em questões hídricas e de 

uso e conservação do solo. Como 

os médicos veterinários e zootec-

nistas podem agir em benefício 

dessas áreas?

Devo lembrar que o acesso a pro-
teínas de alta qualidade e bai-
xo custo é exatamente o esforço 
promovido pelos médicos veteri-
nários e zootecnistas, que procu-
ram suprir a população mundial 
crescente e garantir a segurança 
alimentar. tal fato, por si só, já 
demonstra o benefício da atua-
ção desses profissionais. Fazer 
isso com responsabilidade e efi-
ciência, visando ao uso susten-
tável dos recursos naturais, é o 
ideal, pois principalmente a água 
e o solo são absolutamente fun-
damentais e estão no centro dos 
principais desafios do planeta. 

atualmente, tem sido enfatizado o 

conceito de "saúde Única" e a im-

portância do médico veterinário 

para a saúde humana, animal e do 

meio ambiente. Qual é sua opinião?

a Medicina veterinária, entre as 
ciências biomédicas, a meu ver, 
foi a que mais contribuiu para o 
desenvolvimento das atividades 
preventivas; isso, é claro, em ter-
mos de saúde dos animais, mas 

reflexamente influenciou a pre-
venção em relação à saúde huma-
na. ao longo da história, desde a 
incorporação dos médicos vete-
rinários ao estudo da medicina 
comparada e ao desenvolvimen-
to da ciência moderna e da imu-
nologia, por exemplo, esses pro-
fissionais têm dado respaldo ao 
desenvolvimento técnico e cientí-
fico para que a humanidade possa 
ter segurança alimentar e saúde. 
O exemplo mais clássico, e típico, 
é o de Calmette e Guérin, que na 
Universidade de Pasteur, na Fran-
ça, promoveram estudos sobre a 
tuberculose. esses avanços, tanto 
no diagnóstico quanto no trata-
mento de doenças humanas, de-
vem-se ao fato de que muito do 
conhecimento adquirido veio de 
trabalhos científicos e técnicos 
desenvolvidos por médicos vete-
rinários em várias especialidades.

em diversas situações, o senhor 

teve contato com o trabalho de-

senvolvido pelo Conselho Federal 

de Medicina Veterinária (CFMV). 

Como avalia a atuação desse ór-

gão regulador?

O CFMv tem a enorme responsa-
bilidade de coordenar as ações e 
o desenvolvimento profissional 
em todo o país, sempre atento ao 
que ocorre em nível internacio-
nal e promovendo o entendimen-
to entre as instituições regionais. 
sua missão é ampla e tem caráter 
pedagógico. Há um estreito rela-

cionamento entre o CFMv e a for-
mação acadêmica, o que traz um 
conceito implícito de compromis-
so com a profissão, de zelo pela 
ética. acima de tudo, esse con-
selho tem caráter público, não só 
corporativo, até porque suas con-
tas estão sob jurisdição do tCU, 
por arrecadar recursos parafiscais. 

nos últimos anos, o senhor as-

sumiu o cargo máximo do TCu. 

Como sua formação como médico 

veterinário e sua experiência na 

academia contribuem para de-

sempenhar suas funções atuais? 

Minha profissão me permitiu, ao 
longo da vida, um desenvolvimen-
to pessoal e intelectual e, como 
cidadão brasileiro, propiciou-me 
o engajamento e o crescimento 
necessários ao bom desempenho 
em meus trabalhos. essa trajetória 
muito me orgulha, por eu ter sido 
o primeiro médico veterinário 
a se tornar ministro da mais alta 
corte de contas do país e, ultima-
mente, seu presidente. Não fosse 
o bom embasamento técnico que 
obtive na minha qualificação pro-
fissional ao longo da graduação, 
da pós-graduação, do mestrado 
e do doutorado, talvez não tives-
se condições de entender essa 
ciência nova para mim, que é uma 
ciência jurídica, especialmente 
no campo do direito administrati-
vo. Quem conhece bem os méto-
dos científicos, que vêm de uma 
mesma origem, tem facilidade de 
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entender a linguagem técnica em  
qualquer profissão. 

Quais são os principais desafios 

que o senhor tem frente ao TCu? 

a meu ver, os principais desafios 
são aqueles que nos levam cada 
dia a um esforço para fortalecer 
nossa jovem democracia. Nesse 
sentido, o grande empenho do 
tCU é combater os desvios ge-
rados pela corrupção e permitir 
maior efetividade das políticas 
públicas, principalmente nas 
áreas de educação e saúde, de 
modo que sejam atendidas as 
demandas da nossa sociedade. 
Na prática, examinando contas, 
fazendo auditorias e fiscalizando 
a aplicação de recursos federais, 
sempre tendo em vista as polí-
ticas governamentais, em cada 
caso, estamos cooperando com 
a promoção do desenvolvimento 
da administração estatal, de sorte 
a melhorar a gestão em todos os 
níveis da federação.

após tantos anos de experiência, 

com atuação em diversas áreas, 

quais problemas a Medicina Vete-

rinária enfrenta no Brasil? e qual 

é sua recomendação para os jo-

vens egressos das universidades?

No Brasil, a Medicina veteriná-
ria enfrenta problemas em rela-
ção ao baixo aproveitamento dos 
seus conceitos técnicos e científi-
cos por parte dos demandadores 
de serviços desses profissionais. 

Outra questão é o número insu-

ficiente de médicos veterinários, 

em cada município brasileiro, para 

o bom desenvolvimento das ativi-

dades agropecuárias ou para que 

a saúde pública possa estar me-

lhor acompanhada, principalmen-

te do ponto de vista preventivo. 

esta é uma oportunidade para os 

jovens egressos das universida-

des, que devem se preparar a fim 

de ocupar essa lacuna. assim, a 

boa formação acadêmica é indis-

pensável. É imprescindível buscar 

não só um conhecimento externo, 

mas desenvolver um aprendizado 

mais consolidado. Os profissio-

nais têm de estar atentos à incor-

poração de novas ferramentas, 

para que nossa profissão possa 

evoluir mais rapidamente e para 

que o respeito às atividades con-

cernentes às nossas especialida-

des seja ampliado.

Desde 2007 Cedraz é ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) e seu atual presidente.

o grande empenho do TCu é 
combater os desvios gerados 
pela corrupção e permitir maior 
efetividade das políticas públicas
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Células-tronco:  
mito ou realidade em 2015

No momento em que se comemoram 20 anos de publicação da Revista CFMV e 15 
anos que escrevi o artigo intitulado Células-tronco: células da esperança, percebe-
se que a terapia com essas células ainda continua uma abordagem promissora

 Revista CFMV 35: 60-68, 2005.

20 anos

a história das células-tronco começou em mea-
dos do século XiX, com a descoberta de que poderiam 
gerar outras células. No início do século XX, foram 
descobertas células-tronco hematopoiéticas da me-
dula óssea e, atualmente, estão bem estabelecidos os 
protocolos de transplante nas doenças que afetam a 
medula e em certos tipos de câncer hematológicos. 
em 1998, células-tronco embrionárias foram isoladas 
da massa celular interna de embriões e ocasionaram 

discussões éticas em todo o mundo, culminando com 
sua liberação para a pesquisa em diversos países. Mais 
tarde, em 2006, takahashi e colaboradores descreve-
ram as células-tronco pluripotentes induzidas (iPss), 
que resultam da aquisição de um novo estado, seguida 
pela reprogramação in vitro de uma célula adulta, após 
a adição de fatores de transcrição selecionados. trata-
se de um avanço importante, com a possibilidade de 
uma reprogramação direta de células somáticas em cé-
lulas pluripotentes a partir de fibroblastos. No entanto, 
a eficiência da técnica é baixa, além do risco significa-
tivo de transformação maligna devido à presença do 
oncogene usado na reprogramação. 

em outras palavras, diversas categorias podem ser 
utilizadas na medicina regenerativa, incluindo célu-
las-tronco embrionárias, células-tronco fetais, células-
tronco adultas derivadas de diferentes tecidos e célu-
las reprogramadas. Nem todas são de igual interesse 
em termos de capacidade para aplicações clínicas, 
nem são capazes de evoluir para células especializa-
das diferentes. No entanto, as células-tronco adultas 
são as mais seguras e de maior potencial para utiliza-
ção terapêutica. 

atualmente, a identificação, isolamento, expan-
são e diferenciação das células-tronco são barreiras 
ultrapassadas   para o desenvolvimento de terapias e 
a descoberta das iPss tem incentivado pesquisadores 
e enchido de esperanças pacientes que dependem da 
terapia celular. também, estudos recentes mostram 
que a capacidade de expansão e de diferenciação das 
células-tronco mesenquimais é dependente do doa-
dor. Parece que o número de células, sua capacidade 
de diferenciação, in vitro e in vivo, e a participação na 
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regeneração de tecidos diminuem com a idade e so-
frem influência da presença de patologia prévia no 
doador. No entanto, continuam sendo as mais utiliza-
das nas aplicações clínicas.

O mecanismo de ação das células-tronco ainda não 
foi determinado e tem sido sugerida, como mecanismo 
mais provável, a liberação de citocinas e outros fatores 
de promoção do crescimento. assim, a continuação da 
investigação é fundamental para a avaliação e a exclu-
são de potenciais riscos. Contudo, ainda é difícil prever 
com segurança os riscos dessas terapias devido ao nú-
mero e à complexidade das variáveis   envolvidas, como 
o tipo de célula-tronco, sua capacidade de proliferação 
ou diferenciação, os métodos para seu isolamento e a 
via de administração, a localização do enxerto e outras 
variáveis derivadas de idade dos beneficiários ou con-
dição de saúde. experimentos pré-clínicos rigorosos e 
testes de segurança são necessários para abordar algu-
mas dessas questões. 

Um obstáculo significativo para cientistas, médicos 
e médicos veterinários é o crescente número de clíni-
cas de células-tronco não regulamentadas. Na medici-
na, falsas promessas de curas milagrosas têm levado à 
florescente indústria do turismo de células-tronco, em 
que os pacientes viajam para fora de países com forte 
regulação, em busca de milagres. Na Medicina veteri-
nária, abundam as propagandas de terapias milagrosas 
e publicações sem fundamentação científica. torna-se 
imprescindível, portanto, garantir a segurança do pa-
ciente e o compartilhamento dos resultados de en-
saios clínicos sérios, tanto positivos quanto negativos.

apesar dos estudos iniciais promissores, os po-
tenciais imprevistos e complicações podem se tornar 
aparentes com o progresso de terapias baseadas em 
células-tronco. a continuação da investigação é funda-

mental para a avaliação e a exclusão de potenciais ris-
cos antes do uso clínico. É difícil, no entanto, prever com 
segurança o risco, devido ao número e à complexidade 
das variáveis   envolvidas. antes de aplicações clínicas, 
os desafios são: como diferenciar células-tronco para o 
fenótipo da célula desejada? Quais parâmetros bioló-
gicos e ambientais são importantes para a diferencia-
ção durante a cultura? Quais são as células adequadas: 
precursoras ou diferenciadas? Quais são as possíveis 
barreiras imunológicas quando células alogênicas são 
utilizadas? Quais são os melhores biomarcadores para 
identificar células pluripotentes, multipotentes ou pre-
cursoras? Qual é o papel do microambiente? Quais são 
as moléculas biorreativas, como citosinas ou fatores de 
crescimento capazes de suportar a formação do teci-
do desejado? existem mudanças no cariótipo durante 
a cultura celular? O transporte do laboratório para as 
clínicas, mesmo utilizando boas práticas, pode impac-
tar as propriedades da célula? Quais são os melhores 
métodos para detectar células in vivo? Quais são os 
possíveis efeitos secundários?

É evidente que a maioria das especialidades mé-
dicas poderá se beneficiar, na próxima década, do pro-
gresso na medicina regenerativa. É alto o investimento 
feito por agências governamentais e privadas, no mun-
do todo, e as terapias com células-tronco estão no ca-
minho para se tornar uma realidade para os pacientes 
e para aqueles que lidam com doenças debilitantes. 
Concluindo, a terapia celular ainda está em fase expe-
rimental e exigirá grande esforço para trazê-la para a 
prática clínica. 

Ricardo Junqueira Del Carlo
Médico veterinário 
CRMV-MG nº 1759
MSc, DSc, docente da Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
Viçosa, MG
ricarlo@ufv.br

são muitas as propagandas de 
terapias milagrosas e publicações 

sem fundamentação científica. 
Torna-se imprescindível garantir 

a segurança do paciente e a 
divulgação de resultados sérios, 

tanto positivos quanto negativos

 Microfotografia ao microscópio eletrônico de varredura. Crescimento 
de células a partir de uma unidade formadora de colônias, 48 horas 
após o início da cultura de células. Monteiro et al (2015). doi: 10.3906/
vet-1405. 72.

A
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CnMa

É notório que o homem vem sofrendo as conse-
quências das destruições ambientais cometi-

das por ele em nome do “desenvolvimento”. Não há 
como a natureza repor os recursos perdidos na mes-
ma velocidade de sua retirada e essa degradação está 
“fazendo mal à saúde” não só do homem, como tam-
bém do planeta. 

as mudanças nos diversos ecossistemas do pla-
neta têm os primeiros efeitos negativos observados 
nos animais, domésticos ou silvestres, visto que a 
poluição do ar e da água compromete a saúde e a 
disponibilidade de alimentos. O médico veterinário 
tem papel preponderante no monitoramento das al-
terações que comprometem a vida, o que lhe confere 
liderança na emergente área da saúde ambiental.

Política ambiental  
e biodiversidade
Com a sanção da nova lei, passaram a ser estabelecidos critérios para a pesquisa, 
indústria e exploração ambiental, garantindo sustentabilidade no acesso aos 
recursos da biodiversidade

A Política nacional do Meio ambiente tem 
por objetivo a preservação, melhoria e recu-
peração da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando a assegurar, no país, condições 
ao desenvolvimento socioeconômico, aos in-
teresses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana, atendendo, 
entre vários princípios, ao de proteção dos 
ecossistemas, em que se insere a biodiversi-
dade (BRASIL, 1981).

Meio aMBienTe
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essa degradação biótica, especialmente nas re-
giões tropicais, preocupa autoridades e ambientalistas 
no mundo inteiro. No Brasil, não é diferente. Recente-
mente, foi aprovada a Lei da Biodiversidade (Projeto 
de Lei Complementar nº 2/2015), que regulamenta 
o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento 
tradicional associado, define regras para o acesso aos 
recursos da biodiversidade por pesquisadores e indús-
trias, entre outras mudanças.

Do ponto de vista científico, a principal mudança 
é a autorização para o acesso aos recursos da biodi-
versidade, substituindo a biopirataria nas pesquisas 
realizadas sem autorização do Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético. Os cientistas deverão preencher 
um cadastro no Ministério da Ciência, tecnologia e 
inovação e trabalhar dentro da legalidade. O mesmo 
acontecerá com as indústrias, que, com a criação de 
produtos a partir de material existente na biodiversi-
dade brasileira, terão que repassar de 0,1% a 1% da 
receita líquida anual obtida com o uso econômico para 
o Fundo Nacional de Repartição de Benefícios.

Do ponto de vista ambiental, com a sanção da Lei 
da Biodiversidade, o Brasil cumpre o Protocolo de Na-
goya, instrumento de implementação da Convenção da 
Diversidade Biológica (CDB), tratado internacional das 

Nações Unidas que regula o tema. 

POR qUE PROTEGER A BIODIVERsIDADE?

O termo ‘biodiversidade’ refere-se à diversidade 
biológica, designando a variedade de formas de vida 

em todos os níveis, desde microrganismos até flora e 
fauna silvestres, além da espécie humana. Contudo, 
essa variedade de seres vivos não deve ser visualizada 
individualmente, mas, sim, em seu conjunto estrutural 
e funcional, na visão ecológica do sistema natural, isto 
é, no conceito de ecossistema.

a compreensão do contexto da biodiversidade no 
conceito de ecossistema consiste na complexa intera-
ção dos seres vivos com as entidades não vivas, isto é, 
abióticas, onde as espécies ocorrem. a biodiversidade 
é parte importante desse sistema natural dinâmico em 
estrutura e função.

O sistema é dinâmico, porque se relaciona ao movi-
mento de energia dentro dele, sendo as plantas a fon-
te primária de energia para os animais. essas plantas 
são consumidas por herbívoros, que são predados por 
carnívoros, que são consumidos por outros carnívoros. 
Os organismos decompositores consomem as partes 
mortas do sistema vivo, incluindo os excrementos ou 
mesmo os resíduos metabólicos de outros decompo-
sitores. a decomposição fraciona os compostos de tal 
modo que dióxido de carbono, água e outros produtos 
inorgânicos fracionados por detritívoros e outros or-
ganismos podem agora ser reabsorvidos pelas plantas 
(aLHO, 2012). 

O sistema é complexo, porque envolve múltiplas 
partes interconectadas: espécies, seus habitats e ni-
chos, além de outras variáveis. É holístico, porque não 
pode ser entendido pela análise de suas partes isola-
damente (espécies, meio físico-químico etc.), mas, sim, 

 O sistema natural é complexo, pois envolve múltiplas partes interconectadas: espécies, seus habitats e nichos, além de outras variáveis.
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pela forma como essas partes interagem para a fun-
ção e estrutura do sistema natural (RiCKLeFs; MiLLeR, 
2000; MiLLeNNiUM eCOsYsteM assessMeNt, 2005).

Os serviços ecossistêmicos ou ambientais, que 
dão suporte à vida na biosfera, incluem a regulação 
do clima, como, por exemplo, o papel da Floresta ama-
zônica na evapotranspiração, no ciclo d’água e na re-
lação com os fenômenos el Niño e La Niña. agem na 
desintoxicação de poluentes, no controle de pragas da 
agricultura e vetores de doenças, no ciclo do carbono, 
do nitrogênio e de outros nutrientes fundamentais à 
vida e à produção de alimento e no conhecimento de 
princípios ativos da programação genética de micror-
ganismos, plantas e animais que têm aplicação como 
medicamentos (aLHO, 2012).

a fabricação de medicamentos e a produtividade 
agropecuária dependem das informações genéticas 
contidas em diferentes espécies de microrganismos, 
plantas e animais obtidas, por exemplo, pela transfe-
rência de genes de espécies silvestres resistentes a 
doenças para espécies domesticadas que servem de 
alimento para o homem ou, ainda, por técnicas de bio-
tecnologia, repetindo em laboratório o princípio ativo 
contido na programação genética de espécies silvestres, 
que pode levar à cura de enfermidades (aLHO, 2012).

a biotecnologia tem procurado novos meios de 
cura com base em novos componentes químicos ou 
princípios ativos de produtos da biodiversidade, no 
potencial farmacêutico de inúmeras espécies de mi-
crorganismos, plantas e animais, além da medicina 
preventiva presente nesses novos produtos da diver-
sidade biológica. esse segmento de pesquisa científica 
tem apresentado rápido progresso, com contribuição 
da biologia molecular, genética, engenharia genética, 
bioquímica, farmacologia, com descobertas de novos 

antibióticos, agentes antivirais, vacinas e, até mesmo, o 
emprego da nanotecnologia para combate de tumores 
malignos (MiNDeLL, 2009).

a biodiversidade brasileira é reconhecida como 
uma das mais expressivas da biosfera terrestre e tem 
um papel importante no bem-estar e na saúde do ho-
mem, ao prover produtos básicos e serviços ecossistê-
micos. enquanto os serviços ecossistêmicos desempe-
nham papel fundamental para a saúde e o bem-estar 
do homem, a perda da biodiversidade nos biomas 
brasileiros, como em desmatamentos e queimadas na 
amazônia, tem afetado o clima global (sHUKLa, 1990).

a perda da biodiversidade também ocorre pela 
biopirataria, que envolve o comércio e utilização ile-
gais de plantas e animais, tanto para uso doméstico 
(animais de estimação) quanto na indústria farmacêu-
tica. Por exemplo, o jaborandi (Pilocarpus pennatifolius) 
teve sua patente registrada pela indústria farmacêutica 
alemã Merck, em 1991; o açaí, fruto da palmeira ama-
zônica Euterpe oleracea, teve seu nome registrado no 
Japão, em 2003 – o Japão acabou cedendo e cance-
lando a patente diante da pressão sofrida –; o cupuaçu 
(Theobroma grandiflorum) teve sua patente registra-

BioPiraTaria

indivíduos ou instituições

 Açaí é um dos alvos da biopirataria.

Contrabando de 
diversas formas de 
vida da flora e da 

fauna.

Diversidade biológica do 
planeta: espécies animais, 
plantas, micro-organismos, 
os habitats e os 
ecossistemas interligados 
entre si formam uma rede 
vital para um mundo em 
equilíbrio.

Apropriação e 
monopolização dos 
conhecimentos das 

populações tradicionais 
no que se refere ao uso 
dos recursos naturais.
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da pela empresa asahi Foods, do Japão, entre 2001 
e 2002, e pela empresa inglesa de cosméticos Body 
shop, em 1998; a copaíba (Copaifera sp.) teve sua pa-
tente registrada pela empresa francesa technicoFlor, 
em 1993 (aLHO, 2012). 

Nesse contexto, tem havido significativo esforço 
da comunidade científica brasileira em patentear os 
produtos da biodiversidade derivados de pesquisa, 
para proteger seus resultados (MOReiRa et al., 2006). 
ademais, é importante conter o processo de perda da 
diversidade biológica alertando para a necessidade da 
conservação e do uso racional dos recursos vivos, com 
proteção do fluxo de serviços dos ecossistemas na-
turais. Outra necessidade está em frear a escalada de 
impactos causados pelo homem na biosfera e ampliar 
o reconhecimento da valoração dos ecossistemas na-
turais e do imenso potencial que as espécies têm para 
a economia humana, em geral, e como fonte potencial 
de fármacos, em particular (MiLLeNNiUM eCOsYsteM 

assessMeNt, 2005; CHiviaN; BeRNsteiN, 2008). 
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impactos negativos da ação do homem no ambiente natural

•	 Perda e alteração de habitats e  
da biodiversidade.

•	 Exploração predatória de recursos.
•	 Introdução de espécies exóticas nos 

ecossistemas.
•	 Aumento de patógenos. 
•	 Aumento de tóxicos ambientais.
•	 Mudanças climáticas.
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ensino Da ZooTeCnia

O ensino de Zootecnia no Brasil tem experimenta-
do, além do crescimento, mudanças para adequar-se 
de forma justa e ética à educação inclusiva e às normas 
que estabelecem respeito aos animais, ao ambiente e 
à sustentabilidade.

Os currículos dos cursos de graduação em Zootec-
nia estão sendo atualizados, com o objetivo de aten-
der às exigências do mercado de trabalho, não só no 
que diz respeito às  técnicas na área, como também 
ao profissional capaz de associar-se às boas relações 
humanas e ao ambiente em que vive.

a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
dispõe sobre o estágio de estudantes e regulamenta 

leis de estágio 
e de uso de 

animais – 
impactos no 
ensino e na 
pesquisa de 

Zootecnia
As instituições de ensino deverão se 
adaptar a essas novas normas, uma 

vez que tanto os estágios quanto o 
uso de animais em aulas fazem parte 
da formação obrigatória prevista nos 

projetos pedagógicos •	 O art. 7º da lei define as obrigações das 
instituições de ensino, principalmente 
quanto à documentação de inscrição 
do aluno candidato ao estágio, até o 
momento de retorno à origem. 

•	 O art. 9º informa sobre as obrigações 
da parte concedente do estágio. 
Nele, constam informações sobre o 
desenvolvimento burocrático  
do estágio.

•	 O art. 10 descreve as obrigações e 
direitos dos estagiários, que devem 
ser trabalhados com o apoio dos 
coordenadores, antes do início  
do estágio.
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essa atividade como formação complementar. as insti-
tuições de ensino superior têm buscado adaptar-se à 
nova lei, frequentemente, gerando incertezas em coor-
denadores de curso e professores. Da mesma forma, os 
três atores envolvidos (instituições, empresas fornece-
doras de estágio e estudantes) devem se adaptar a es-
sas novas normas, uma vez que os estágios, consoan-
te os projetos pedagógicos dos cursos de Zootecnia, 
constituem formação complementar obrigatória.

OUTROs DEsAfIOs

Outro ponto que deve ser considerado pelos coor-
denadores de curso, professores e estudantes é a Dire-
triz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de animais 
em atividades de ensino ou de Pesquisa Científica 
(DBCa), conforme estabelecido pela Lei arouca (Lei nº 
11.794/2008).

Com a aprovação dessa lei, os cursos de Zootecnia 
tiverem que se adequar às novas exigências, encami-
nhando protocolos de uso de animais em aulas práti-
cas para apreciação por Comissão de Ética e Bem-Estar 
animal (CeUa) devidamente constituída. toda institui-
ção de ensino superior precisa ter uma CeUa, a quem 
cabe avaliar os protocolos de ensino (aula prática) e 
pesquisa, de acordo com as três dimensões conheci-
das: princípios de substituição (replacement), redução 
(reduction) e refinamento (refinement).

a Lei arouca, em seu art. 14, § 3º, determina que 
“[...] sempre que possível, as práticas de ensino deve-
rão ser fotografadas, filmadas ou gravadas, de forma 
a permitir sua reprodução para ilustração de práticas 
futuras, evitando-se a repetição desnecessária de pro-
cedimentos didáticos com animais. 

entendemos que uma aula prática envolve o ma-
nuseio de animais e/ou de correlatos, como seus 
alimentos e produtos. Com o cumprimento das de-

terminações da lei, os docentes estarão, também, se 
adequando aos anseios da sociedade. essas adapta-
ções não estão sendo fáceis, pois envolvem conceitos 
anteriormente estabelecidos e buscam a ampliação do 
entendimento do bem-estar animal.

No tocante à implantação da lei e ao que ela 
representa administrativamente, alguns docentes 
entendem que as exigências podem determinar má 
qualidade do ensino, tendo em vista que, caso o pro-
tocolo de determinada aula prática não seja aprovado, 
ela não poderá ser ministrada. também, as comissões 
internas das instituições de ensino superior deverão 
estar aptas para fazer as análises e julgamentos dos 
protocolos em tempo hábil, a fim de não atrasar o pla-
nejamento das aulas.

Mesmo diante de muitos questionamentos, fica o 
alerta a todos os coordenadores do curso de Zootecnia 
sobre a importância do entendimento e do atendimen-
to das determinações da lei – em especial, dos arts. 10, 
17 e 18 –, contribuindo para o melhor aprimoramento 
do curso e evitando possíveis processos administrati-
vos. Depreende-se que, diante dessa nova situação, a 
prática docente sofrerá alterações: novos modelos de 
aula prática deverão ganhar terreno, em detrimento dos 
modelos tradicionais com uso de animais. também, as 
instituições de ensino superior deverão fornecer meios 
para que as disciplinas possam se adequar às novas de-
mandas das leis, em nome de uma formação profissio-
nal completa. 
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 Novos modelos de aulas práticas serão implantados.
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Nos anos seguintes, observou-se a necessidade de 
agregar à formação competências que permitissem li-
dar com um mundo em que o mercado, as pessoas e as 
comunidades estão conectados e a troca de informa-
ções e a absorção de conhecimentos são diferenciais 
que impactam o processo de ensino-aprendizagem. Na 
verdade, nossos estudantes já não dependiam exclu-
sivamente dos livros-texto e dos professores para ter 
acesso à informação. Logo, o modelo proposto pelo 
currículo mínimo esgotou-se. O novo cenário passou 
a exigir professores incitados a agir como facilitadores 
do aprendizado, como orientadores, viabilizando al-
ternativas de aprendizado e induzindo os estudantes 
à participação ativa. a lógica desse raciocínio está em 
valorizar o conhecimento dos processos e dos proble-
mas próprios ao exercício profissional.

Com uma visão contemporânea e em resposta a 
esse novo cenário, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNs), aprovadas em 2003, desafiam os coordena-
dores dos cursos a formar mais que um profissional, 
mas um cidadão com formação generalista, visão crí-
tica, humanista, reflexiva, adaptável, apto a solucionar 
problemas, liderar e trabalhar em equipe. O documen-
to propõe uma formação centrada no aluno, tendo-o 
como sujeito do aprendizado e o professor como um 
facilitador do processo. 

Mesmo passados 12 anos e já sofrendo um pro-
cesso de revisão, as DCNs ainda não se refletem nos 
projetos pedagógicos. Na prática, a maioria das matri-
zes curriculares ainda tem como base a estrutura do 

N o âmbito da Medicina veterinária, até o início 
da década de 1980, os currículos dos cursos 

obedeciam a critérios próprios, estabelecidos interna-
mente pelas escolas. Nesse contexto, o Ministério da 
educação (MeC), em 11 de abril de 1984, com a inten-
ção de padronizar o processo de ensino, implantou o 
conceito de currículo mínimo. Na prática, esse conceito 
resultou em matrizes curriculares divididas em disci-
plinas básicas, semiprofissionalizantes e profissionali-
zantes, ministradas de forma isolada e desconectadas 
do mundo do trabalho. O modelo obedecia à lógica de 
que, no fim dos estudos, o acadêmico seria capaz de 
juntar os conteúdos ministrados de forma fragmentada 
ao longo do curso. isso contribuía para que os estudan-
tes percebessem a realidade de forma segmentada, o 
que não correspondia à realidade da vida profissional.

ensino

a coordenação 
de curso e sua 

relevância
É importante que o coordenador de 

curso passe a ser visto como um gestor 
e não simplesmente como um docente 

que se destaca pelas suas qualidades 
acadêmicas
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currículo mínimo de 1984. a implantação das DCNs é 
um processo que requer dos coordenadores liderança, 
capacidade de comunicação, gestão, planejamento es-
tratégico, gestão de recursos humanos e negociação.

De modo geral, os coordenadores não são esco-
lhidos por sua capacidade administrativa e, na maioria 
das vezes, não há critérios específicos. Portanto, é im-
portante que passem a ser vistos como gestores e não 
simplesmente como docentes que se destacam pelas 
suas qualidades acadêmicas. Devem ser catalisadores 
e disseminadores do conhecimento acumulado, ter a 
liderança como essência da gestão, orientar e estimu-
lar as pessoas na busca de resultados, principalmente 
em ambientes de desafios e incertezas que caracteri-
zam a implantação de um projeto pedagógico desafia-
dor e inovador. Nesse sentido, devem conhecer estra-
tégias de motivação de pessoas e táticas de solução 
de conflitos, pois, em geral, situações conflitantes são 
inerentes aos grupos, em que pessoas divergem em 
ideias, valores, procedimentos, opiniões etc.

especificamente, no âmbito da educação superior, 
o coordenador de curso, para a efetividade de sua fun-
ção, deve estar constantemente buscando dados de 
desempenho de seu curso, dos alunos e professores, 
assim como as necessidades demandadas pelo mer-
cado de trabalho. a utilização dos instrumentos de 
avaliação externa de curso, do exame Nacional de De-
sempenho de estudantes (enade), dos procedimentos 
de autoavaliação e dos diversos relatórios disponibili-
zados pelo instituto Nacional de estudos e Pesquisas 
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o novo cenário passou 
a exigir professores 
incitados a agir como 
facilitadores do 
aprendizado, como 
orientadores, viabilizando 
alternativas de 
aprendizado e induzindo à 
participação ativa.

Dados
Mídia, Internet, INEP/MEC,
Sindicatos, Conselhos de classe,
IES, Mercado, Instituto de pesquisa.

Informação
Relevante para
tomada de decisão.

Conhecimento
Bagagem de informações
absorvidas ao longo da vida.

Sabedoria
Concatenação do conhecimento - 
pessoais e organizacionais.

Gestão baseada na inteligência competitiva do mercado.

educacionais anísio teixeira (iNeP)/MeC e elaborados 
a partir do Censo e enade deve fazer parte de sua 
rotina, bem como a avaliação dos impactos de seus 
egressos no campo profissional.Um bom gestor deve 
conhecer as legislações, estar atento aos acontecimen-
tos e movimentos da sociedade e desenvolver, junto 
aos seus pares, um poderoso projeto de curso capaz 
de articular as atividades acadêmicas com o mercado, 
fazendo com que os alunos tenham oportunidades de 
participar ativamente, por meio de atividades acadê-
micas e estágios, com objetivos claros e acompanha-
mento docente. 

O gestor líder precisa saber ouvir e articular os 
saberes, mostrando caminhos e dividindo o planeja-
mento do curso com o corpo docente, discente e ad-
ministrativo, envolvendo todos em um projeto maior, 
alcançando seus objetivos a partir de um trabalho 
conjunto, bem feito e com alma. Não se pode gerir um 
curso tendo como meta apenas o reconhecimento, que 
deverá ser consequência de um projeto pedagógico 
bem definido e suportado por estratégias adequadas, 
incluindo processos, pessoas e políticas. 
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por Carolina Menkes

Mais de cem pessoas, entre coordenadores de 
curso, gestores, docentes e discentes, parti-

ciparam, de 16 a 18 de novembro, do XXii seminário 
Nacional de educação da Medicina veterinária (sene-
mev), realizado pelo Conselho Federal de Medicina 
veterinária (CFMv), em Brasília (DF). O encontro reuniu 
representantes de cerca de 70 instituições de ensino 
superior, públicas e privadas, sindicatos, Conselhos Re-
gionais e suas Comissões de educação.

O formato do XXii senemev trouxe uma inova-
ção: foi realizada uma rodada de debates que permi-
tiu uma maior contribuição dos participantes durante  
as discussões.

a temática central girou em torno da avaliação de 
cursos, gestão e acreditação. segundo o presidente 
da Comissão Nacional de educação da Medicina vete-
rinária (CNeMv/CFMv), Felipe Wouk, a motivação dos 
temas, que abrangem a avaliação em todos os seus 
níveis, segue tendências internacionais adotadas pela 
Organização Mundial de saúde animal (Oie), que tem 
trabalhado com mecanismos de avaliação para garantir 
a qualidade do ensino da Medicina veterinária.

a avaliadora institucional do Ministério da edu-
cação (MEC), Sônia Koehler, destacou que a  avaliação 
deve ser de cunho colaborativo e informativo. “Preci-
samos de uma gestão aberta, que envolva e capacite 
as equipes”, afirmou. em sua visão, a avaliação de cur-
sos  deve responder a três perguntas: o que somos, o 
que queremos ser e o que devemos ser.

XXii seminário nacional de educação da 
Medicina Veterinária discutiu a avaliação e a 
gestão dos cursos no país

a acreditação internacional do sistema arcu-sul, 
composto pelos países do Mercado Comum do sul 
(Mercosul), também foi debatida. Para o presidente do 
Consejo Panamericano de educación en Las Ciencias 
veterinárias (Copevet), eduardo Pons, é preciso levar 
em conta o perfil do médico veterinário, que inclui um 
profissional universitário com formação generalista, 
humanista, crítica e reflexiva.

também foi ressaltada a importância da avaliação 
do desenvolvimento de competências humanísticas 
nas instituições de ensino  superior, como liderança, 
comunicação, tomada de decisão, atenção à saúde, 
entre outras. “Quais características devem ser observa-
das no aluno para desenvolver as competências e qual 
é a contribuição do professor nesse processo? Fazer 
gestão de curso exige a análise de indicadores”, afir-
mou João Otávio Junqueira, reitor do Centro Universitá-
rio Octávio Bastos, em São João da Boa Vista (SP).

em mensagem aos participantes do senemev, o 
presidente do CFMv, Benedito Fortes de arruda, res-
saltou a importância das discussões. “Precisamos en-
tender que ninguém transfere conhecimento para 
ninguém, o que existe são educadores que sabem 
trabalhar em seu processo educacional e contribuem 
para que as pessoas façam suas mudanças. Não há do-
cência sem discência. e por que não fazer essa união 
tão importante entre o ensino e a aprendizagem?”, 
questionou arruda. O senemev é um dos eventos mais 
tradicionais organizados pelo CFMv.

CFMV eM ação
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DesTaQues CFMV

Comissões de saúde Pública Veterinária  
reúnem-se no Vi Fórum nacional

CFMV e Concea fazem visitas técnicas a instalações 
de animais com fins de ensino ou pesquisa

Foi realizado o vi Fórum das 
Comissões Nacional e Regionais 
de saúde Pública veterinária do 
sistema CFMv/CRMvs, no fim de 
outubro. Na ocasião, foram cons-
truídos, conjuntamente, planos de 
ação para estimular a atuação dos 
médicos veterinários na vigilância 
em saúde e no Núcleo de apoio à 
saúde da Família (Nasf), além de 
elaboradas estratégias para diag-
nosticar o impacto das políticas 
de zoonoses no exercício da Me-
dicina veterinária. 

Durante a abertura do evento, 
o presidente do Conselho Federal 
de Medicina veterinária (CFMv), 
Benedito Fortes de arruda, falou 
sobre a importância de um traba-
lho conjunto para a consolidação 

órgão do Ministério de Ciência, 
tecnologia e inovação (MCti), foi 
dado início a visitas técnicas con-
juntas a instalações que mantêm 
animais com fins de ensino ou 
pesquisa científica. Os trabalhos 
serão feitos por médicos veteri-
nários dos Conselhos Regionais 
de Medicina veterinária (CRMvs) e 
por conselheiros do Concea, com a 
participação das Comissões de Éti-
ca no Uso de animais (Ceuas) de 
cada instituição visitada.

“Com a nossa participação, va-
mos conhecer a realidade do que 
ocorre no campo da experimen-
tação animal e, assim, poderemos 

orientar e acompanhar as ativida-
des das pesquisas que utilizam 
animais”, ressaltou o presidente 
do CFMv, Benedito Fortes de ar-
ruda. O presidente da Comissão 
Nacional de especialidades emer-
gentes do CFMv (CNee/CFMv), 
Carlos Muller, que compõe o Gru-
po de trabalho (Gt) do CFMv/Con-
cea explica que “além de avaliar 
as condições das instalações, será 
avaliado o papel do Responsável 
técnico, preservando assim o bem
-estar dos animais”.

O acordo de cooperação técnica 
tem vigência de cinco anos.

em novembro, após assinatu-
ra de acordo de cooperação téc-
nica entre o Conselho Federal de 
Medicina veterinária (CFMv) e o 
Conselho Nacional de Controle de 
experimentação animal (Concea), 

definitiva do médico veterinário 
na saúde. Foram dados exemplos 
de trabalho para promoção da 
saúde única, pela Comissão Na-
cional de saúde Pública veteriná-
ria do CFMv. 
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Cadastre-se em www.cfmv.gov.br e receba o boletim CFMV informa.
www

twitter.com/CFMV_oficial facebook.com/cfmvoficial

Farmácias veterinárias populares são tema  
de projeto de lei no Congresso nacional

CFMV institui grupos de Trabalho para as áreas 
de aquicultura e apicultura 

políticas públicas para amparar o 
pequeno produtor, principalmen-
te. “No aspecto da saúde pública, 
as farmácias veterinárias popula-
res vão contribuir para elevar o 
padrão de qualidade dos produ-
tos de origem animal e eliminar 
ou prevenir possíveis zoonoses”, 
afirma arruda. ele acredita que o 
projeto de lei abrange a  agricul-
tura familiar, saúde pública, eco-
nomia, bem-estar animal e aspec-
to social.

O CFMv apoia a iniciativa. “a 
venda de medicamentos a preços 
mais acessíveis, supervisionada 
pelo médico veterinário respon-
sável técnico, promove a saúde 
única, melhorando as condições 

são profissionais que trarão seus 
conhecimentos para socializar 
com profissionais, estudantes e 
a sociedade brasileira”, afirmou.  
Os Grupos serão responsáveis 
por elaborar propostas de treina-
mento e resoluções que regula-
mentam a atuação dos médicos 

De autoria do deputado Cé-
sar Hallum (PRB-tO), que é médi-
co veterinário, e do ex-deputado 
Junji abe (sP), o Projeto de Lei nº 
4.148/2012, que está em trami-
tação na Câmara dos Deputados, 
cria as farmácias veterinárias po-
pulares, com a presença obriga-
tória de um médico veterinário. 
a iniciativa assemelha-se ao Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, 
administrado pelo Ministério da 
saúde, que distribui medicamen-
tos de graça e reduz o custo de 
outros em até 90%. O presidente 
do Conselho Federal de Medici-
na veterinária (CFMv), Benedito 
Fortes de arruda, avaliou que o 
projeto atende à necessidade de 

Foram publicadas em novem-
bro portarias do Conselho Federal 
de Medicina veterinária (CFMv) 
que designam integrantes de dois 
Grupos de trabalho (Gt), respon-
sáveis pela apresentação de pro-
postas de treinamentos e resolu-
ções nas áreas de aquicultura e 
apicultura, respectivamente. Para 
o presidente do CFMv, Benedito 
Fortes de arruda, a formação dos 
grupos de trabalho “proporcio-
nará um trabalho com mais pro-
fundidade e aprimoramento, pois 

de saúde dos animais, do meio 
ambiente e das pessoas”, avalia 
arruda. O conselho acompanha a 
tramitação do projeto no Congres-
so Nacional.

veterinários e dos zootecnistas 
sobre as áreas. também deverão 
contribuir, sempre que possível, 
nos aspectos técnicos de even-
tos e outras ações institucionais 
do Conselho Federal. eles devem 
concluir seus trabalhos até o dia 
30 de junho de 2016. 
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Médico veterinário e sua  
importância para a saúde Única 

O site do jornal folha de 
s. Paulo publicou, no dia 9 
de setembro, artigo do pre-
sidente do Conselho Fede-
ral de Medicina Veterinária 
(CFMV), Benedito Fortes de 
Arruda, sobre Saúde Única. O 
texto destaca a importância 
do médico veterinário para as 
saúdes humana, animal e am-
biental e incentiva a atuação 
conjunta entre profissões. 

No Dia do médico veterinário, o 
presidente do Conselho Federal de 
Medicina veterinária (CFMv), Bene-
dito Fortes de arruda, falou ao vivo 
para o Jornal da Pecuária, do Canal 
Rural. Durante a entrevista, explicou 
o conceito de saúde Única e falou 
sobre o trabalho dos médicos vete-
rinários na produção animal. 

Já os produtores rurais do Nor-
te do país acompanharam pelo pro-
grama Nossa terra, da Rádio nacio-
nal da Amazônia, uma entrevista 
com arruda sobre a saúde única e 
atuação do médico veterinário. 

a relação entre a saúde das fa-
mílias, dos animais e do ambiente 
em que vivem também foi tema de 
entrevista da presidente da Comis-
são Nacional de saúde Pública ve-
terinária do CFMv, sthenia amora, ao 
programa CBN Brasília, da Rádio CBn. 

a edição de outubro da revista 
Balde Branco publicou uma ampla 
entrevista com o presidente do 
Conselho Federal de Medicina ve-
terinária (CFMv), Benedito Fortes 
de arruda, sobre saúde única, tema 
da campanha do Dia do médico 
veterinário de 2015. arruda des-
tacou a importância de uma ação 
integrada para garantir o avanço 
nas pesquisas para responder aos 
problemas de forma eficaz. 

ainda em outubro, outra revis-
ta agropecuária, DBO, evidenciou 
que o Brasil tem o maior número 
de médicos veterinários do plane-
ta e falou sobre as áreas que mais 
empregam profissionais. 

CFMV na MíDia
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BENEDITO FORTES DE ARRUDA

O médico veterinário em defesa da
Saúde Única
09/09/2015  02h00

De acordo com a OIE (Organização Mundial da Saúde Animal), seis de cada
dez doenças infecciosas humanas conhecidas têm sua origem em animais,
domésticos ou selvagens. Além disso, a ingestão de alimentos como leite, ovos
e carne impróprios para consumo pode gerar contaminação, trazer prejuízos
para a saúde humana e, consequentemente, para a saúde pública.

O fluxo de pessoas por todo o mundo a negócios ou turismo, além da
comercialização de produtos, permite que agentes causadores de doenças
rompam as barreiras de proteção territorial e se estabeleçam onde antes não
existiam. Doenças, vírus e bactérias encontram na globalização a
oportunidade de se multiplicarem e difundirem.

À medida que aumenta o deslocamento de pessoas, a interligação entre
humanos, animais e meio ambiente tornase mais significativa, criando uma
dinâmica na qual a saúde de cada um está intimamente ligada.

Promover uma Saúde Única tornase estratégico. Tal conceito define a
interdependência da saúde humana, animal e ambiental e foi pensado nos
anos 60 pelo médico veterinário Calvin Schwabe.

O desmatamento e a invasão das florestas aproximou a convivência do
homem com diferentes espécies de animais. As mudanças climáticas
permitem que os patógenos, através de vetores, como os mosquitos,
colonizem áreas que até então eram muito frias, contribuindo para a
proliferação de zoonoses –doenças infecciosas transmitidas entre os animais e
o homem. Para citar alguns exemplos, ebola, raiva, leishmaniose, tuberculose,
leptospirose, dengue, febre amarela.

Diante desse cenário, constatase que os profissionais de Medicina
Veterinária não são apenas médicos dos animais. Trabalham na supervisão da
produção e na inspeção dos alimentos de origem animal que chegam à mesa
dos consumidores, atuando nos frigoríficos, fábricas de conservas de carnes,
pescado e laticínios, por exemplo. Além de trabalhar em pesquisas na área da
saúde pública, no controle de zoonoses, cuidando da saúde de diferentes
espécies animais e proteção do meio ambiente.

Aos poucos, o mundo desperta para a importância de se trabalhar em prol
dessa integração, incentivando a ação conjunta de várias profissões. Devido
ao amplo leque de competências, a Medicina Veterinária é a profissão de
natural articulação no processo de convergência entre as saúdes humana,
animal e ambiental.
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CFMV na MíDia

Pet shop

Câncer de mama

Comportamento

Acupuntura

O jornal O Globo publicou re-
portagem sobre queixas de consu-
midores em relação aos serviços 
prestados em pet shops do Rio de 
Janeiro. Na reportagem, o presiden-
te do Conselho Federal de Medi-
cina veterinária (CFMv), Benedito 
Fortes de arruda, ressaltou que os 
estabelecimentos precisam ter um 
médico veterinário como respon-
sável técnico e orientou que o con-
sumidor deve sempre questionar 
se o estabelecimento é registrado 
no Conselho Regional de Medicina 
veterinária.

em outubro, o Conselho Fede-
ral de Medicina veterinária (CFMv) 
fez uma ação de mídia para alertar 
sobre a incidência de câncer de 
mama em animais de estimação e 
a importância do cuidado. O tema 
repercutiu em sites como Cães e 
Gatos, saúde do Meio, Portal Itu, 
Campo Grande news e Diário de 
Pernambuco.

a integrante da Comissão de 
Ética, Bioética e Bem-Estar Animal 
do Conselho Federal de Medicina 
veterinária (CFMv), Ceres Faraco, 
falou ao jornal A Tribuna, de san-
tos, sobre recomendações basea-
das no comportamento animal. 

Os benefícios da acupuntu-
ra na Medicina veterinária foram 
abordados em reportagem do 
portal G1, tendo a especialidade 
ganhado espaço no tratamento de 
animais no vale do Paraíba, região 
de são Paulo. O representante do 
Conselho Federal de Medicina ve-
terinária (CFMv) ressaltou que a 
acupuntura é eficaz no tratamento 
de dor oriunda de processos dege-
nerativos crônicos, entre outros. 

Farmácias Veterinárias populares

O projeto de lei, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados, 
que cria as farmácias veteriná-
rias populares, foi assunto de re-
portagem do jornal O Estado de 
s. Paulo, com a participação do 
presidente do Conselho Federal 
de Medicina veterinária (CFMv), 

Benedito Fortes de arruda. ele 
explicou que o projeto atende à 
necessidade de políticas públicas 
no tocante a amparar o pequeno 
produtor, contribui para a preven-
ção de zoonoses e pode ampliar o 
mercado de trabalho para os mé-
dicos veterinários. 

QUEDÓ!
Por trás deum filhote fofo à venda pode estar umaprática desumanaqueobriga fêmeas
a ininterruptas gestações durante sua vida reprodutiva.Nãohá saúdeque aguente!

Matrizes (fêmeas) e padreadores
(machos) são animais mantidos por
criadores com a finalidade de
reprodução constante e periódica
de filhotes, especialmente os de
raça. Como têm a finalidade de
gerar lucro, muitas vezes são
tratados de forma industrial em
condições físicas e emocionais
muito aquém do que se espera para
um ser vivo. A médica-veterinária
Ceres Faraco, integrante da
Comissão de Ética, Bioética e
Bem-Estar Animal do Conselho
Federal de Medicina Veterinária
(CFMV), esclarece o assunto,
chamando atenção para um

problema que, não raro, está por
trás do bichinho fofo à venda
em uma vitrine de pet shop.
Investigar de onde vem e quem
são os pais desse animal pode
ser o primeiro passo para acabar
com essa prática desumana.

Comosedeveencarar,
dopontode vistaético, a vida
deumanimaldoméstico?
Como uma importante
responsabilidade que se assume
junto a eles, à nossa família e à
sociedade. Os animais são seres
sencientes, ou seja, sofrem,
sentem prazer e felicidade.

Têm necessidades biológicas
que incluem questões físicas,
como provimento de alimento,
água e abrigo, entre outras.
Além dessas, têm necessidades
mentais de presença de outros
companheiros ou de atividades,
de ter uma vida enriquecida de
experiências que permitam
expressar seus comportamentos
normais. Precisam de um
ambiente controlado e previsível
e sistemas de segurança e
de bem-estar. E temos de
entender que o direito dos
animais à vida e ao bom viver
é tão genuíno como o nosso.

� MundoPet
PORIVANIRXAVIER
� ivanir@atribuna.com.br
� www.atribuna.com.br/blogmundopet
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legislação eM PauTa

por Lisiane Cardoso

a   mudança traz um avanço na supervisão e fis-
calização pelo sistema CFMv/CRMvs das re-

lações técnicas mantidas entre os estabelecimentos 
e os médicos veterinários e zootecnistas. “O objetivo 
é garantir maior qualidade na prestação de serviço 
profissional para a sociedade”, afirma o presidente do 
Conselho Federal de Medicina veterinária (CFMv), Be-
nedito Fortes de arruda. 

a Resolução CFMv nº 1.091/2015 altera o art. 26 da 
Resolução CFMv nº 1.041/2013 e o art. 3º da Resolu-
ção CFMv nº 683/2001.

as aRts já registradas no sistema CFMv/CRMvs e que pos-
suem prazo indeterminado terão a validade definida em 12 
meses. a data inicial será contada a partir da publicação da 
nova norma no Diário Oficial da União, em 14 de outubro. 
Nos anos subsequentes, será necessária a renovação.

as aRts que têm o prazo superior há um ano e ho-
mologado pelo conselho regional anterior a data da 
publicação desta normativa deverão respeitar o prazo 
estabelecido anteriormente.

Caso descumpram as regras, além do cancelamento 
automático da aRt, os profissionais e estabelecimen-
tos estarão sujeitos às sanções previstas na Resolução 
CFMv nº 682/2001.

REsPOnsABIlIDADE TéCnICA

O responsável técnico é o profissional capacitado, 
prestador de serviço autônomo ou empregado que res-
ponde técnica, ética e legalmente pelos seus atos pro-
fissionais e pelas atividades peculiares à Medicina vete-
rinária ou Zootecnia exercidas pelas empresas nas quais 
atua. ele está presente, por exemplo, nas indústrias de 
carne, feiras agropecuárias, supermercados, biotérios, 
zoológicos, pet shops, casas agropecuárias, entre outros. 

a responsabilidade técnica é uma das áreas que mais 
empregam profissionais no Brasil. atualmente, existem 
mais de 52 mil contratos de responsabilidade técnica 

válidos registrados no sistema CFMv/CRMvs. esses con-
tratos estão sob a responsabilidade de mais de 29 mil 
médicos veterinários e zootecnistas. 

Os profissionais apresentam ao Conselho Regional 
de Medicina veterinária (CRMv) a aRt firmada com o 
estabelecimento, para que seja submetida à análise e 
homologação. Cabe aos CRMvs adotar todos os proce-
dimentos administrativos e de fiscalização. 

além da legislação federal, existem regras específicas 
estaduais publicadas pelos CRMvs. Material completo 
sobre responsabilidade técnica foi  publicado na edição 
65 da Revista CFMv e está à disposição dos profissio-
nais em www.cfmv.gov.br.

De acordo com a Resolução nº 1.069/2014, os estabe-
lecimentos e médicos veterinários que não cumprirem 
os requisitos definidos estarão sujeitos à incidência de 
multa. além disso, os responsáveis técnicos, ao descum-
prir a resolução, cometem infração ética e estão sujeitos 
a processo ético-profissional. 

anotações de responsabilidade técnica 
terão validade máxima de 12 meses

A mudança traz um avanço na supervisão, fiscalização e atuação dos profissionais, 
garantindo melhor prestação de serviços

as arTs já registradas no sistema 
CFMV/CrMVs e que possuem prazo 

indeterminado terão validade definida 
em 12 meses, sendo necessária  

sua renovação.
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A transfusão de sangue é indicada para 
pacientes em diferentes condições de 
saúde, incluindo anemia, hemorragia, 
coagulopatia e hipoproteinemia. No 
Brasil, a maioria dos serviços de hemo-
terapia veterinária disponíveis ainda é 
pouco especializada, o que sugere algu-
mas modificações na prática dos hos-
pitais veterinários, incluindo em sua 
rotina programas de coleta de sangue 
de cães doadores sadios, para atender à 
crescente demanda. O processamento 
das bolsas de sangue, que vai fracionar 
o sangue, deve ser também levado em 
consideração, visto que muitas vezes 
a indicação de transfusão sanguínea 
pode ser de apenas de um de seus he-
mocomponentes. Acompanhe tudo em 
detalhes nos textos a seguir.

Doação  
De sangue   
e noVas  
TeraPias 
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recuperação do hematócrito  
após doação de sangue 
Minerais como o ferro e as vitaminas hematopoiéticas influenciam positivamente o tempo 
de formação das células jovens de sangue, acelerando a recuperação do hematócrito dos 
cães. E, em casos de emergência, a coleta poderá ser feita em intervalos reduzidos 

a transfusão sanguínea, também chamada he-
moterapia, é uma forma de transplante autólo-

go, na qual se realiza a transferência do sangue total ou 
dos produtos sanguíneos de um indivíduo doador para 
um receptor, visando a corrigir, temporariamente, uma 
deficiência ou disfunção.

Um dos primeiros fatores a ser considerado para a 
coleta de sangue é a escolha do doador. Os cuidados 
na escolha dos cães são de crucial importância para a 
segurança dos próprios doadores, bem como dos ani-
mais que serão transfundidos. No entanto, a prática da 
doação de sangue em cães não é amplamente difun-

dida e os bancos carecem de material para transplan-
tes. Uma das formas de recompor esse banco seria 
reduzir o tempo de doação de sangue para o mesmo 
animal, sendo menor do que o mínimo recomendado  
de dois meses.

Para verificar essa possibilidade, foi realizada uma 
pesquisa para avaliar o tempo de recuperação do he-
matócrito durante três doações com 15 dias de inter-
valo. ao mesmo tempo, avaliou-se a influência da su-
plementação de vitaminas e minerais importantes na 
hematopoiese sobre esse tempo de recuperação. Foi 
utilizado um suplemento contendo ácido fólico, ácido 
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nicotínico, cobalto, cobre, ferro quelado, pantotenato de 
cálcio (B5), tiamina (B1), riboflavina (B2), piridoxina (B6), 
vitamina C, vitamina K3, cianocobalamina (B12) e zinco.

Para a pesquisa, foram utilizados dez cães, sendo 
cinco machos e cinco fêmeas, com peso variando entre 
25 e 30 kg, de comportamento dócil, com hematócrito 
igual ou superior a 40%, em boas condições de saúde, 
com vacinação e vermifugação atualizadas. Os cães fo-
ram separados aleatoriamente em dois grupos, sendo 
o Grupo 1 formado por cinco cães que não receberam 
suplementação de vitaminas e minerais, além das con-
tidas na alimentação, e o Grupo 2  formado por cinco 
cães que receberam suplementação, além da alimen-
tação padrão.

Foram realizadas três doações em intervalos de 15 
dias cada e os cães foram monitorados, diariamente, 
até plena recuperação do hematócrito inicial. todos os 
cães doaram o equivalente a 16 mL/kg.

Os cães não suplementados (Grupo 1) recupera-
ram seu hematócrito inicial dez dias após as doações, 
enquanto os cães suplementados (Grupo 2) obtiveram 
a recuperação em sete dias após as doações, mostran-
do que a suplementação otimizou a recuperação dos 
cães do Grupo 2 (Gráfico 1).

além do hematócrito, foi realizada, diariamente, 
a contagem de reticulócitos ou células jovens de san-
gue. Os animais não suplementados atingiram o pico 

Punção veia jugular para coleta de sangue.

Sangue sendo homogeneizado durante a coleta.

Características  
desejáveis do  

cão doador

Adulto Jovem

Vacinado contra as principais 
doenças infecciosas

livre de doenças de 
possível transmissibilidade 

hematógena

Comportamento dócil

Veia jugular de fácil acesso não estar sob qualquer 
tratamento

negativo para o grupo 
sanguíneo DEA 1.1

nunca ter recebido  
transfusão sanguínea

Vermifugação atualizada

livre de carrapatos ou outros 
vetores de doenças

Hematócrito ≥ 40%

Ar
qu

iv
o 

CF
M

V
Ja

ir
 D

ua
rt

e 
da

 C
os

ta
 J

r

Revista CFMV   Brasília DF   Ano XXI   nº 67  Outubro a Dezembro 2015 27



na contagem de reticulócitos cinco dias após as doa-
ções e os animais suplementados, três dias após as 
doações. isso sugere que minerais como o ferro e as 
vitaminas hematopoiéticas influenciam positivamente 
no tempo de formação dos eritrócitos, acelerando a 
recuperação do hematócrito dos cães do grupo suple-
mentado (Gráfico 2).

COnsIDERAçõEs fInAIs

a suplementação de minerais e vitaminas de in-
fluência hematopoiética acelera a recuperação do he-
matócrito em cães doadores. Outra constatação foi de 
que os cães foram capazes de sofrer três doações em 
intervalos de 15 dias sem danos à sua saúde. Portanto, 
em casos de emergência, de indisponibilidade de um 
novo doador, a coleta pode ser feita em intervalo redu-
zido (15 dias). 
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Gráfico 1. Tempo de recuperação do hematócrito em dias após as 
doações nos grupos sem e com suplementação.

Gráfico 2. Dias de pico na contagem de reticulócitos após as 
doações nos grupos sem e com suplementação.
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Coleta de sangue total pode permitir o fracionamento. 

ClíniCa MéDiCa

Hemocomponentes
O fracionamento do sangue total de cães e gatos traz como vantagens: o uso otimizado 

em relação ao aproveitamento e eficácia, aumento do tempo de validade de todos os 
componentes sanguíneos, além de diminuir o risco de reação transfusional

a hemoterapia dá suporte às mais diversas situa-
ções clínicas que necessitam da reposição de 

componentes hematológicos e da melhoria no trans-
porte de oxigênio aos tecidos.

a coleta do sangue pode se dar pelo uso de bol-
sas simples, propiciando como produto o sangue total 
(st), ou do sistema de bolsas múltiplas, que permite a 
separação asséptica dos componentes sanguíneos, in-
clusive, possibilitando a remoção de leucócitos, se as 
bolsas possuírem o filtro de leucorredução.

a técnica de leucorredução promove a retirada dos 
leucócitos do interior das bolsas ou durante o processo 
de infusão no paciente. Já se sabe que os leucócitos 
liberam uma série de substâncias imunomoduladoras, 
como histamina, mieloperoxidases, fatores inibidores 
do plasminogênio (Pai-1), entre outras, todas podendo 
desencadear reações de imunossupressão, culminan-
do no agravamento do quadro, principalmente nos pa-
cientes críticos. assim, é fundamental o conhecimento 
das particularidades e efeitos dos hemocomponentes 
no paciente, de modo a influenciar a adequada escolha 
diante das necessidades, principalmente naqueles em 
estado crítico.

Os principais hemocomponentes usados na Medi-
cina veterinária são: sangue Fresco total (sFt), st, Con-
centrado de eritrócitos (Ce), Plasma Fresco Congelado 
(PFC), Plasma Congelado (PC), plasma crioprecipitado, 
plasma criopobre e Concentrado de Plaquetas (CP) (Fi-
gura 2 e Quadro 1).

sAnGUE fREsCO TOTAl E sAnGUE TOTAl

estão em desuso na maioria dos grandes centros 
médico-veterinários. No entanto, ainda possuem indi-
cações, principalmente nos animais politraumatizados 
ou naqueles com expressiva perda de volume sanguí-
neo, ocasionando redução de todos os componentes 
sanguíneos de maneira proporcional. Nesse caso, o sFt 
apresenta vantagens, pois possui, além das proteínas 
da coagulação, plaquetas viáveis.
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lina, removendo o plasma e todas as proteínas solúveis 

que poderiam causar reações no receptor.

No que diz respeito aos hemocomponentes eri-

trocitários (sFt, st e Ce), não existe um parâmetro que 

indique o melhor momento da transfusão, contraria-

mente ao praticado no passado, quando se avaliava 

somente o Ht. Considerando os efeitos colaterais do 

uso dos hemocomponentes, especialmente os não 

leucorreduzidos, preconiza-se a avaliação de diversos 

parâmetros clínicos e laboratoriais para definir o me-

lhor momento da transfusão.
A. Concentrado de Eritrócitos. 
B. Plasma rico em plaquetas. 
C. Plasma rico em plaquetas 
após centrifugação para 
obtenção de concentrado 
de plaquetas, localizado no 
fundo da bolsa (seta).

Esquema de obtenção dos hemocomponentes a partir de uma  
unidade de sangue total através de centrifugações seriadas. 

a B

C

quadro 1. Principais hemocomponentes, suas características e indicações de uso.
HEMOCOMPOnEnTE COnsERVAçãO/CARACTERísTICA VAlIDADE InDICAçõEs

sangue total fresco

Refrigeração entre 2 e 6 °C.
Utilizado em menos de 24 horas da coleta.
Possui eritrócitos, fatores da coagulação, albumina 
e plaquetas (se infundido em menos de 6 horas sem 
refrigeração).

até 8 horas – mantém plaquetas 
(sem refrigeração).
até 24 horas – mantém fatores 
da coagulação.

anemia hipovolêmica por hemorragia aguda.
Repõe todos os componentes sanguíneos.
se refrigerado e/ou coletado há mais de 6 horas, não 
repõe plaquetas.

sangue total Refrigeração entre 2 e 6 °C.
Possui eritrócitos e albumina.

Bolsa CPDa-1: 30 dias.
Bolsa CPD/saG-M:  
41 dias.

anemia, especialmente por hipovolemia.
Hipoalbuminemia.

Concentrado de eritrócitos Refrigeração entre 2 e 6 °C.
Possui eritrócitos.

Bolsa CPDa-1: 21 dias.
Bolsa CPD/saG-M: 41 dias.

anemia, especialmente nos animais normovolêmicos 
ou com restrições cardiocirculatórias.

Plasma fresco congelado
Congelado a -20 °C.
Possui albumina, fatores da coagulação estáveis e lábeis 
e imunoglobulinas.

1 ano (após esse período, é 
classificado como PC).

tratamento de coagulopatias.
Reposição de albumina.
expansor plasmático em pacientes com pressão 
coloidosmótica baixa.

Plasma congelado

após 1 ano, o PFC passa a ser denominado PC, devendo 
ser mantido a -20 °C.
Possui albumina, fatores da coagulação estáveis e 
imunoglobulinas.

viável por 4 anos.

Correção de algumas coagulopatias adquiridas ou por 
diluição.
Reposição de albumina.
expansor plasmático em pacientes com pressão 
coloidosmótica baixa.

Plasma crioprecipitado
Obtenção a partir do PFC, mantido a -20 °C.
Possui fator v, fator viii, fator de von Willebrand e 
fibrinogênio. 

1 ano.
Coagulopatias hereditárias (hemofilia a, doença de 
von Willebrand).
Hipofibrinogenemia.

Plasma criopobre
Componentes residuais da obtenção do crioprecipitado.
Mantido a -20 °C.
Possui alguns fatores de coagulação estáveis e albumina.

5 anos.

Correção de algumas coagulopatias.
Reposição de albumina.
expansor plasmático em pacientes com pressão 
coloidosmótica baixa.

Concentrado de plaquetas Mantido entre 20 e 24 °C. 
Possui albumina e plaquetas.

5 dias sob movimentação 
(homogeneizador de plaquetas). trombocitopenias e trombocitopatias.

notas: CPDa-1 = citrato, fosfato, dextrose e adenina; CPD/saG-M = citrato, fosfato dextrose/solução salina com adenina e manitol.

Sangue total

> 1 ano

Concentrado
de eritrócitos

Plasma rico
em plaquetas

Plasma fresco
congelado

Plasma
congelado

Concentrado
de plaquetas

Plasma 
criopobre

Plasma
Crioprecipitado

COnCEnTRADO DE ERITRóCITOs 

É resultado da centrifugação do ST, permitindo a 
separação das hemácias e gerando um produto com 
hematócrito (Ht), que varia de 65% a 80% nas bol-
sas CPDa-1 e de 50% a 70% nas bolsas CPD/saG-M. 
É indicado para pacientes anêmicos, especialmente os 
normovolêmicos ou com restrições cardiocirculatórias, 
como os doentes cardíacos ou hipertensos.

O Ce pode ser desleucocitado, processo que retira 
os leucócitos da bolsa, reduzindo a liberação de fato-
res imunomoduladores, e/ou lavados com solução sa-
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além da redução da hemoglobina a valores infe-
riores a 6 g/dL, o que equivaleria à redução do Ht em 
21%, também se devem ponderar níveis de lactato 
superiores a 3,2 mmol/L, hipotensão e sinais de hipo-
xemia. ademais, deve-se considerar o estado geral do 
paciente, inclusive, o grau de consciência e as frequên-
cias cardíaca e respiratória.

Uma vez determinada a transfusão para reposição 
de eritrócitos, esta deve ser conduzida até que se ob-
tenha Ht de 30% ou superior. Para isso, recomenda-se 
o uso da fórmula:

volume (ml) = (Htdesejado – Htpaciente) x Peso(kg) x K*
                                        Htdoador

K* (cão) = 90
K* (gato) = 60

Devido à viscosidade do Ce, pode ser necessária 
sua diluição com solução de cloreto de sódio (NaCl), 
pois pode haver dificuldade de passagem por catete-
res menores. são indicados 10 mL de solução de NaCl 
para cada 30 ou 40 mL de Ce.

visando a evitar a sobrecarga circulatória, alguns 
animais devem receber o volume total dividido em 
etapas, com intervalos de 12 a 24 horas.

HEMOCOMPOnEnTEs PlAsMÁTICOs

embora estejam livres dos antígenos eritrocitários, 
ainda possuem proteínas plasmáticas que podem levar 
à reação de imunomodulação relacionada à transfusão 
(Transfusion-Associated Immunomodulation – tRiM).

O PFC é fruto da separação do sangue nas primeiras 
horas após a coleta, sendo congelado a temperaturas 
inferiores a -20 °C. Comumente é usado na reposição 
dos fatores da coagulação, uma vez que possui todos 
os fatores estáveis, lábeis e o fator de von Willebrand, 
além de albumina e imunoglobulinas.

O PC é o PFC conservado a -20 °C há mais de um 
ano. Mantém apenas os fatores estáveis, sendo indica-
do na terapia de coagulopatias adquiridas, como enve-
nenamento por cumarínicos e deficiência do fator vii. 
também possui albumina e imunoglobulinas.

O plasma crioprecipitado e o plasma criopobre 
possuem indicações que variam de acordo com sua 
composição, com a concentração de alguns fatores 
muito superior quando comparada à do PFC ou PC.

Para a reposição dos fatores da coagulação, reco-
mendam-se 8 a 12 mL/kg, a cada 8 a 12 horas. Para o 
uso do plasma crioprecipitado ou criopobre, indica-se 

uma unidade (bolsa) para cada 10 kg, a cada 10 a 12 
horas. em ambos os casos, deve-se proceder até a nor-
malização do coagulograma.

Para a reposição da albumina, recomendam-se 
22,5 mL/kg, esperando elevação de 0,5 g/dl.

COnCEnTRADO DE PlAqUETAs

O CP é indicado para a reposição de plaquetas nas 
situações de trombocitopenias ou trombocitopatias.

embora ainda não consensual, orienta-se utilizar o 
CP a partir de valores inferiores a 80.000 pla/µL, em 
pacientes cirúrgicos; em casos não cirúrgicos, a partir 
de valores inferiores a 20.000 pla/µL. Recomenda-se 
uma unidade (bolsa) para cada 10 kg, devendo-se mo-
nitorar a contagem plaquetária.

É menos eficaz na coagulação intravascular dis-
seminada, sequestro esplênico e trombocitopenia 
imunomediada.

O Quadro 1 resume as principais características e 
indicações de cada um dos hemocomponentes.

CARREADOREs DE OxIGênIO

Os carreadores de oxigênio (Hemoglobin-Based Oxy-
gen Carriers – HBOCs), também conhecidos como subs-
titutos do sangue, são hemoglobinas recombinantes 
capazes de carrear oxigênio, mesmo livres no plasma. 
as vantagens se resumem ao menor risco nas reações 
por incompatibilidade, além de não requerer cuidados 
especiais na conservação. No entanto, podem desenca-
dear reações anafiláticas ou, especialmente, circulató-
rias pelo bloqueio da ação do óxido nítrico (NO), deter-
minando hipertensão, especialmente pulmonar. 
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Pioneiros,  os hospitais veterinários de universidades mantêm bancos específicos de 
sangue de cães para atender às emergências e salvar um maior número de vidas.  
A manutenção depende da divulgação e participação da comunidade

Por flávia Tonin

Para atendimento aos hospitais veterinários, 
existem bancos de sangue canino que fazem 

coletas em animais saudáveis para disponibilidade no 
caso de emergências médico-veterinárias. Um exem-
plo é o Laboratório Clínico veterinário da Universida-
de estadual Paulista (Unesp), em Botucatu (sP). Criado 
em 2009, o banco de sangue consegue, em média, co-
letar 25 bolsas ao mês, um avanço frente às dez bol-
sas coletadas no início das operações. De acordo com 
a coordenadora, “é um volume que está abaixo das 
nossas necessidades, mas que é crescente devido à 
maior divulgação da existência do banco de sangue”, 
afirma a médica veterinária Regina takahira, do Depar-
tamento de Clínica veterinária.  

Para ser doador, o cão precisa estar com o calen-
dário de vacinação em ordem, ter no mínimo 25 kg e 
idade entre um e oito anos. ele passa por exames clí-
nicos e colheita de exames laboratoriais para atestar a 
sanidade. também é verificado se o animal tem perfil 
doador, ou seja, se é calmo e tranquilo, para que a co-
leta traga o menor trauma possível. são dispensados 
os animais que não atendem às exigências mínimas 
ou aqueles extremamente agressivos ou medrosos.

O material é armazenado em bolsas para sangue 
humano, pois não há disponibilidade de bolsa espe-
cífica para cães. Dessa forma, há uma quantidade mí-
nima de sangue que necessita ser coletada para que a 
bolsa possa ser utilizada.  em média, são colhidos 450 
mL. “a coleta é feita por punção da veia jugular e, de-
pendendo do tamanho do animal e da velocidade do 
fluxo sanguíneo, costuma ser rápida e bem dinâmica”, 
explica o médico veterinário Mauricio Wilmsen, douto-
rando e um dos responsáveis pelo banco. 

Pela disponibilidade de equipamentos, o produto 
final, além de conter sangue aprovado em testes labo-
ratoriais, pode ser fracionado em diversos componen-
tes sanguíneos. O conteúdo de uma bolsa pode resul-
tar em vários hemocomponentes, como concentrado 
de hemácias, plasma rico em plaquetas, concentrado 
de plaquetas, plasma fresco, crioprecipitado etc., que 
podem ser utilizados pela emergência do hospital, 
como também por projetos de pesquisa. 

No fim de cada coleta, os doadores recebem uma 
carteirinha, adesivo, vermífugo, petisco e uma banda-
na como gratificação. Para todos os animais, é preen-
chido um cadastro que serve de referência para novo 

Bancos de sangue  
são uma  realidade

Arquivo CFMV
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contato. “após três meses, ligamos para o proprietário 
para que o animal possa doar sangue novamente”, ex-
plica a graduanda em Medicina veterinária, ana Beatriz 
Guimarães de andrade. Felizmente, não há registros de 
ocorrências com os animais após as doações, o que dá 
segurança aos proprietários para que o animal mante-
nha-se como doador.

DEsAfIO EsTÁ EM ATRAIR DOADOREs

as redes sociais são a principal ferramenta para 
divulgar o trabalho do banco e garantir que ele tenha, 
pelo menos, um animal por dia para a coleta. Como 
apelo, são postadas informações sobre o pequeno nú-
mero de bolsas no banco e casos críticos de emergên-
cia. Por outro lado, todo animal doador tem sua foto 
registrada e postada nas redes sociais, o que se tra-
duz em reconhecimento ao proprietário e ao animal, 
atraindo mais doadores. “Os proprietários querem que 
os animais sejam vistos como bons colaboradores”, co-
menta Wilmsen.

além disso, a equipe disponibiliza o serviço de 
coleta em casa, com agendamento, participa de feiras 
e promove mutirões ou campanhas específicas para 

alavancar o número de doações. também há ações de 
conscientização e distribuição de fôlderes. Para conhe-
cer mais sobre o banco de sangue, acesse o Facebook 
(https://www.facebook.com/Banco-de-sangue-Canino
-UNesPBotucatu) e seu site (http://fmvz.unesp.br/#!/
departamentos/dcv/profa-regina-kiomi-takahira/ban-
co-de-sangue/). 

•	 Seu cão já ficou doente e precisou de 
transfusão.

•	 Para mostrar que o cão é doador, uma vez 
que se sentem orgulhosos por contribuir.

•	 Quando o cão de algum conhecido necessita 
de transfusão.

•	 Quando a pessoa é doadora habitual e  
recebe informação de que o cão pode doar.

•	 “Meu cão está bem. Não vou levá-lo para que não volte 
machucado.”

•	 “Eles arrumam outro; vai estressar demais meu animal.”
•	 “Imagina! Onde já se viu coletar sangue de cachorro? 

Bobagem!”
•	 “Eles se aproveitam dos coitados dos animais porque eles 

não falam, não podem reclamar!”
•	 “Ele vai sentir muita dor!”
•	 “Eu não vou deixar furar todo o meu cachorro!”
•	 “Meu cachorro vai voltar anêmico!”

Motivos que levam os proprietários a participarem com seus cães da doação

Mitos que precisam ser esclarecidos para maior adesão aos bancos

Bandana identificadora é um dos atrativos para novos doadores.
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Terapia anticoagulante 
em cão e gato em  
estado crítico

Cães e gatos em terapia intensiva apresentam fatores de risco para o desenvolvimento 
de coagulopatias, que podem ser adquiridas até mesmo durante o período de 
internação, o que torna imprescindível o uso da terapia anticoagulante profilática

alterações de coagulação são frequentes no ani-
mal em estado crítico. Os avanços na terapia 

intensiva têm destacado a hipercoagulabilidade como 
um estado clinicamente relevante que deve ser reco-
nhecido e tratado para aumentar as chances de sobre-
vida do paciente, uma vez que predispõe à formação 
de trombos e, com isso, ao desenvolvimento de sinais 
clínicos ocasionados pela isquemia e hipóxia teciduais.

Pacientes em terapia intensiva apresentam fatores 
de risco para doenças tromboembólicas, que podem ser 

adquiridos durante a internação, incluindo imobilização, 
procedimentos cirúrgicos, cateterização, ventilação me-
cânica, diálise, sedação, administração de vasopressina, 
sepse, insuficiência cardíaca e esgotamento de fatores 
anticoagulantes (HeLMOND et al., 2010).

a sustentação da hemostasia depende da integri-
dade e do adequado funcionamento dos vasos sanguí-
neos, plaquetas, fatores de coagulação e mecanismos 
anticoagulantes e fibrinolíticos. É importante reco-
nhecer que o sistema hemostático é responsável pelo 
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controle da hemorragia resultante de lesão vascular 
(sMitH, 2011) e pelo estado normal de fluidez do san-
gue circulante, por meio das propriedades não trombo-
gênicas do endotélio vascular intacto (BeRGeR, 2014), 
garantindo a perfusão tecidual adequada.

após uma lesão tecidual e consequente exposição 
do colágeno subendotelial, inicia-se a hemostasia pri-
mária, que consiste em vasoconstrição e formação do 
tampão hemostático primário (BROOKs, 2004). a he-
mostasia secundária, mais eficaz, ocorre em seguida, 
com formação de fibrina, garantindo estabilidade ao 
tampão plaquetário (HaCKNeR, 2013). a modulação 
e regulação desses eventos – a hemostasia terciária 
– são exercidas por anticoagulantes naturais, como a 
antitrombina, e por fatores fibrinolíticos, como a plas-
mina (FRaNCO, 2001).

Cães e gatos com defeitos hemostáticos primários 
apresentam manifestações típicas de hemorragia es-
pontânea e imediata, consistindo em petéquias, equi-
moses, sangramento de superfícies mucosas (resultan-
do em melena, hematoquezia, epistaxe e hematúria) e 
tempo de sangramento elevado (HaCKNeR, 2013). Já 
os defeitos hemostáticos secundários consistem em 
hemorragias tardias, incluindo hematomas, hemorragia 
em cavidades e mucosas (siLveRsteiN; BeeR, 2013). 

as doenças tromboembólicas podem apresentar 
ampla variedade de manifestações clínicas, que de-
pendem em grande parte do órgão afetado, tempo de 
evolução, grau de comprometimento vascular, capaci-
dade de a circulação colateral compensar a lesão e se o 
trombo está presente na circulação venosa ou arterial 
(BROOKs, 2004; HaCKNeR, 2013).

a avaliação laboratorial deve ser realizada sem-
pre que houver suspeita de distúrbios hemostáticos 
e a qualidade da amostra sanguínea é crucial para a 
confiabilidade do resultado (DODDs, 1989). Para que 
sejam indicadores precisos da hemostasia, as amostras 
não devem estar hemolisadas ou coaguladas. Deve-se 
também estar atento ao anticoagulante a ser utilizado 
conforme o teste laboratorial que será realizado. Para 
muitas provas de avaliação da hemostasia, o indicado 
é que o sangue seja colhido em tubo contendo citrato 
de sódio em concentrações de 3,2% ou 3,8% (JOHNs-
tONe, 1993). sempre que houver dúvida sobre a coleta 
e armazenamento da amostra, deve-se consultar o la-
boratório sobre o protocolo a ser seguido.

O Quadro 1 apresenta valores de normalidade des-
ses testes para as espécies canina e felina.

Tempo de sangramento da Mucosa 
oral (TsMo)

Tempo de Tromboplastina Parcial 
ativado (TTPa)

Tempo de Coagulação da Trombina  
(TT)

Quantificação de Produtos de 
Degradação da Fibrina (PDFs) e 
dímeros-D

Tempo de Protrombina (TP)

Contagem total de plaquetas

 Exames complementares  
 que permitem avaliar a  

 hemostasia 

O monitoramento favorece as intervenções adequadas.
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fÁRMACOs AnTICOAGUlAnTEs

O ácido acetilsalicílico (aas) é um fármaco utili-
zado na medicina devido aos seus efeitos anti-infla-
matório, antipirético e antiplaquetário (sMitH, 2012). 
em virtude da deficiência relativa de ácido glicurônico 
nos felinos (PLUMB, 2011), o aas possui meia-vida de 
eliminação prolongada, de cerca de 38 horas, em com-
paração com 15 a 20 minutos em humanos e de apro-
ximadamente sete horas em cães (LUNsFORD; MaCKiN, 
2007). O aas é usado na prevenção contra a agrega-
ção de plaquetas na Coagulação intravascular Disse-
minada (CiD), doença arterial pulmonar secundária à 
dirofilariose, cardiomiopatias e doenças glomerulares 
(PLUMB, 2011).

Os produtos de heparina disponíveis incluem a 
Heparina Não Fracionada (HNF) e a Heparina de Bai-
xo Peso Molecular (HBPM), como, por exemplo, a eno-
xaparina e a dalteparina (sHRiveR, 2012). a heparina 
liga-se à antitrombina e induz uma mudança confor-
macional nessa enzima, que acelera sua interação com 
os fatores de coagulação iXa, Xa, Xia, Xiia e iia (FeDaN, 
1990). Pela inativação da trombina, a heparina não só 
previne a formação de fibrina, mas também inibe a ati-
vação plaquetária induzida pela trombina e a ativação 
continuada dos fatores de coagulação v e viii (FaReeD 
et al., 2004).

a terapia com heparina necessita de monitora-
mento da resposta anticoagulante e titulação da dose 
em cada paciente. a resposta anticoagulante pode ser 
monitorada pela aferição da concentração plasmática 
de heparina ou pelo ttPa (aBiLDGaaRD, 1993). sua 
concentração terapêutica varia de 0,3 a 0,7 Ui/mL pelo 
ensaio antifator Xa e o ttPa de referência para a tera-

pia é de 1,5 a 2 vezes o valor basal (HaCKNeR, 2013). 
em cães e gatos, a heparina é utilizada principalmen-
te na CiD e profilaxia da doença tromboembólica  
(PLUMB, 2011).

Protocolos de uso do aas e da heparina para o tra-
tamento de alguns distúrbios hemostáticos em cães e 
gatos em estado crítico estão listados nos Quadros 2 
e 3.

a varfarina é um antagonista da vitamina K, que 
age interferindo na conversão cíclica da vitamina K 
em óxido de vitamina K, prejudicando a carboxilação 
hepática dessa vitamina com os fatores de coagula-
ção dela dependentes (ii, vii, iX e X) (NeLsestUeN et 
al., 1974), causando hipocoagulabilidade por meio da 
formação de fatores de coagulação estruturalmente 
incompletos (FeDaN, 1990). O teste diagnóstico usado 
para monitorar o tratamento com varfarina é o tP, uma 
vez que é sensível na identificação de decréscimo nos 
fatores ii, iv e X (LUNsFORD; MaCKiN, 2007).

a utilização de antagonista de vitamina K foi descri-
ta na Medicina veterinária, mas o índice terapêutico es-
treito resultou numa taxa elevada de eventos adversos 
graves (sMitH, 2012). Na Medicina veterinária, a varfa-
rina é indicada para o tratamento oral de longo prazo 
(ou prevenção de reincidência) de condições trombóti-
cas. seu uso em animais é controverso, devido à falta 
de comprovação de redução da mortalidade, ausência 
de benefício com o aumento da despesa associada com 
o monitoramento e potenciais efeitos adversos graves 
(KOORs et al., 2010). O Quadro 3 apresenta protocolos 
de uso da varfarina para o tratamento de doenças trom-
boembólicas em cães e gatos.

quadro 1. Valores de referência para os testes de hemostasia em 
cães e gatos.

Teste Cães Gatos

Contagem de 
plaquetas 110-460 x 103/µL 160-660 x 103/µL

tMsO 1,7-4,2 minutos 1,0-2,4 minutos

ttPa 9,1-15,6 
segundos 9,9-23,4 segundos

tP 5,4-8,8 segundos 7,2-12,5 segundos

tt 8-10 segundos 8-10 segundos

Dímero-D 0,0-4,0 µg/mL 0,0-4,0 µg/mL

fonte: Plumb (2011).

 Cães em terapia intensiva apresentam fatores de risco para o desen-
volvimento de coagulopatias.
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quadro 2. Protocolos para terapia anticoagulante em cães e gatos 
na CID.

fármaco Protocolo Referência

HNF

75 U/kg, sC, a cada 8 horas.
Wingfield 
e van Pelt 
(1989)

transfusão de sangue total 
fresco heparinizado com 75 
U/kg de heparina. 
Posteriormente, terapia 
com heparina 5-10 U/kg/
hora em infusão contínua 
iv ou 75 U/kg, sC, a cada 8 
horas.

slappendel 
(1989)

transfusão de sangue total 
fresco. Posteriormente, 
heparina 50-100 U/kg, sC, 
a cada 6 horas.

Green (1989)

em pacientes que 
apresentam sinais clínicos 
de microtrombose: 300-
500 U/kg, sC ou iv, a cada 8 
horas; 750-1.000 U/kg, sC 
ou iv, a cada 8 horas.

Couto (2014)

250-375 U/kg, iv, seguido 
por 150-250 U/kg, sC, a 
cada 6-8 horas (gatos).
200-300 U/kg, iv, seguido 
por 200-250 U/kg, sC, a 
cada 6-8 horas (cães).

Hogan (2010)

Dalteparina 100 U/kg, sC, a cada 12-24 
horas. Hogan (2010)

enoxaparina 1,0-1,5 mg/kg, sC, a cada 
12-24 horas. Hogan (2010)

aas
0,5-10 mg/kg, PO, a cada 
12 horas para cães e a cada 
3 dias para gatos.

Couto (2014)

quadro 3. Terapia anticoagulante para cães e gatos com doenças 
tromboembólicas.

fármaco Espécie Protocolo Referência

HNF

Canina

200-500 U/
kg, sC, a cada 8 
horas, até obter 
ttPa 1,5-2 vezes 
o valor basal.

Helmond et 
al. (2010)

200-300 U/kg, 
iv, seguido por 
200-250 U/kg, 
sC, a cada 6-8 
horas.

Ware (2014)

Felina

250-300 U/ kg, 
sC, a cada 8 
horas.

smith (2004)

250-375 U/kg, iv, 
seguido por 150-
250 U/kg, sC, a 
cada 6-8 horas.

Ware (2014)

200-500 U/
kg, sC, a cada 8 
horas, até obter 
ttPa 1,5-2 vezes 
o valor basal.

Helmond et 
al. (2010)

Dalteparina Canina 
e felina

100-150 U/kg, 
sC, a cada 8-12 
horas.

Ware (2014)

enoxaparina Canina 
e felina

1,0-1,5 mg/kg, 
sC, a cada 6-12 
horas.

Ware (2014)

aas
Canina 0,5 mg/kg, PO, a 

cada 12 horas.
Holland 
(1995)

Felina 81 mg/gato a 
cada 3 dias. Ware (2014)

varfarina

Canina

0,22 mg/kg, PO, 
a cada 12 horas, 
até obter ttPa 
1,25-1,5 vezes 
o valor pré-
tratamento.

Brooks (2000)

Felina

0,5 mg/animal, 
PO, a cada 12 
horas, até obter 
ttPa 1,25-1,5 
vezes o valor 
pré-tratamento.

Brooks (2000)

fÁRMACOs TROMBOlíTICOs

a plasmina circula no plasma como uma pró-enzima, 
o plasminogênio. Os ativadores de plasminogênio tipo 
tissular (aP-t) e tipo uroquinase (aP-u) são os principais 
ativadores fisiológicos do plasminogênio. a partir des-
se princípio, desenvolveram-se medicamentos de uso 
sistêmico e local, como estreptoquinase, uroquinase e 
ativadores recombinantes do plasminogênio tecidual (rt-
Pa). Os rt-Pa ativam o plasminogênio para formação de 
plasmina, que degrada a fibrina, resultando em lise do 
coágulo. em concentrações farmacológicas seguras, os 
efeitos são locais, porém um estado lítico sistêmico pode 
ocorrer, criando um risco considerável para o desenvolvi-
mento de hemorragias (LUNsFORD; MaCKiN, 2007).

a estreptoquinase e a uroquinase não são dependen-
tes da fibrina e ligam-se prontamente ao plasminogênio 
sistêmico, catalisando a formação de plasmina, a qual 
degrada a fibrina, conduzindo a um estado lítico sistê-
mico (LUNsFORD; MaCKiN, 2007). O Quadro 4 apresenta 
protocolos para a terapia trombolítica em cães e gatos 
com trombose grave ou tromboembolismo pulmonar.

a terapia fibrinolítica é, até o momento, limitada em 
Medicina veterinária e deve ser reservada para os hos-
pitais em que o monitoramento adequado do paciente 

está disponível (PLUMB, 2011).

Revista CFMV   Brasília DF   Ano XXI   nº 67  Outubro a Dezembro 2015 37



COnsIDERAçõEs fInAIs

Cães e gatos em terapia intensiva apresentam fatores 
de risco para o desenvolvimento de coagulopatias, que 
podem ser adquiridas até mesmo durante o período de 
internação, o que torna imprescindível o uso da tera-
pia anticoagulante profilática naqueles que apresenta-
ram quadro clínico favorável ao seu desenvolvimento. 
O prognóstico geral desses animais normalmente é 
ruim e está relacionado à doença de base e à habilida-
de do clínico em suspeitar, diagnosticar e abordar de  

modo apropriado. 
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quadro 4. Protocolos para a terapia trombolítica em cães e gatos com trombose grave ou tromboembolismo pulmonar.

fármaco Espécie Protocolo Referência

estreptoquinase

Canina

90.000 U/animal, iv, durante 
30 minutos. Posteriormente, 
infusão contínua, iv, de 
45.000 U/animal/hora 
durante 7-12 horas.

Ware (2014)

Felina

90.000 U, iv, ao longo de 20 
minutos, seguido por infusão 
contínua, iv, de 45.000 Ui 
por 2-24 horas.

Fox (2007)
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a experimentação animal na pesquisa biomé-
dica tem sido amplamente utilizada, porém, 

nos dias atuais, ampliam-se os questionamentos sobre 
essa prática. seja em relação à legitimidade moral, seja 
no tocante à sua pertinência técnica em diferentes si-
tuações, tal debate é crescente, mas, inegavelmente, 
discutem-se impactos possíveis na saúde e no ambien-
te, decorrentes do manejo e intervenções em biotérios. 

Os animais envolvidos em experimentos podem 
ser acometidos por agentes infecciosos ou parasitá-
rios, além de distúrbios fisiológicos, que podem im-
pactar de forma negativa o próprio animal, o pessoal 
que mantém contato com eles, assim como outros ani-
mais, o resultado da pesquisa e também o ambiente 
do biotério. Promover qualidade, bem-estar animal e 
minimizar riscos representa um desafio constante na 
atividade dos biotérios experimentais.

O conhecimento do padrão microbiológico dos 
animais de laboratório tornou-se fundamental para 
propiciar sua adequada utilização na pesquisa biomé-
dica e garantir a confiabilidade dos resultados. esse 
padrão melhorou significativamente na última déca-
da, graças aos programas de controle de saúde animal 
(MaRQUes, 2006).

a incorporação ocasional de um único animal in-
fectado pode causar uma epidemia nos animais alber-
gados no biotério, acarretando perdas de tempo, recur-

Qualidade 
microbiológica 
em biotérios de 
experimentação

O conhecimento do padrão 
microbiológico dos animais de 
laboratório tornou-se fundamental 
para propiciar sua adequada utilização 
na pesquisa biomédica e garantir a 
confiabilidade dos resultados
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sos e dados de pesquisa, além dos aspectos negativos 
sob o ponto de vista ético. a eliminação da contami-
nação de um patógeno no biotério é laboriosa, neces-
sitando da eutanásia de grande número de animais, 
procedimentos que podem levar anos. 

Como a introdução de novos animais é imprescin-
dível em determinadas pesquisas, os riscos de conta-
minação podem ser minimizados por meio de exames 
do padrão de saúde para os animais recém-introduzi-
dos no biotério (NRC, 2003). 

Na interpretação do padrão microbiológico dos 
animais de laboratório, deve-se ter em mente que in-
fecção não é sinônimo de doença (BaKeR, 1998). a in-
fecção indica a presença do microrganismo, que pode 
ser patogênico, oportunista ou comensal, sendo os 
dois últimos mais numerosos. apenas uma pequena 
parte dos microrganismos encontrados em animais de 
laboratório determina manifestações clínicas (MaJe-
ROWiCZ, 2008). No entanto, sua presença, mesmo sem 
determinar doença, pode interferir nos resultados do 
experimento (NiCKLas et al., 1999). animais erronea-
mente considerados saudáveis podem ser inadequa-
dos para pesquisas, devido às falhas de avaliação dos 
sinais clínicos locais, sistêmicos ou comportamentais, 
causados pela infecção/infestação de vírus, bactérias 
e/ou parasitas. Muitas infecções em roedores são sub-
clínicas e modificações nos resultados de pesquisas 
ocorrem por infecções naturais, com ausência de ma-
nifestações clínicas. 

Para garantir que os resultados experimentais se-
jam confiáveis e reproduzíveis, segundo critérios es-
tabelecidos internacionalmente, a pesquisa deve ser 
realizada com animais mantidos sob rigorosas barrei-
ras sanitárias e monitorados constantemente, como 
aqueles que recebem o selo Specific Pathogen Free 
(sPF). Para garantir a continuidade dos trabalhos com 
segurança e qualidade, os animais devem ser frequen-
temente monitorados por exames laboratoriais e o 
ambiente, controlado por processos de higienização, 
desinfecção, sanitização e esterilização das áreas. 

PADRãO MICROBIOlóGICO E PARAsITÁRIO AnIMAl

O termo “animal de laboratório” designa qualquer 
animal utilizado em pesquisa ou ensino (siROis, 2007). 
Quanto ao padrão microbiológico, podemos classificar 
os animais em três grupos distintos (COUtO, 2006):

Animais gnotobióticos possuem microbiota asso-
ciada definida, não existente ou não detectável e de-
vem ser criados em ambientes dotados de barreiras sa-
nitárias absolutas. a aquisição desse padrão sanitário 

somente é possível com a manutenção dos animais em 
equipamentos especiais, como os isoladores. Pode-
mos classificá-los, ainda, como Germ Free (GF) ou Flora 
Definida (FD). animais GF, ou axênicos, são totalmente 
isentos de microrganismos; já os FD, ou monoxênicos, 
são animais GF que foram intencionalmente contami-
nados com microrganismos ou parasitas específicos. 
Com o objetivo de garantir o status sanitário, esses 
modelos devem ser continuamente monitorados para 
constatar a presença dos organismos selecionados e a 
ausência de outros. Ocasionalmente, podem ser infec-
tados com dois (dixênico) ou vários (polixênico) tipos 
de microrganismo. 

Animais SPF são livres de microrganismos e para-
sitas específicos, porém não necessariamente livres de 
outros não específicos. também são sPF aqueles que 
não apresentam microrganismos capazes de lhes deter-
minar doenças, ou seja, albergam somente microrganis-
mos não patogênicos. Para garantir esse status sanitário, 
a criação deve ser realizada em ambientes protegidos 
por barreiras sanitárias rigorosas e a monitoração dos 
animais deve ser frequente, para certificar que conta-
minantes indesejáveis não se estabeleçam. estão sendo 
cada vez mais utilizados, à medida que se necessita de 
respostas mais confiáveis e seguras nos experimentos. 

Animais convencionais albergam microbiota inde-
finida por serem mantidos em ambiente desprovido de 
barreiras sanitárias rigorosas (COUtO, 2006). 

BIOssEGURAnçA E MOnITORAçãO DA sAúDE DOs AnIMAIs 

Fontes (2008) tem enfatizado a importância da ri-
gorosa biossegurança e da constante monitoração da 

Os animais de laboratório devem ser frequentemente monitorados.

Pe
te

r I
lic

ie
v/

Fi
oc

ru
z

Revista CfMV   Brasília DF   ano XXi   nº 67  Outubro a Dezembro 201540



saúde dos animais como estratégias para a prevenção 
dos agentes biológicos em animais de laboratório.

a biossegurança é o conjunto de ações voltadas 
para prevenção, minimização ou eliminação de riscos 
inerentes às atividades de pesquisa, ensino, desenvol-
vimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do ser humano e dos animais, à preservação do 
meio ambiente e à qualidade dos resultados (FiOCRUZ, 
2005; teiXeiRa; vaLLe, 2010). Nas atividades que en-
volvem materiais infecciosos ou potencialmente infec-
ciosos, a avaliação do risco é essencial para a defini-
ção dos procedimentos de biossegurança, sejam eles 
de natureza construtiva, operacional ou informacional 
(CaRDOsO; siLva, 2007).

O manejo de animais oferece dois tipos de risco 
aos humanos: o infeccioso (biológico) e o traumático 
(de acidentes). existe, ainda, a possibilidade de inocu-
lação de patógeno por mordeduras ou arranhaduras, 
assim como a transmissão direta, por contato com o 
animal, seu sangue ou tecidos coletados em necropsia, 
e indireta, por inalação de poeira originada das gaiolas 
e das camas dos animais. além disso, muitos animais 
podem apresentar infecções assintomáticas, aumen-
tando os riscos de contaminação (POLiti et al., 2008). 

Os agentes biológicos que afetam humanos, ani-
mais e plantas são distribuídos nas seguintes classes 
de risco (BRasiL, 2010): classe de risco 1 (baixo risco 
individual e para a coletividade), classe de risco 2 (mo-
derado risco individual e limitado risco para a comuni-
dade), classe de risco 3 (alto risco individual e mode-
rado risco para a comunidade) e classe de risco 4 (alto 
risco individual e para a comunidade). 

O estabelecimento de uma relação direta entre a 
classe de risco do agente biológico e o Nível de Bios-

segurança (NB) é uma dificuldade habitual no processo 
de definição do nível de contenção. Geralmente, o NB 
é proporcional à classe de risco do agente (classe de 
risco 2 – NB-2), porém certos procedimentos ou pro-
tocolos experimentais podem exigir maior ou menor 
grau de contenção. No caso exemplar do diagnóstico 
de Mycobacterium tuberculosis, que é classe de risco 3, 
a execução de uma baciloscopia não exige desenvolvê
-la numa área de contenção NB-3 e, sim, numa área NB-
2, utilizando cabine de segurança biológica. Por usa 
vez, se a atividade diagnóstica exige a reprodução da 
bactéria (cultura), bem como testes de sensibilidade, 
situação em que o profissional está em contato com 
uma concentração aumentada do agente, requer que 
as atividades sejam conduzidas numa área NB-3.

agentes com potencial de risco zoonótico inexis-
tentes no Brasil e de alto risco de disseminação no meio 
ambiente devem ser manipulados no maior nível de 
contenção existente no país. embora esses agentes não 
sejam obrigatoriamente patógenos de importância para 
o ser humano, eles podem gerar significativas perdas na 
produção de alimentos e graves danos econômicos. 

Para o caso de agentes biológicos geneticamente 
modificados, devem ser seguidas as resoluções nor-
mativas da Comissão técnica Nacional de Biossegu-
rança (BRasiL, 2006). O desenho das instalações que 
compõem um biotério de experimentação constitui 
um dos fatores de maior importância para assegurar a 
eficácia de seu funcionamento e, consequentemente, 
o cuidado e a vigilância adequados à manutenção dos 
animais alojados. além disso, a combinação de práti-
cas, condutas técnicas, equipamentos de segurança e 
instalações físicas representa as condições nas quais 
o agente pode ser manipulado com segurança (LaPa 
et al., 2011). Nesse contexto, a classificação dos bioté-
rios é feita em quatro níveis de biossegurança (NB-a), 
crescentes no maior grau de contenção e complexida-
de de proteção e de acordo com a classe de risco dos 
microrganismos manipulados (CaRDOsO; siLva, 2007; 
MÜLLeR, 2008). 

O controle das doenças infecciosas representa o 
maior obstáculo para a manutenção de animais. Por-
tanto, a adoção de um programa preventivo de con-
trole de doenças e infecções é essencial para a manu-
tenção da saúde, validação dos dados da pesquisa e 
segurança das pessoas que têm contato com os ani-
mais (MiYaZaKi; BÔas, 2007). 

as recomendações da Federation of european La-
boratory animal science association (FeLasa, 2002) 
para um programa de monitoração em saúde animal 

 Os animais deve ser adquiridos de locais que também realizam moni-
toração da saúde.
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são específicas para cada linhagem de animal de labo-
ratório. O Quadro 1 lista os agentes a ser monitorados 
em colônias de camundongos, devendo esse monito-
ramento ser realizado pelo menos uma vez a cada tri-
mestre; dependendo das circunstâncias locais e neces-
sidades, essa frequência pode ser alterada.

em 2012, a FeLasa, que tem uma longa tradição em 
publicar recomendações sobre a vigilância da saúde de 
colônias experimentais de roedores e coelhos, propôs 
uma frequência mínima de monitoramento de animais-
sentinela a cada três meses. além da observação das 
lesões patológicas, uma lista de agentes bacterianos, 
fúngicos, virais e parasitários foi recomendada para a 
monitoração. Um relatório de vigilância da saúde foi 
proposto, incluindo resultados históricos, últimos resul-
tados, o nome do laboratório que realiza os testes e o 
método utilizado. O uso de animais sPF tem se tornando 
frequente; logo, deve-se considerar a lista de patógenos 
uma lista de exclusão. essa interpretação tem sido limi-
tada para as recomendações da FeLasa em vigilância da 
saúde. No entanto, essas recomendações são flexíveis 
e essa flexibilidade foi enfatizada na revisão das reco-
mendações para roedores publicada em 2002.

COnTAMInAçãO AMBIEnTAl E InfECçãO AnIMAl

O risco de introdução inadvertida de microrganis-
mos é maior em biotérios de experimentação do que de 
criação. a introdução indesejável pode ser decorrente 
do contato com animais, materiais biológicos, equipa-
mentos e pessoal (FeLasa, 2002; WON et al., 2006).

Os biotérios de experimentação, usualmente, con-
têm várias espécies e linhagens de animais, com ori-
gens diferentes. Por isso, é recomendável que animais 
sejam adquiridos em locais que também realizem mo-
nitoração da saúde segundo normas preconizadas (Fe-
Lasa, 2002). Nem sempre isso é possível para animais 
geneticamente modificados. Outra estratégia impor-
tante é a quarentena, que visa ao isolamento de ani-
mais recentemente adquiridos até que sua condição 
sanitária possa ser determinada (ReGH; tOtH, 1998; 
MOOK; taYLOR, 2009). 

O uso de materiais biológicos, como células, soro 
ou esperma, pode resultar na introdução de agentes 
indesejáveis (KOsZDiN; DiGiaCOMO, 2002). tais mate-
riais devem ser considerados contaminados e os ex-
perimentos que os utilizam devem ser realizados em 
isolamento, a menos que tenham sido testados e es-
tejam livres de contaminação (FeLasa, 2002). Pessoas 
e equipamentos podem atuar como vetores na trans-
missão de microrganismos, mesmo antes de qualquer 

indicação de doença nos animais, visto que podem 
transmitir microrganismos mesmo sem apresentar si-
nais clínicos (FeLasa, 2002).

exemplos de fontes potenciais de contaminação 
para o animal incluem máscaras, luvas/mãos sujas, 
jalecos, agulhas hipodérmicas e agulha de gavagem 
(LiaNG et al., 2009).

Os agentes infecciosos podem afetar os animais de 
diferentes formas. alguns ocasionam doenças, induzin-
do sinais clínicos com variável morbidade e mortalida-

quadro 1. Agentes a ser monitorados em colônias de 
camundongos de laboratório e método de detecção de acordo 
com as recomendações da FELASA (2002).

Patógeno Método

Ba
ct

ér
ia

s

Bordetella 
bronchiseptica Cultura

Cillia-associated  
respiratory Bacillus eLisa

Citrobacter rodentium Cultura
Klebsiella pneumoniae Cultura
Mycoplasma pulmonis eLisa

Pasteurella spp Cultura
Pseudomonas spp Cultura

salmonella spp Cultura
staphylococcus 
haemolyticus Cultura

staphylococcus aureus Cultura
streptococcus 
pneumoniae Cultura

streptococcus beta-
hemolítico (grupo D) Cultura

v
íru

s
vírus diminuto do 

camundongo (MvM) eLisa

vírus da hepatite de 
camundongos (MHv) eLisa

Pneumovírus (PvM) eLisa
Reovírus tipo 3 eLisa

sendai vírus eLisa
vírus da coriomeningite 

linfocítica (LCM) eLisa

Poliomavírus eLisa
ectromelia vírus eLisa

vírus da encefalomielite 
murina (tMev) (theiler’s) eLisa

Pa
ra

si
ta

s

Pulgas, ácaros e piolhos Microscopia
syphacia spp. eDMi¹

aspiculuris tetráptera eDMi
Rodentolepis nana eDMi

tricomonídeos eDMi
spironucleus muris eDMi

Giárdia muris eDMi
entamoeba spp eDMi

nota: ¹ eDMi: exame Direto da Mucosa intestinal.
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de. Outros, porém, podem causar infecções silenciosas, 
que só aparecem com os procedimentos experimentais 
(estresse, imunossupressão, tumores, substâncias tóxi-
cas) ou influências ambientais (transporte, temperatura, 
umidade). Outro aspecto importante é que, indepen-
dentemente do potencial patogênico, alguns micror-
ganismos podem alterar parâmetros fisiológicos e, com 
isso, aumentar a variabilidade entre os indivíduos em 
um experimento. Consequentemente, isso pode acarre-
tar uma necessidade de maior número de animais para 
que se possa obter um estudo significativo. 

O fator predisponente mais importante em animais 
de laboratório, capaz de ocasionar a imunossupressão, 
é o estresse, mesmo nos procedimentos de rotina. Bal-
combe et al. (2004) observaram que a resposta imune 
dos animais se altera quando manipulados pelo pes-
soal do laboratório. 

É importante reconhecer que o perfil das infecções 
em biotérios vem se modificando ao longo do tempo. 
vários agentes infecciosos, que eram presentes em bio-
térios, agora estão ficando mais raros, como vírus sen-
dai, Mycoplasma pulmonis e cestódeos, embora conti-
nuem presentes em populações silvestres, assim como 
possivelmente em amostras armazenadas. No entanto, 
vários outros agentes biológicos continuam presentes, 

assim como o MHv (CLiFFORD; WatsON, 2008). 

COnClUsãO

Cada instituição deve estabelecer seu programa 
de monitoramento de saúde animal, levando em conta 
a padronização microbiológica e as práticas de bios-
segurança adequadas, a fim de garantir a higidez dos 
animais, com foco nas atividades empreendidas pelos 
biotérios experimentais, pois interferem significativa-
mente na qualidade de vida dos animais, nos resulta-
dos das pesquisas, na saúde pública e no ambiente. 
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aPiCulTura

as abelhas estão morrendo e sumindo em todo 
o mundo e alguns questionamentos precisam 

ser feitos: elas estão sendo acometidas por doenças? 
Os envenenamentos estão causando uma queda na 
imunidade e, por isso, elas ficam suscetíveis?

 as pesquisas têm demonstrado que o uso de 
agrotóxicos e, principalmente, de neonicotinoides pro-
duz nas abelhas um quadro que poderíamos comparar 
com o do alzheimer. elas ficam desmemoriadas, per-
dem o rumo e não sabem voltar para casa. também os 
transgênicos têm sido uma preocupação, pois mostram 
problemas para as abelhas que visitam essas flores; 
mesmo assim, vêm sendo aprovados para plantio.

Cabe aos médicos veterinários e zootecnistas dar 
sua contribuição para que as abelhas possam viver 
com saúde e, com isso, externar seu potencial tanto 
na produção de mel, pólen, própolis, geleia real, cera 
e apitoxina quanto na polinização, que proporciona a 
abundância de alimentos.

abelhas: 
preservação 
para garantia 
de alimento

O Brasil registrou produção de mais 
de 35 mil toneladas de mel no último 
ano e há uma profissionalização do 
setor, porém o papel das abelhas 
no ecossistema vai muito além. Elas 
são responsáveis pela polinização e 
consequente produção de alimentos
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a maior parte da vegetação existente no planeta 
depende das abelhas total ou parcialmente para se re-
produzir, para aumentar sua produção e até para dar 
melhor forma aos frutos. entre as espécies mais impor-
tantes, destacamos a Apis para exploração comercial 
(apiários) e as nativas, também conhecidas como sem 
ferrão, cuja exploração vem aumentando, sendo muito 
importantes para a manutenção da biodiversidade. 

Para os profissionais que se preocupam somente 
com a produção de bovinos, aves, suínos e equinos, 
faz-se o alerta de que os grãos e pastagens também 
são visitados pelas abelhas e muito beneficiados 
pela sua presença, aumentando significativamente 
a produção desses alimentos. Nesse sentido, Mil-
font (2012) demonstra que, com a introdução da Apis 
mellifera na lavoura de soja, houve um acréscimo de 
36% na produção.

COlMEIA DEVE sER VIsTA COMO UM ORGAnIsMO

a organização das abelhas é denominada colônia 
quando o enxame está completo, com rainha, zangões 
(machos) e operárias, já a colmeia refere-se à habita-
ção em uma caixa de produção, sendo a ordem social 
estabelecida pelo feromônio da rainha. Quando olha-

mos para uma colmeia, temos que considerar um único 
organismo, um animal, sendo cada abelha uma célula 
daquele organismo; compreendendo isso, fica mais fá-
cil estudá-la.

Como no organismo de um mamífero, que tem 
células com diferentes funções, na colmeia, abelhas 
de diferentes idades (castas) desempenham funções 
específicas: fazem limpeza, produzem cera, alimentam 
as crias, buscam o néctar, o pólen e a água ou são nutri-
zes, acompanhando e produzindo geleia real para ali-
mentar a rainha, que é a única que nasce e morre com 
a mesma função. a vida das operárias tem um ciclo de 
até 40 dias, já a rainha pode passar de dois anos.

Conhecer o comportamento desse animal e cada 
fase (idade), desde o ovo, é importante para o profis-
sional saber se há a instalação de uma doença, qual é 
essa enfermidade e se é uma infestação ou infecção. 
a doença decorre de um desequilíbrio na tríade epi-
demiológica: hospedeiro, ambiente e agente, e pode 
provocar manifestações clínicas que resultam em re-
flexos na produção, como também se apresentar de 
forma subclínica, podendo causar a disseminação en-

tre colmeias.

sem a polinização realizada pelas 
abelhas haverá as seguintes 

perdas na produção:

Maçã

90%

laranja

27%

Framboesa

70%

soja

5%

Pêssego

40%

Melancia

95%

Morango

25%

 Colheita de material para exame laboratorial.
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MOVIMEnTAçãO DE COlMEIAs E sEUs IMPACTOs

Para ter o controle sanitário da movimentação das 
colmeias entre apiários e/ou meliponários, é necessária 
a Guia de trânsito animal (Gta). sua emissão é possível 
a partir do cadastro, no qual consta, principalmente, 
onde está localizada a exploração; essas informações 
ficam armazenadas e, no caso de uma enfermidade, 
pode-se rastrear sua origem e aplicar as medidas ne-
cessárias para controle e/ou erradicação da doença.

existe um tipo de exploração na criação de abelhas – 
migratória – em que as colmeias são alugadas para os 
produtores, principalmente de frutas, para fazer a poli-
nização. elas ficam no local por um período e depois re-
tornam para o apiário; por isso, é fundamental interagir 

com a área vegetal, saber o que e como utilizam a lavou-
ra e compreender a importância da Gta, para verificar se 
a colmeia foi ou voltou doente da produção.

Os cuidados com o transporte são importantes, por 
isso a necessidade de conhecer o comportamento das 
abelhas. O melhor horário para o transporte é a par-
tir do pôr do sol, pois elas têm hábitos diurnos. Para 
proteger quem manipula as colmeias, deve-se fechar a 
abertura na caixa (alvado) com uma espuma. 

No Brasil, várias raças da mesma espécie de abelha 
europeia foram trazidas a partir do ano de 1839 e, 
principalmente, em 1956 para aumentar a produtivi-
dade de mel. Da África, foi trazida a Apis mellifera scute-
llata, mais adaptada ao clima e com genética marcante 
para higiene, a qual contribuiu muito para a formação 
da abelha que temos em todo o território brasileiro, 
que, desde 1974, é oficialmente reconhecida como  

“abelha africanizada”. 

Diferencial da produção brasileira está na genética e no manejo sanitário

Os pesquisadores brasileiros produziram muita 
informação sobre o comportamento e a genética das 
abelhas africanizadas, apesar de poucos recursos. É ex-
tremamente importante que as ações de manejo sani-
tário e controle das doenças sejam realizadas segundo 
as pesquisas locais, uma vez que elas apontam, muitas 
vezes, a presença de infestações/infecções, que po-
dem não causar prejuízo produtivo/reprodutivo. 

É necessário empenho dos órgãos oficias para 
estruturar suas equipes de sanidade das abelhas nos 
estados, com o intuito de mapear a real situação sa-
nitária do país, para que, com o apoio das instituições 
de pesquisas, se tenham subsídios para encaminhar 
uma proposta à Organização Mundial de saúde animal 
(Oie), com normas adequadas às abelhas africaniza-
das, uma vez que as vigentes são baseadas em estu-

dos de comportamento e infestação/infecção com as  
raças europeias.

O mel do Brasil é muito procurado e valorizado, 
porque, além das suas características organolépticas, é 
isento de medicamentos, pela proibição de uso, o que o 
torna muito disputado no mercado. De fato, pesquisas 
têm mostrado que não necessitamos de medicamen-
tos, pelo comportamento e resistência das nossas abe-
lhas. ademais, a profissionalização da produção, pelo 
melhoramento genético na produção de rainhas e pela 
utilização de técnicas disponíveis, começando por um 
bom manejo sanitário, dispensa o uso desse recurso.

O país é um grande produtor de mel orgânico e, 
com mais profissionais com conhecimento e dedicação 
na área, poderá elevar sua produção, não só de mel, 
mas de todos os produtos das abelhas.

AUTORA
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 A colméia deve ser entendida como um organismo.
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TransPorTe aniMal

O transporte aéreo de equinos destinados ao 
esporte, comércio ou reprodução é uma ativi-

dade que depende do acompanhamento direto de um 
médico veterinário. Diferentemente das viagens terres-
tres, nas quais, ao primeiro sinal de problema, é possí-
vel parar, buscar um remédio e fazer uma intervenção, 
no avião não existe essa possibilidade. sendo assim, é 
importante a qualificação do profissional responsável 
pelo animal durante o voo, como também o bom pla-
nejamento e a antecipação de ocorrências que podem 
ser evitadas. 

a preparação do embarque envolve o cuidado com 
o animal e a documentação de viagem. as exigências 
sanitárias variam de acordo com o país e, especifica-
mente, para animais provenientes do Brasil, há maior ri-
gor devido aos casos de mormo. Normalmente, são exi-
gidos certificado sanitário internacional e exames de 
anemia infecciosa equina e mormo, mas há variações 
nas exigências sanitárias do país importador e possí-

veis acordos comerciais bilaterais. Obedecidas essas 
regras, elabora-se o Zoosanitary International, principal 
documento de viagem dos animais. 

Quando os animais chegam ao aeroporto para a 
viagem, passam por uma inspeção do oficial do Minis-
tério da agricultura, Pecuária e abastecimento. Feitas 
as avaliações, se comprovado que estão aptos para a 
viagem, inicia-se a preparação para o embarque. No 
Brasil, o principal ponto de saída é o aeroporto inter-
nacional de viracopos, em Campinas (sP). a presença 
do médico veterinário é essencial desde a preparação 
para o embarque, pois há medidas a ser tomadas, como 
a inspeção do animal e a verificação da qualidade e se-
gurança do contêiner que o receberá. também é feita 
a verificação da preparação da serragem da cama, qua-
lidade da água e alimentação no trajeto. Para animais 
mais nervosos, ainda no embarque pode ser necessá-
ria medicação tranquilizante. 

a partir da liberação, as companhias aéreas são 

nas alturas, médico veterinário é 
essencial aos equinos

O acompanhamento garante segurança ao animal e aos demais passageiros da 
aeronave, pois o profissional está à disposição para as ocorrências durante o voo
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responsáveis pelo translado entre cargueiros. as prin-
cipais empresas que fazem o transporte são Lufthansa, 
Cargo Lux, KLM, Martinair, air France, entre outras, sen-
do que todas exigem a presença de um acompanhan-
te. Não há regra, mas o ideal é que o profissional seja 
um médico veterinário, para que possam ser atendidas 
possíveis ocorrências acontecidas durante o trajeto.  

a baia de transporte aéreo é fechada e pode levar 
até três animais. ela não é apertada, mas é justa, para 
que os cavalos tenham amparo nas laterais, principal-
mente para que não percam o equilíbrio na decolagem 
ou no pouso. Diferentemente do transporte terrestre, 
as baias são dispostas no sentido longitudinal, de for-
ma que os cavalos fiquem de frente, no sentido da rota. 
embarcados, esperam-se a decolagem e a estabiliza-
ção do voo para a primeira inspeção e abastecimento 
de comida e água dos animais. também são observa-
dos possíveis problemas comportamentais, traumas ou 
acidentes durante o percurso. O profissional é respon-
sável por controlar a temperatura dentro da aeronave, 
que é mantida entre 18 e 22 °C.

Cabe ao médico veterinário levar também sua “fa-
mosa” maleta de primeiros socorros, que deve conter 
tranquilizantes, anestésicos, analgésicos, anti-inflama-
tórios, material de sutura, sonda nasogástrica etc. ele 
precisa estar preparado para qualquer tipo de ocor-
rência, pois mesmo animais acostumados com viagens 
podem apresentar comportamento alterado. O profis-
sional precisa estar preparado, inclusive, para procedi-
mentos extremos, pois, se o animal colocar em risco a 

segurança da aeronave, pode ser necessária a eutaná-
sia, pela avaliação do médico veterinário ou determi-
nação do comandante da aeronave, sendo, no entanto, 
raras as ocorrências do tipo. Normalmente, o trabalho 
dedica-se à monitoria e acompanhamento do animal.

após o desembarque, os animais são novamente 
inspecionados, desta vez pelo serviço sanitário local, 
e seguem ao destino final por rota rodoviária. Os pro-
cedimentos se aplicam tanto na importação quanto 
na exportação. 

Para atuar adequadamente, são necessários co-
nhecimentos de clínica, cirurgia e anestesiologia de 
equinos. Há companhias que exigem um treinamento 
específico, cujos cursos podem ser feitos nos estados 
Unidos ou na inglaterra. Para outras empresas, há uma 
capacitação para emergências de voo. O profissional 
também precisa ter sua documentação de entrada nos 
países em ordem.

Para quem quer atuar nessa área, buscar informa-
ção e aprendizado com quem já atua nela pode tornar 
o caminho mais fácil. especialmente, este autor agra-
dece a Neuceu Nadruz, Henrique Garcia e Christian 
schlegel, com quem muito aprendeu sobre a arte de 
voar com cavalos. 
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Principais motivos do 
transporte aéreo 
•	  Importação ou exportação de 

matrizes ou garanhões para 
melhoramento genético.

•	 Compra e venda pelos mais 
diversos motivos.

•	  Participação em competições 
esportivas ou exposições.

 A baia de transporte aéreo é fechada e pode levar até três animais.
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Meio aMBienTe

a Fiscalização Preventiva integrada (FPi) é uma 
ação coordenada pelo Ministério Público esta-

dual (MPe) com o propósito de diagnosticar, orientar, pre-
venir e coibir danos ambientais, além de responsabilizar 
os agentes causadores de tais degradações ao meio am-
biente, nos estados em que são constituídas, tendo sido 
criada na Bahia, no ano de 2002. em alagoas, três edições 
de FPi já foram realizadas, a última no mês de maio de 
2015, coordenada pelo Ministério Público estadual, com 
o apoio de diversas entidades (box).

entre as diversas atuações da FPi, o médico vete-
rinário forma três das oito equipes que, normalmente, 
compõem a ação. Muitas espécies de animais selva-
gens são procuradas pela população para serem cria-
das com finalidade de estimação ou para consumo de 
carne e subprodutos. Notoriamente, as aves são as 
mais procuradas, porém répteis também são vítimas 
de captura, seguidos pelos mamíferos (Gráfico 1).

todos os animais recolhidos, seja por entrega vo-
luntária, seja por resgate (apreensão), são encaminha-
dos a uma base temporária de reabilitação de fauna 
e passam por uma rigorosa avaliação de médico vete-
rinário. Determina-se o estado sanitário e define-se o 
momento da reintrodução em áreas de proteção am-
biental (previamente cadastradas no órgão ambiental), 
compatíveis com o bioma e ocorrência da espécies 
(Gráfico 2). 

Fiscalizações 
preventivas 
integradas

A quantidade de animais resgatados vem aumentando à cada operação, seja 
pela maior participação de profissionais envolvidos, seja pela maior abrangência 
do número de municípios fiscalizados

ações dependem do apoio  
de muitas instituições

em alagoas, as fiscalizações são coordenadas pelo 
Ministério Público estadual, com a participação de 
equipes do Ministério Público Federal, Conselho 
Federal de Medicina veterinária, instituto 
Brasileiro de Meio ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, Polícia Rodoviária Federal, 
superintendência do Patrimônio da União, Marinha 
do Brasil, Fundação Nacional da saúde, Fundação 
Nacional do Índio, instituto do Patrimônio Histórico 
e artístico Nacional, Ministério Público estadual do 
trabalho, secretaria de estado de Meio ambiente 
e Recursos Hídricos, secretaria da Fazenda do 
estado de alagoas, secretaria de estado da saúde 
de alagoas, secretaria de estado da agricultura e 
Desenvolvimento agrário, secretaria de estado da 
Pesca e da aquicultura, Polícia Militar de alagoas, 
Conselho Regional de Medicina veterinária, 
Conselho Regional de engenharia e agronomia 
de alagoas, Departamento Nacional de Produção 
Mineral, instituto do Meio ambiente, Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio são Francisco e agência 
de Defesa e inspeção agropecuária de alagoas.

essa reintrodução poderá ser imediata, se os ani-
mais apresentarem condições sanitárias e nutricionais 
adequadas, ou tardia, se for necessário tratamento, 
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inclusive nutricional. Os animais inaptos são encaminha-
dos aos Centros de triagem de animais selvagens (Ce-
tass), para tratamento e posterior destinação (Gráfico 3).

Outra atribuição durante a FPi é a verificação de 
condições de maus-tratos aos animais, independen-
temente da origem (nativos ou exóticos). ao observar 
más condições de manutenção e manejo, os animais 
são apreendidos e avaliados. Os animais exóticos são 
direcionados para criadores regulamentados, compon-
do plantel como matrizes ou reprodutores.

além das ações descritas na área de animais selva-
gens, são realizadas fiscalizações em empresas que pro-
duzem e/ou comercializam produtos de origem animal, 
como abatedouros, frigoríficos, laticínios, pet shops, aviá-
rios, criatórios e casas agropecuárias, que, em caso de ir-
regularidades, são notificados e até mesmo interditados. 

Um dos objetivos das FPis é a educação das comu-
nidades. Foram distribuídos panfletos com o intuito de 
transmitir noções de educação ambiental, bem-estar 
animal e zoonoses, além de cartilhas Amigos da nature-
za, utilizadas na Campanha Nacional de Combate ao trá-
fico de animais selvagens e produzidas pelo Conselho 
Federal de Medicina veterinária (CFMv). Paralelamente, 
as rádios comunitárias e escolas foram visitadas para 
comunicar a atuação das FPis nas localidades, buscando 
esclarecer a população para que os moradores realizas-
sem entrega voluntária de animais selvagens.

Nas três edições da FPi em alagoas, observou-se 
que em cada operação a quantidade de animais resga-
tados aumentou, seja pela maior participação de pro-
fissionais envolvidos, seja pela maior abrangência do 
número de municípios fiscalizados (Gráfico 4).

É inegável a necessidade de ações de fiscalização 
integradas em todos os estados da União. a experiên-
cia da participação do Conselho Regional de Medicina 
veterinária de alagoas na FPi ajuda a inserir os pro-
fissionais na conservação dos recursos naturais e no 
cumprimento da legislação, auxiliando diretamente  
o poder público. 

Cada dano ambiental reparado e cada novo dano 
evitado equivalem a um grande avanço para o Progra-
ma de Revitalização da Bacia do velho Chico, sinalizan-
do a importância da FPi para outros estados, adequan-
do-se às demandas regionais. 
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ANIMAIS RESGATADOS POR ORDEM
3ª FPI - AL

ENTREGA VOLUNTÁRIA X RESGATE 
3ª FPI - AL

DESTINO DOS ANIMAIS PÓS FPI
3ª FPI - AL

ANIMAIS POR EDIÇÕES DO FPI

Mamíferos

7
Répteis

158

Aves

1693

Entrega
Voluntária

 468

Resgate

1390

Óbito

 36

Reintrodução

 1746

CETAS

74

1ª FPI

 442
3ª FPI

 1858
2ªFPI

1446

Gráfico 1.

Gráfico 2.

Gráfico 3.

Gráfico 4.
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O aumento do número de gatos como animais 
de companhia é um fenômeno mundial. a 

população felina excede a canina em alguns países da 
europa e nos estados Unidos. ainda, o número de gatos 
mantidos como animais de estimação tem superado o 
de cães, passando dos 200 milhões nos estados Uni-
dos, Reino Unido e China (OLiveiRa, 2012). 

a domesticação do gato está relacionada à idola-
tria pelos egípcios, bem como à sua aproximação dos 
vilarejos, na idade Média, em virtude da ocorrência de 
elevada densidade de roedores. Durante sua evolução, 
não houve seleção para melhorar características com-
portamentais específicas, mantendo-se vários compor-
tamentos naturais (GeNaRO, 2005). a compreensão da 
persistência dessas características é necessária a partir 
do momento em que se desejam melhor convívio e 
bem-estar dos gatos que mantemos confinados.

Um animal em perfeito bem-estar deve estar livre 
de fome e sede, livre de desconforto, livre de dor, injú-

CoMPorTaMenTo aniMal

Enriquecimento ambiental 
para felinos domésticos
Deve-se distinguir a simples intervenção ambiental, que consiste em mudanças 
no ambiente, neutras ou negativas do ponto de vista do bem-estar animal, do 
enriquecimento ambiental, em que existem evidências empíricas que sugerem uma 
melhora na qualidade de vida do animal

os principais objetivos do 
enriquecimento ambiental são:

•	 aumentar a diversidade de 
comportamentos que um animal pode 
expressar

•	 reduzir a frequência de comportamentos 
anormais

•	 aumentar de forma positiva as diversas 
interações com o ambiente

•	 aumentar a habilidade de lidar de forma 
positiva e mais natural possível com as 
adversidades

•	desviar, para locais ou situações 
aceitáveis, comportamentos 

naturais do animal que são 
indesejáveis para o seu 
responsável
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em parâmetros morfológicos, moleculares e fisiológi-
cos do cérebro, prejudicando seu desenvolvimento e 
causando alterações comportamentais e doenças (FU-
KUsHiMa; MaLM, 2012). 

Deve-se distinguir a simples intervenção ambien-
tal, que consiste em mudanças no ambiente, neutras 
ou negativas do ponto de vista do bem-estar animal, 
do ea, em que existem evidências empíricas que su-
gerem uma melhora na qualidade de vida do animal. 
O uso de parâmetros comportamentais sabidamente 
conhecidos, por estarem ligados ao bem-estar ani-
mal, facilita a identificação das intervenções que po-
dem ser consideradas enriquecedoras (eLLis, 2009).

rias e doenças, ter liberdade para expressar seus com-
portamentos naturais e estar livre de medo e estresse 
(WPa, 2013). O enriquecimento ambiental (ea) rela-
ciona-se diretamente com as duas últimas liberdades, 
fornecendo substrato para o desenvolvimento de um 
corpo e mente saudáveis e permitindo que o animal 
manifeste comportamentos semelhantes àqueles en-
contrados em ambientes selvagens. Consiste na adi-
ção de um ou mais elementos a um ambiente relativa-
mente pobre, de forma a melhorar o bem-estar físico e 
psicológico dos animais que ali habitam (eLLis, 2009). 
Gatos são responsivos a condições pobres de bem-es-
tar, com a inibição de comportamentos normais, como 
alimentar-se e defecar, apresentando modificações 

EsTRATéGIAs AnIMADAs

as estratégias animadas compreendem as intera-
ções sociais que podem ser realizadas com indivíduos 
da mesma espécie (intraespecíficas), de espécies dife-
rentes (interespecíficas) ou ambas. estas ainda podem 
ser temporárias ou permanentes (eLLis, 2009). esse 
tipo de enriquecimento social pode trazer melhorias 
na qualidade do tempo gasto em confinamento, mas os 
gatos variam bastante em seu grau de sociabilidade. O 
convívio benéfico intra ou interespecífico envolve fa-
tores individuais, bem como a adequada socialização 
quando jovens, além da ausência da necessidade de 
competir por comida, água, áreas de descanso e conví-
vio (FUKUsHiMa; MaLM, 2012).  

Os gatos de vida livre apresentam uma organização 
social em grupos e compartilham comportamentos afi-
liados, como dormir juntos, fazer toalete mútua (groo-
ming), esfregar-se uns contra os outros, partilhando 
marcas olfatórias, ronronar, brincar e partilhar a comida 
(GeBRaeL, 2000). esses comportamentos são observa-
dos apenas entre certos indivíduos do grupo, sugerindo 
a existência de preferências nessas associações. Não 
está claro se há uma diferença significativa no grau das 
interações positivas com relação ao gênero e ao grau de 
parentesco entre os animais (eLLis, 2009).

Quando confinados, os gatos são forçados, muitas 
vezes, a conviver com outros indivíduos escolhidos pelo 
seu responsável. Nessas situações, alguns animais per-
manecem solitários, enquanto outros estabelecem laços 
sociais que proporcionam melhor qualidade de vida, uma 
vez que se incrementam a variabilidade e complexidade 
de interações sociais desses indivíduos (eLLis, 2009).

Cada animal, dentro de seu grupo, possui um ter-
ritório próprio, que consiste em uma área ocupada, 

defendida e de uso exclusivo, e uma área por onde 
se move durante suas atividades diárias, denominada 
home range. ainda, dentro desses grupos, são obser-
vados os rituais de dominância, agressão e submissão, 
denominados comportamentos agonísticos (BeaveR, 
1980). Portanto, é importante que dentro de um am-
biente fechado, onde convivem vários animais, sejam 
distribuídos em diversos locais potes de água e comida, 
caixas de areia e substratos de descanso para evitar es-
tresse e agressões relacionados à disputa por território, 
comida e hierarquia. Prover espaço suficiente que per-
mita uma distância mínima de um a três metros entre 
um gato e outro, tanto horizontal quanto verticalmente, 
pode evitar competição pelo território (GeNaRO, 2005). 

Já a interação social interespecífica compreende a 
interação do gato com humanos, podendo ocorrer tam-
bém com outros animais. Novamente, a forma como se 
desenvolve o período de socialização interfere signi-
ficativamente nesses relacionamentos. alguns gatos 
apreciam o contato físico com seu responsável, de-
monstrando prazer ao ser acariciados e escovados. De 
forma geral, os gatos não toleram carícias prolongadas 
e em regiões sensíveis, como o abdômen, e não apre-
ciam algumas manifestações, como beijar e abraçar. 
Outros preferem a interação por meio de brincadeiras, 
principalmente as do tipo predatório (o responsável 
fazendo o papel da presa) (FUKUsHiMa; MaLM, 2012).
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EsTRATéGIAs InAnIMADAs

as estratégias inanimadas consistem na inclu-
são de fatores não vivos no ambiente do animal, 
como a adição de estruturas físicas, o uso de brin-
quedos, mudanças no método de alimentação e 
estimulação sensorial, aumentando, assim, a com-
plexidade do ambiente (eLLis, 2009). 

EsTRATéGIAs físICAs

O ambiente físico é um fator crítico para o bem-es-
tar animal, porém a qualidade do espaço se faz tão im-
portante quanto seu tamanho, pois fatores inapropria-
dos podem prejudicar o estado fisiológico do animal, 
sendo importante delinear métodos de enriquecimen-
to que vão ao encontro de suas necessidades (OLssON 
et al., 2003).

Na natureza, os gatos têm a oportunidade de es-
calar, pular, procurar conforto em locais elevados e se-
guros. em ambientes fechados e restritos, uma opção 
de oferecer-lhes situações semelhantes às citadas é se 
aproveitar do espaço vertical, por meio da implantação 
de prateleiras, de preferência em locais silenciosos e 
de pouca luminosidade. além de encorajar exercícios 
físicos, esse tipo de enriquecimento proporciona aos 
felinos uma excelente oportunidade de descanso, re-
cuo e observação com segurança. ao fazer essa adap-
tação, o responsável deve se certificar de que o gato 
consiga subir e descer dos locais com segurança, sen-
do descer mais difícil do que subir. a utilização de cai-
xas (por exemplo, de papelão) auxilia na diversificação 
do espaço, oferecendo não só um local para o animal 
se esconder, mas também um local para brincar e des-
cansar (O’FaRReLL; NeviLLe, 1994).

 Muitas vezes, objetivando a facilidade na lim-
peza, o ambiente destinado ao gato acaba sendo mal 
concebido em termos de bem-estar animal e/ou negli-
genciado com relação a oportunidades de enriqueci-
mento (eLLis, 2009). as caixas de transporte e os gatis, 
normalmente, são feitos de materiais como concreto, 
metal e plástico, porém alguns estudos mostram que 

os gatos possuem preferência por materiais que man-
têm sua temperatura constante, como palha, papéis e 
tecidos de algodão. Dessa forma, recomenda-se dispo-
nibilizar substratos de diferentes materiais, em diver-
sos locais do ambiente, a fim de aumentar suas opções 
(FUKUsHiMa; MaLM, 2012).

Na natureza, os gatos possuem áreas distintas para 
dormir, descansar, defecar e se alimentar. em um am-
biente fechado, o espaço pode ser limitado a ponto de 
gerar problemas comportamentais, como, por exem-
plo, o ato de urinar fora da liteira (GeBRaeL, 2000). 
Comportamentos inapropriados de eliminação podem 
ocorrer por uma opção inapropriada do tipo da litei-
ra e do seu manejo. Nos felinos, o comportamento de 
eliminação apresenta três etapas básicas: a escavação, 
a eliminação e a cobertura; portanto, caixas plásticas 
abertas e largas proporcionam um bom local de elimi-
nação (HeRRON; BUFFiNGtON, 2010).

as liteiras devem permanecer em locais calmos, 
longe das áreas de alimentação e descanso. seu nú-
mero deve ser igual ao número de gatos existentes no 
ambiente, sendo recomendada a adição de mais uma 
fora do local comum. a limpeza deve ser realizada, no 
mínimo, uma vez ao dia e o substrato, trocado de acor-
do com o material utilizado, ocorrendo, de forma geral, 
a cada semana (OveRaLL, 2005).

a adição de outros objetos, como postes para arra-
nhar, pode incrementar o bem-estar do animal e aumentar 
as oportunidades de utilização do ambiente. Os arranha-
dores, em especial, possibilitam que o animal mantenha 
as unhas aparadas e marque território, comportamentos 
observados na natureza, evitando que os móveis da casa 
sejam utilizados para esse fim (eLLis, 2009). 

a marcação do território, por meio de arranhamen-
to, trata-se também de um comportamento para evitar 
encontros indesejáveis e promover a reprodução, uma 
vez que fornece informações como identidade sexual 
e individual dos animais presentes no ambiente (Ge-
BRaeL, 2000).
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EsTRATéGIAs OCUPACIOnAIs

atualmente, existe uma variedade de brinquedos 
disponível para gatos, porém, segundo ellis (2009), 
existem poucos estudos da sua influência no comporta-
mento e bem-estar dos gatos domésticos. ainda assim, 
a atividade por meio de brincadeiras permite que o ani-
mal se exercite, auxiliando na manutenção do peso, no 
desenvolvimento mental e na diminuição do estresse.

aparentemente, os tipos de brinquedo que mais 
interessam os gatos são aqueles que se movem, prova-
velmente por expressarem a parte final da sequência 
de caça, perseguição e ataque (Case, 2003). No entan-
to, esses brinquedos não permitem consumar de fato a 
caça e o impacto que isso gera no bem-estar dos gatos 
requer maiores estudos.

Objetos que possuem texturas complexas e se 
movem despertam algum grau de interesse nos gatos, 
porém objetos mais simples, como bolinhas de papel, 
muitas vezes são os que causam o maior interesse.

O caráter de novidade é sempre importante para 
os gatos, sendo que os brinquedos, quando deixados 

parados ao alcance do animal, logo se tornam previ-
síveis e entediantes, devendo-se sempre guardá-los 
após o uso, para manter o interesse em longo prazo 
(FUKUsHiMa; MaLM, 2012).

EsTRATéGIAs sEnsORIAIs

O ea também pode ser realizado por meio de estí-
mulos visuais e olfatórios.

Permitir o acesso a janelas com vista para áreas de 
atividades humanas e animais ou, ainda, a aparelhos 
de televisão com imagens de presas ou outros gatos 
apresentando comportamentos amistosos possibilita 
aos felinos domésticos observar outros indivíduos e se 
distrair por um período de tempo (eLLis, 2009).

Muitos autores destacam a importância desse 
tipo de enriquecimento, apoiando-se na observação 
de gatos domésticos em estudos comportamentais. a 
grande questão é se esse tipo de estímulo não teria 
um impacto negativo no bem-estar desses animais, 
considerando que eles não conseguem alcançar e/ou 
interagir com o indivíduo em questão, estando sujeitos 
à frustração e alterações em seu comportamento. Mais 
estudos são necessários em longo prazo, combinados 
com outros parâmetros relacionados ao bem-estar (por 
exemplo, parâmetros fisiológicos), para avaliar esse 
tipo de intervenção (eLLis, 2009).

a elevada capacidade olfatória dos felinos domés-
ticos permite a aquisição de informações e a identi-
ficação e reconhecimento de indivíduos. todos esses 

fatores aumentam a relevância dos estudos relacio-
nados a esse tipo de enriquecimento. a utilização da 
Catnip ou erva-dos-gatos (Nepeta sp.), planta da família 
das hortelãs capaz de produzir um estado de euforia 
temporária em dois terços dos gatos que a usam, é bas-
tante difundida (FUKUsHiMa; MaLM, 2012).

Os estudos relacionados ao enriquecimento audi-
tivo para gatos domésticos trazem resultados contra-
ditórios, sendo, atualmente, desconhecido o potencial 
desse estímulo.

Revista CfMV   Brasília DF   ano XXi   nº 67  Outubro a Dezembro 201554



EsTRATéGIAs AlIMEnTAREs

atualmente, o manejo alimentar e o tipo de alimen-
to (rações oferecidas em tigelas em porções ou à vonta-
de) oferecido aos gatos domésticos não favorecem seu 
comportamento alimentar natural, o qual compreende 
localizar, capturar, matar e processar o alimento. esse 
regime alimentar artificial empobrecido diminui a qua-
lidade do tempo gasto em confinamento; portanto, al-
gumas estratégias alimentares podem ser utilizadas na 
tentativa de promover a oportunidade de esses gatos 
expressarem seus comportamentos naturais, ou pelo 
menos parte deles, e tornar mais interessante o ato de 
se alimentar, além de auxiliar no controle da obesidade 
(vOGt et al., 2010).

Os gatos de vida livre obtêm o alimento em pe-
quenas quantidades ao longo do dia. Dessa forma, é 
interessante espalhar potes de comida com pequenas 
quantidades de ração em locais baixos e altos costu-
meiramente frequentados pelo animal (FUKUsHiMa; 
MaLM, 2012). Na natureza, os gatos caçam e buscam 
água em momentos diferentes; portanto, a presença de 
água perto dos recipientes de comida pode fazer com 
que ingiram menores quantidades. Para evitar essa si-
tuação, é recomendado disponibilizar fontes de água 
em diversos locais da casa e alternar com frequência 
essa disposição para manter a sensação de imprevisi-
bilidade, muito apreciada por essa espécie. Para gatos 
que apresentam comportamentos agressivos ou de an-
siedade, é possível disponibilizar a água e o alimento 
em locais calmos, sem a presença de outros animais 
(vOGt et al., 2010). 

alguns gatos preferem água corrente, o que pode 
ser oferecido mediante fontes de água comerciais. O 
número de bebedouros e comedouros adequado em 
um ambiente é igual ao número de gatos mais um. Uma 
fonte vegetal deve ser oferecida ao gato para sua in-
gestão, funcionando como emético natural, de forma a 
auxiliar na eliminação de bolas de pelo. 

AVAlIAçãO DO sUCEssO DO EA

É preciso ter cuidado para não interpretar qualquer 
mudança comportamental do animal como indicador 
automático de enriquecimento. embora a novidade te-
nha algum valor em termos de ea, é desconhecido em 
qual grau isso ocorre, podendo diferir entre indivíduos 
e estratégias. É importante também saber enriquecer 
o ambiente de acordo com o estágio de vida do ani-
mal, readequando os recursos quando for necessário  
(vOGt et al., 2010).

Devem ser consideradas 
iniciativas para o 

desenvolvimento de um 
corpo e mente saudáveis, 

como permitir que o animal 
manifeste comportamentos 

como os da vida selvagem
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as expressões faciais, postura, comportamento e 
vocalização podem informar sobre o estado emocional, 
que, em geral, pode ser demonstrado de forma ativa ou 
passiva, sendo muito importante reconhecer ambos os 
tipos de comportamento apresentados pelos gatos.

Os felinos que demonstram comportamento ativo 
costumam se beneficiar de formas estimulativas de 
enriquecimento que redirecionam seus comportamen-
tos a objetos apropriados, como nas oportunidades 
de brincar sozinhos com objetos ou em casos de en-
riquecimento alimentar. Já os de comportamento pas-
sivo irão preferir algum tipo de enriquecimento que 
aumente sua segurança, como aqueles voltados para 
a parte física.  

Para o enriquecimento 

ambiental, é preciso:

enriquecer o ambiente de felinos:

o enriquecimento resulta em:

•	 conhecer o comportamento
•	 entender a persistência de 

características selvagens

•	 não é necessariamente dispendioso
•	 exige dedicação
•	 exige mudança constante no 

ambiente
•	 requer promover desafios com os 

quais os animais consigam lidar e ser 
bem-sucedidos

•	 redução de estresse
•	 melhora do estado físico
•	 interação com as pessoas
•	 melhora do bem-estar
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eM Dia CoM a FisCaliZação

A legislação está em constante atualização e existem particularidades entre 
estados.Para mais detalhes, consulte o CRMV de sua jurisdição.

A eutanásia é um procedimento de responsabilidade privativa do Médico 
Veterinário. Quais princípios básicos devem ser considerados para a prática?

Com relação à documentação, o que é necessário para garantir a segurança legal  
do profissional?

O que o profissional deve considerar ao escolher o método a ser utilizado?

O Conselho Federal de Medicina veterinária (CFMv) tem uma legislação específica – Resolução nº 1.000/2012 
–, que dispõe sobre os procedimentos e métodos de eutanásia em animais. Para executá-la, o profissional deve 
considerar: elevado grau de respeito aos animais; ausência ou redução máxima de desconforto e dor nos animais; 
busca da inconsciência imediata, seguida de morte; ausência ou redução máxima do medo e da ansiedade; segu-
rança e irreversibilidade; ausência ou mínimo impacto ambiental; ausência ou redução máxima de risco aos pre-
sentes durante o procedimento; e ausência ou redução máxima de impactos emocionais e psicológicos negativos 
no operador e nos observadores.

É obrigatória a participação do Médico Veterinário na supervisão e/ou execução do procedimento em todas 
as circunstâncias em que ela for necessária. Deve ser providenciado um prontuário com os métodos e técnicas 
empregados, mantendo essas informações disponíveis para fiscalização de órgãos competentes. O proprietário ou 
responsável legal do animal deve ser previamente esclarecido sobre o ato e assinar autorização para a realização 
do procedimento. ao final, comprovada a morte, o Médico veterinário pode emitir uma declaração do óbito.

a escolha do método depende da espécie animal envolvida, da idade e do estado fisiológico do animal, bem 
como dos meios disponíveis para sua contenção, da capacidade técnica do executor, do número de animais e, no 
caso de experimentação ou ensino, do protocolo de estudo. O método deve, ainda, ser compatível com os fins de-
sejados, seguro para quem o executa e realizado com o maior grau de confiabilidade possível, com a comprovação 
do óbito. a Resolução CFMv nº 1.000/2012 estabelece os métodos que não são aceitos e, em seu anexo 1, traz 
uma listagem com os métodos aceitáveis e aceitáveis com restrições.
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suplemento
científico

59 
Principais causas infecciosas  

de aborto em éguas

67 
Perfil clínico, hematológico, sorológico e 

molecular de cães naturalmente infectados 
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PRInCIPAIs CAUsAs InfECCIOsAs DE ABORTO 
EM éGUAs
THE MAJOR INFECTIOUS CAUSES OF ABORTION IN MARES

O Brasil possui o maior rebanho de equinos na américa Latina e o quarto mundial. somados aos muares e 
asininos, são quase oito milhões de cabeças, movimentando quatro bilhões de dólares ao ano, somente com 
a equideocultura. as biotécnicas da reprodução acompanham esse crescimento e, hoje, o Brasil é o país que 
mais realiza transferência de embriões equinos, segundo dados da international embryo transfer society, e um 
dos que mais utilizam a inseminação artificial com sêmen fresco/refrigerado. Consequentemente, o aborto nas 
fêmeas gestantes, em qualquer fase da gestação, provoca prejuízos econômicos. Nesta revisão, são relatadas as 
principais causas de aborto em éguas, abordando a forma de contaminação, a sintomatologia, o diagnóstico e 
a prevenção. as causas infeciosas abordadas são a arterite, metrite contagiosa equina, placentite, infecção pelo 
herpesvírus equino tipo i e tipo iv, infecção por leptospira e babesiose. 

Palavras-chave: Éguas. Gestação. Infertilidade. Prenhez.

Brazil has the largest herd of horses in Latin America and the fourth worldwide. Added to mules and donkeys, are 
nearly 7 million of animals, moving R$ 7.3 billion per year, only with the culture and breeding of equines. The 
biotechnologies of reprodution follow this growth, and today, Brazil is the country that performs more equine 
embryo transfer according to International Embryo Transfer Society and is also one of the countries that perform 
artificial insemination with fresh/cooled semen. Consequently, the abortion in pregnant mares in any stage of 
the pregnancy causes economic losses. The purpose of this review is to describe the main causes of abortion in 
mares, approaching the form of contamination, symptoms, diagnostic and prevention. Infectious causes that will 
be discussed are arteritis, contagious equine metritis, placentitis, infection by equine herpesvirus type I and type 
IV, leptospirosis and babesiosis. 

Keywords: Abortation. Infertility. Mares. Pregnancy.

REsUMO

ABstrACt

InTRODUçãO
O Brasil possui o maior rebanho de equinos na amé-

rica Latina e o quarto mundial. segundo Lima et al. 
(2012), somados aos muares e asininos, são oito mi-
lhões de cabeças, movimentando R$ 7,3 bilhões ao 
ano, somente com a produção de cavalos. 

abortos e mortalidade perinatal são responsáveis 
por perdas econômicas consideráveis para os criado-
res de equinos, podendo a frequência da ocorrência de 

abortos nessa espécie variar de 8% a 19% (LaUGieR 
et al., 2011).

estudos retrospectivos sobre causas de aborto em 
equinos, em diversos países, têm demonstrado que 
ocorre, principalmente, por infecção fetoplacentária 
por bactérias, vírus ou, menos frequentemente, fun-
gos (GiLes et al., 1993). as causas não infecciosas de 
aborto, mais comuns, são a torção umbilical, a gesta-
ção gemelar e as malformações congênitas. Os abor-
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tos por causas infecciosas são, na maioria das vezes, 
decorrentes de fatores ligados ao manejo, devido à 
contaminação por microrganismos. O controle sanitá-
rio das propriedades depende de um bom manejo e da 
determinação das causas do aborto infeccioso (GiLes 
et al., 1993).

O objetivo desta revisão é apresentar as principais 
causas de aborto infeccioso em éguas, abordando as 
formas de infecção, a sintomatologia, a prevenção, o 
diagnóstico e o tratamento.

CAUsAs InfECCIOsAs DE ABORTO
as infecções são provocadas por bactérias, fungos, 

vírus e outros microrganismos, como micoplasmas e 
protozoários (MOReiRa et al., 1998), sendo a determi-
nação das causas do aborto infeccioso importante no 
controle sanitário de uma propriedade. 

Os abortos causados por vírus são atribuídos à ar-
terite viral equina (ave) e, principalmente, ao herpes-
vírus equino tipo 1 (eHv-1), sendo o tipo 4 (eHv-4) 
menos frequente (sMitH et al., 2003). em estudo reali-
zado na França, foi constatado que 14,5% dos abortos 
estavam associados à infecção por eHv-1 (LaUGieR et 
al., 2011). Nesse mesmo estudo, a infecção bacteria-
na representou 50,9% dos abortos, sendo o  Strepto-
coccus β-hemolítico  responsável por 40,1% dos casos 
e o Streptococcus equi,  subespécie  Zooepidemicus,  por 
27,3%. Outras causas infecciosas incluem Escherichia 
coli, Klebisiella pneumoniae, Enterobacter spp., Leptospi-
ra spp. e Pseudomonas aeruginosa  (HONG et al., 1993).

Os abortos micóticos são esporádicos, sendo o Asper-
gillus spp. e Mucor spp. as espécies mais comumente en-
volvidas (GiLes et al., 1993; LaUGieR et al., 2011).

PlACEnTITE POR Aspergillus
a aspergilose equina é uma infecção oportunista cau-

sada por espécies do gênero Aspergillus (A. fumigatus, 
A. flavus, A. nidulans e A. niger) (LUDWiG et al., 2005). 
algumas dessas espécies podem, ocasionalmente, 
causar doenças em animais sob condições de estresse, 
expostos à contaminação fúngica excessiva ou terapia 
prolongada com antimicrobianos e corticosteroides. a 
via de infecção mais comum é a respiratória, por inala-
ção, causando pneumonia e infecção da bolsa gutural, 
não sendo transmitida entre animais (CHANDLER et al., 
1980). em éguas, os abortos por placentites micóticas 

ocorrem de forma esporádica e no terço final da ges-
tação (HENSEL  et al., 1961), sendo caracterizados pela 
infecção ascendente, via cérvix.

em abortos por Aspergillus, podem ser observados nó-
dulos branco-acinzentados distribuídos pela superfície 
dos pulmões do feto, em que podem ser observadas, 
microscopicamente, células gigantes contendo micé-
lios. Ocasionalmente, ocorre dermatite fetal micótica, na 
forma de placas acinzentadas (aCLaND, 1987). as áreas 
lesionadas são semelhantes à dermatite aguda e hiper-
queratose no feto e placentite necrótica, com áreas es-
pessas de coloração branca ou amarelada na membrana 
corioalantoideana, associadas à lesão vascular (PeRes 
et al., 2008). O diagnóstico pode ser confirmado por 
análise histopatológica de tecido da área lesionada e 
pela recuperação do fungo em meio de cultivo (PeRes 
et al., 2008).

abortos micóticos em éguas têm maior ocorrência 
nos meses de inverno. Nos países de clima frio, esse 
fator é atribuído a um período diário mais prolonga-
do de estabulação dos animais, aumentando, assim, as 
possibilidades de contaminação vaginal (CaFaRCHia 
et al., 2013).

O tratamento da infecção por Aspergillus apresenta 
resultado satisfatório quando o diagnóstico é realiza-
do precocemente. Fungos, como o Aspergillus, são mi-
crorganismos ubíquos que estão em contato contínuo 
com animais e seres humanos, colonizando, inclusive, 
animais saudáveis. esse contato estimula uma respos-
ta imune no hospedeiro, fazendo com que a maioria 
dos animais possua anticorpos antifúngicos (BLaNCO; 
GaRCia, 2008).

O tratamento de eleição baseia-se na remoção das 
placas necróticas, lavagem com solução fungicida (por 
exemplo, nistatina), duas vezes ao dia, e administração 
de flunixin meglumine (1,1 mg/kg, BiD, durante três 
dias), sulfa-trimetropin (30 mg/kg, BiD, durante sete 
dias) e antifúngico itraconazol (100 mg por 30 dias) 

(CaFaRCHia et al., 2013).

AVE
O vírus da ave é RNa de polaridade positiva, per-

tencente à família Arteriviridae, e tem sido associado 
a diversas manifestações clínicas, incluindo doen-
ça respiratória e morte súbita em potros, abortos e 
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infecção branda ou subclínica em equinos adultos  
(DeL PieRO, 2000).

apesar de a doença ter sido diagnosticada há mais 
de 50 anos e o primeiro isolamento do vírus, relatado 
em 1957, nos estados Unidos, poucos casos de ave fo-
ram descritos até 1980. No entanto, um grande surto 
no Kentucky, em 1984, gerou interesse generalizado 
(tiMONeY, 1986). estudos sorológicos têm demonstra-
do a infecção entre equinos das américas do sul e do 
Norte, europa, austrália, Ásia e África, apresentando 
variação entre a população equina em alguns países 
(HOLYOaK et al., 2008).

a infecção inicia-se pela via respiratória, com o ví-
rus invadindo o epitélio respiratório e macrófagos al-
veolares. Horas depois, o vírus pode ser encontrado 
nos linfonodos, no endotélio broncopulmonar e nos 
monócitos circulantes, onde se replicam. Dois dias 
após a infecção inicial, o vírus é disseminado por todo 
o organismo pela circulação sanguínea, podendo ser 
isolado de diversos tecidos e fluidos corpóreos após 
o segundo dia de infecção, quando acontece por via 
respiratória (por exemplo, nasofaringe, pulmões, secre-
ção nasal e trato reprodutivo) (MCCOLLUN et al., 1971). 
em garanhões portadores, após o 28º dia de infecção, 
o vírus pode ser isolado apenas do sêmen (tiMONeY 
et al., 1986).

Éguas infectadas podem apresentar febre, conjunti-
vite, depressão, fraqueza, taquipneia, anorexia e ede-
ma pulmonar, da porção ventral do abdômen e dos 
membros. Os sinais podem não aparecer em éguas 
infectadas venereamente e isso não impede a disse-
minação de grande quantidade de vírus por secreções 
nasais, uma vez que causa doença respiratória. O vírus 
pode também ser eliminado pela urina, podendo oca-
sionar infecções por aerossóis.

Na ave, o aborto é consequente à miometrite. a com-
pressão dos vasos sanguíneos pelo edema endometrial 
ou por alterações do tônus vascular por ação de me-
diadores inflamatórios reduz o fluxo sanguíneo para o 
feto, desencadeando hipóxia na placenta, liberação de 
prostaglandina e desprendimento do córion. a vasculite 
associada a trombos pode desencadear isquemia. esses 
fatores podem provocar a expulsão do feto, que poderá 
estar infectado ou não (PieRO, 2000). 

segundo MacLachlan et al. (2000), o aborto pode 
ocorrer tanto na fase aguda quanto na de convalescên-

cia da infecção, desde os três meses até as proximida-
des do parto. Éguas com potencial abortivo não apre-
sentam sinais de infecção e os fetos abortados podem 
estar autolisados ou não.

O diagnóstico do aborto pode ser realizado pelo iso-
lamento viral em cultura de células (PieRO, 2000), por 
reação da cadeia polimerase (PCR) ou por observação 
das lesões necróticas. Pulmões, intestino, rins, trato re-
produtivo e placenta são importantes sítios de replica-
ção do vírus.

segundo a Organização Mundial da saúde animal 
(Oie, 2013), algumas vacinas têm sido desenvolvidas e, 
atualmente, existem duas disponíveis comercialmente 
nos estados Unidos e no Canadá. Outros países, como 
argentina e Nova Zelândia, utilizam a vacina com con-
trole ministerial.

O garanhão é considerado o principal reservatório do 
vírus da ave; portanto, reduzir a população de animais 
infectados, a partir da imunização, favorece o controle 
da doença (Oie, 2013). 

a vacina pode ser utilizada em garanhões, éguas que 
não estejam prenhas e cavalos castrados, que podem 
ser vacinados a qualquer momento. Já garanhões e 
éguas não prenhas devem ser vacinados no mínimo 
três semanas antes da cobertura. a vacina não é reco-
mendada para éguas prenhas, principalmente no terço 
final da gestação, e para potros com menos de seis se-
manas de idade (Oie, 2013).

O controle pode ser feito por meio de bom manejo, 
minimizando ou eliminando o contato direto ou indire-
to de animais sensíveis com infectados, como também 
da restrição da propagação do vírus, evitando surtos, e 
do estabelecimento de estado portador em garanhões 
e em potros que entraram na puberdade. O isolamento 
de éguas prenhas também evita riscos de aborto pela 
ave (HOLYOaK et al., 2008).

EHV

Os eHvs são vírus DNa envelopados, pertencentes 
à família Herpesviridae, e causadores de patologias res-
piratórias que se apresentam, geralmente, de forma mo-
derada em equinos de até dois anos de idade. Os abor-
tos (Figura 1) ocorrem no terço final da gestação, entre 
o oitavo e o décimo de gestação (WaLteR et al., 2013).
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fectando o feto, com subsequente aborto. No feto, as 
células endoteliais e de diferentes órgãos podem ser 
atingidas pelo vírus (BResGeN et al., 2012).

Éguas prenhas podem abortar em 14 a 120 dias após 
a exposição ao vírus, sem mostrar quaisquer sinais clí-
nicos da doença. a maioria das éguas aborta entre seis 
e 11 meses de gestação (BRYaNs, 1978).

as lesões em fetos abortados antes do sexto mês de 
gestação diferem dos abortados após o sétimo mês. 
Os abortos mais precoces (figura 2) são caracterizados 
por autólise severa, com inclusões intranucleares dis-
persas, sem resposta inflamatória local (Figura 2). em 
contraste, a maioria dos fetos abortados após o sétimo 

mês de gestação apresenta lesões como coloração ic-
térica da placenta, cascos e tecido subcutâneo, hipere-
mia e petéquias na conjuntiva e na cavidade oral, ede-
ma subcutâneo, especialmente na fronte e no pescoço, 
e edema na região superior do pescoço e em volta da 
traqueia anterior e laringe (PRiCKett, 1970).

O diagnóstico pode ser realizado por exame histo-
patológico em material colhido do feto abortado, ob-
servando-se necrose hepática focal, pneumonia com 
fibrina na traqueia e necrose com folículos linfoides 
proeminentes no baço, timo e linfonodos (ZaCHaRY; 
MCGaviN, 2009), também a partir de PCR e por isola-
mento viral a partir de amostras.

O controle sanitário com a utilização de vacinas pode 
ajudar na prevenção do aborto causado por eHv. as 
vacinas podem ser administradas na forma inativa ou 
com o vírus atenuado, o que oferece proteção parcial. 
atualmente, utiliza-se vacina contendo o eHv-1 e eHv-
2 inativados, para a proteção contra abortos causados 
pelo eHv-1, sendo administrada no quinto, sétimo e 
nono meses de gestação (PateL; HeLDeNs, 2006). O 
regime de vacinação em potros deve ser feito com três 
doses, com intervalo de quatro a seis semanas, e a re-
vacinação deve ser anual. Éguas vazias e machos de-
vem receber de uma a quatro doses anuais.

lEPTOsPIROsE
a leptospirose é uma zoonose causada por espiro-

quetas da espécie Leptospira  interrogans, que apresen-
tam mais de 212 sorovares, agrupados em 23 sorogru-
pos (HUNteR; HeRR, 1994). as espécies mais comuns 
para as quais os equinos possuem anticorpos são: L. 
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figura 1. Potro abortado no terço final de gestação.

O eHv-1 é o principal responsável por abortos, mor-
talidade perinatal e desordens neurológicas em todo o 
mundo. ele produz uma infecção latente, que persiste 
por toda a vida do hospedeiro, dificultando o controle 
da doença pela vacinação (FOOte et al., 2006).

a infecção primária do eHv-1 e eHv-4 ocorre nas cé-
lulas epiteliais do trato respiratório superior e nódulos 
linfáticos locais; em seguida, o vírus penetra a barrei-
ra epitelial, para replicar-se nos tecidos profundos do 
trato respiratório e nódulos linfáticos. De quatro a seis 
dias após a primeira infecção, o vírus infecta células 
mononucleares sanguíneas, resultando em viremia, 
que dura, em média, 14 dias. assim, as células infecta-
das tornam-se meio de disseminação do vírus no hos-
pedeiro, alcançando outros sistemas, como reprodutor 
e nervoso (sMitH et al., 2001). 

evidências clínicas e experimentais indicam que o 
aborto pode ocorrer após infecções recentes ou laten-
tes. a reativação ou iniciação da replicação viral após 
um estado de quiescência foi demonstrada por meio 
do isolamento do eHv-1, em leucócitos de pôneis, 17 
semanas após a infecção experimental, seguida da ad-
ministração de altas doses de glicocorticoides (eDDiN-
GtON; BRiDGes, 1985).

Danos nas células endoteliais do útero gravídico 
resultam em trombose, acompanhada por infiltração 
perivascular leucocitária, com edema perivascular e 
consequente infarto do endométrio. O vírus, então, 
atravessa as camadas materna e fetal da placenta, in-

Fo
to

s 
do

s 
au

to
re

s

Revista CfMV   Brasília DF   ano XXi   nº 67  Outubro a Dezembro 201562



pomona, L. icterohaemorrhagiae, L. canicola, L. hardjo, L. 
bratislava e L. grippotyphosa (sWeRCZeK, 1991).

as características clínicas na leptospirose equina são 
similares às de outras espécies. Febre, apatia e ano-
rexia são observadas em infecções mais brandas. Nas 
formas mais severas, observam-se sinais típicos, como 
alterações conjuntivais, icterícia, anemia, petéquias 
hemorrágicas nas mucosas e depressão. Pode-se ob-
servar também falência renal, principalmente em ani-
mais jovens. Como em todos os mamíferos, a infecção 
em éguas prenhas pode resultar em placentite, aborto 
e natimortos (tiMONeY et al., 2011). 

abortos por leptospirose ocorrem no final da gesta-
ção e, geralmente, sem sinais clínicos específicos. em 
alguns casos raros, nascem potros prematuros ou ema-
ciados e ictéricos. segundo Zachary e McGavin (2009), 
os fetos podem desenvolver infecção transplacentária.

animais suscetíveis adquirem a infecção por conta-
to direto ou indireto com tecidos e urina de animais 
infectados. Outras espécies, como camundongos e 
ratazanas, servem como reservatórios do microrga-
nismo. em geral, eles não apresentam sintomatologia 
clínica, porém abrigam a leptospira nos rins, tornan-
do-se importantes fontes de infecção para humanos e 
outras espécies animais (aDLeR; MOCteZUMa, 2010). 
Dos rins, a leptospira é eliminada pela urina, podendo 
contaminar o solo e a água, infectando animais susce-
tíveis. Os portadores podem ser animais silvestres ou 
domésticos, em especial, roedores e pequenos marsu-
piais, bovinos, suínos e cães. Éguas infectadas elimi-

nam a leptospira por mais de 14 semanas, tornando-se 
potenciais transmissoras por contato direto com outros 
equinos.

a infecção por leptospira ocorre por meio das muco-
sas ou de lesões na pele, subsequentemente tendo sua 
multiplicação no sangue e em todos os órgãos e tecidos. 
Nos animais que conseguem sobreviver à fase aguda, 
os microrganismos alcançam o sistema renal e passam a 
ser excretados pela urina, tornando-os portadores con-
valescentes (OLiveiRa et al., 2013). 

O diagnóstico pode ser realizado a partir da cultura 
de bactérias ou exame sorológico pelo teste de mi-
croaglutinação ou Enzyme-Linked Immunosorbent As-
say (elisa). Macroscopicamente, em exames patológi-
cos, as lesões placentárias costumam não aparecer de 
forma significativa e os fetos abortados apresentam-se 
muito autolisados para possibilitar a detecção de le-
sões. entretanto, quando presentes, são caracterizadas 
por icterícia, hemorragias sob a forma de petéquias 
e equimoses no pulmão, mucosa traqueal, coração e 
mucosa gastrintestinal. Os rins apresentam-se com co-
loração amarelada e o fígado, friável e com coloração 
amarelo-alaranjada (HODGiN et al., 1989).

Ferramentas moleculares, como a PCR, têm sido am-
plamente utilizadas como meio de diagnóstico. O DNa 
da leptospira tem sido detectado em tecidos (fígado e 
rins) e em fluidos da cavidade torácica de fetos aborta-
dos (PiNNa et al., 2011). 

Éguas infectadas podem ser tratadas com antimi-
crobianos. estreptomicina (10 mg/kg) e/ou penicilina 
(10.000-15.000 Ui/kg) são os medicamentos de elei-
ção, sendo a tetraciclina uma alternativa. Para uma 
égua positiva para leptospirose com alta titulagem, re-
comenda-se administrar doses elevadas de penicilina 
G (20 milhões de Ui, duas vezes ao dia), como forma de 
prevenir posterior infecção intrauterina e, consequen-
temente, fetal (veRMa et al., 2013).

Como forma de prevenção, existe uma vacina licen-
ciada, que consiste em um complexo de células bac-
terianas com imunidade restrita “antigenicamente” a 
determinados sorotipos. Por essa razão, a prevenção 
deve envolver práticas de higiene no manejo, vaci-
nação de outras espécies animais presentes na pro-
priedade e minimização do contato dos equinos com 
roedores, animais selvagens e equinos infectados 
(veRMa et al., 2013).
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figura 2, Abortos precoces após infecção por EHV.
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PIROPlAsMOsE (BABEsIOsE OU THEIlERIOsE)
a piroplasmose equina, também conhecida como ba-

besiose ou theileriose equina, é uma doença causada 
por hemoprotozoários pertencentes ao filo Apicomple-
xa, responsáveis por causar anemia hemolítica aguda. 
Os agentes mais importantes são Theileria equi e Ba-
besia caballi, que se replicam nos eritrócitos dos hos-
pedeiros vertebrados. são transmitidos, primariamen-
te, por carrapatos, sendo a piroplasmose distribuída 
mundialmente onde o vetor é encontrado. É endêmica 
nos países de clima tropical, subtropical e algumas re-
giões de clima temperado. as perdas econômicas são 
grandes quando uma égua é infectada por esse hemo-
protozoário, pois o tratamento tem custo alto, a perfor-
mance do animal é prejudicada, além de ser uma causa 
de aborto, podendo até causar a morte do animal.

infecções clínicas podem apresentar-se sob a forma 
aguda ou crônica. equinos infectados com B. caballi e T. 
equi podem apresentar sinais clínicos similares, como 

pirexia (geralmente excedendo 40 °C), anorexia mo-
derada, prostração, desidratação, mucosas congestas, 
taquipneia, taquicardia, edema nos membros, anemia 
e, em casos severos, icterícia. Já os sinais associados 
à infecção por B. caballi tendem a ser mais brandos ou 
inaparentes. entretanto, a maioria dos equinos positi-
vos para Babesia se apresenta sob a forma de porta-
dores inaparentes, com baixos níveis de parasitemia e 
ausência de sinais específicos (HaiLat et al., 1997). 

O período de incubação da piroplasmose varia de 12 
a 19 dias para T. equi e de dez a 30 dias para B. caballi 
e coincide com o pico de febre e eritrólise, determi-
nando hemólise intravascular, que, geralmente, é mais 
severa em T. equi do que em B. caballi.

O aborto, que ocorre no terço final da gestação (fi-
gura3) , pode acontecer sem que apareçam sinais clí-
nicos prévios. No entanto, segundo Zachary e McGavin 
(2009), na maioria dos casos, esses hemoparasitas po-
dem ocasionar hemoglobinúria decorrente da hemóli-
se intravascular, trombocitopenia associada à resposta 
inflamatória sistêmica resultando em dano endotelial, 
aumento da permeabilidade vascular e, em casos se-
veros, coagulação intravascular disseminada. animais 
infectados também podem apresentar edema, hemor-
ragia, isquemia e anoxia, levando à disfunção dos ór-
gãos. em casos de aborto, o diagnóstico pode ser feito 
a partir da observação histopatológica de merozoítos 
nos eritrócitos dos equinos.

apesar de ainda não terem sido encontradas formas 
eficientes de imunização, um bom manejo no controle 
de ectoparasitas ajuda na prevenção da doença. a pro-
filaxia é feita pelo combate contra os carrapatos e pela 
proteção dos animais sujeitos ao risco de infecção. a 
incidência da piroplasmose é maior no período de pico 
da atividade dos carrapatos. a aplicação de inseticidas 
de ação residual, a fim de reduzir a carga de artrópo-
des que se alimentam de sangue dos equinos, reduz 
as chances de um animal ser infectado (Riet-CORRea 
et al., 2007).

O diagnóstico da babesiose equina é realizado por 
análise da sintomatologia clínica e exame de esfrega-
ços sanguíneos. Os sinais clínicos, por não serem espe-
cíficos, podem confundir com outras doenças, além de 
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figura 3. Feto abortado no terço final da gestação.
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haver dificuldade de distinção entre T. equi e B. caballi, 
importante para o sucesso do tratamento, sendo ne-
cessário teste sorológico e PCR nos casos subclínicos 
(Oie, 2014).

vários princípios ativos, sob diversas formulações 
(pour-on, spot-on, sprays, entre outros), estão disponí-
veis no mercado para controle de infestações de car-
rapatos. esse controle deve incluir a rotação de pasto. 
as medidas profiláticas de manejo são indispensá-
veis, visto que não existem vacinas (Riet-CORRea et 
al., 2007).

No tratamento de animais infectados, a utilização 
de imidocard e diaceturato de diaminazeno tem se 
mostrado satisfatória. sempre que necessário, deve 
ser utilizada terapia de suporte, incluindo transfusão 
de sangue e administração de antianêmicos e anti-he-

morrágicos (Riet-CORRea et al., 2007).

METRITE COnTAGIOsA EqUInA (MCE)
segundo a Oie (2012), a MCe é uma doença causa-

da pela bactéria gram-negativa Taylorella equigenitalis, 
que necessita de um ambiente muito propício para seu 
crescimento (TIMONEY, 1996). É uma doença venérea, 
altamente contagiosa, sendo o coito o principal meio 
de transmissão. 

Os órgãos genitais de éguas e garanhões favorecem 
o crescimento desses microrganismos, devido à pre-
sença de esmegma e debris celulares, sendo esses 
os locais propícios para seu desenvolvimento. Os ga-
ranhões são portadores assintomáticos, mas as éguas 
iniciam o quadro inflamatório de metrite 24 horas 
após a colonização. Os efeitos da bactéria só ocorrem 
no trato reprodutivo das éguas, não causando infecção 
sistêmica.

Os sinais clínicos da MCe incluem endometrite, cer-
vicite e vaginite com diferentes graus de severidade e 
descarga vaginal mucopurulenta (ZaCHaRY; McGaviN, 
2009). Os sintomas agudos da doença foram reporta-
dos em 30-40% das éguas expostas à Taylorella equi-
genitalis e o aborto, geralmente, é incomum. segundo 
timoney (1996), a absorção embrionária em éguas 
contaminadas não determina efeitos adversos e pro-
blemas de fertilidade, estando elas, na maioria dos 

casos, aptas a emprenhar depois de submetidas ao tra-
tamento correto.

as principais fontes de transmissão da MCe são ga-
ranhões e fêmeas infectados, que podem persistir 
como portadores por meses e até anos, contaminando 
grande número de equinos durante esse período (Wa-
KeLeY et al., 2006).

O diagnóstico é feito pelo exame bacteriológico, 
mediante a identificação morfológica e bioquímica do 
microrganismo, sendo o material para exame coletado 
por swab, na genitália externa dos animais suposta-
mente infectados (sCHULMaN et al., 2013).

Para evitar a transmissão, são necessários o controle 
dos garanhões por exames de cultura, o isolamento das 

éguas já infectadas e o efetivo tratamento (Oie, 2012).

COnClUsãO
as principais causas de aborto em éguas têm em co-

mum o manejo e a profilaxia inadequados, consideran-
do a presença de vacinas no Brasil para a leptospirose 
e herpesvírus e a disponibilidade de parasiticidas nos 
casos de piroplasmose. Os diagnósticos baseiam-se, 
principalmente, na observação dos sinais clínicos de 
cada enfermidade e na utilização de técnicas comple-
mentares, como PCR, elisa, histopatologia e cultura. 
Portanto, o controle sanitário das propriedades depen-
de de um bom manejo e da determinação das causas 
do aborto infeccioso.
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PERfIl ClínICO, HEMATOlóGICO, 
sOROlóGICO E MOlECUlAR DE CãEs 
nATURAlMEnTE InfECTADOs POR 
ehrlichia spp

CLINICAL, HAEMATOLOGICAL, SEROLOGICAL AND 
MOLECULAR ASPECTS OF  PATIENTS WITH CANINE 
MONOCITOTROPIC EHRLICHIOSIS DIAGNOSIS

O presente estudo objetivou correlacionar aspectos clínicos, hematológicos, sorológicos (dot-elisa) e molecu-
lares (reação em cadeia da polimerase – PCR) dos pacientes com diagnóstico de erliquiose monocitotrópica 
canina. Para tanto, foram analisados 3.122 prontuários de cães atendidos entre 2006 e 2014, dos quais 155 fo-
ram selecionados para inclusão. a presença de carrapatos não se apresentou relevante mediante a ocorrência 
da doença (36,77%), sendo o sintoma mais frequente a prostração (20%). Febre esteve presente em 28,38% 
dos animais. anemia e trombocitopenia foram relatadas em 44,51% e 59,32% dos cães, respectivamente, de 
modo que 87,50% dos animais com diáteses hemorrágicas apresentaram contagem plaquetária diminuída. Os 
métodos sorológico e molecular foram associados em 28,38% dos casos, sendo que a prevalência de positivi-
dade molecular (70%) sobrepujou a sorológica (54,54%), fato sugestivo de maior sensibilidade na detecção 
precoce do agente etiológico comparativamente à prova sorológica.

Palavras-chave: Ehrlichia canis. infecção. Rhipicephalus sanguineus.

The present study aimed to correlate clinical, haematological, serological (Dot-ELISA) and molecular (PCR) aspects of  pa-
tients with canine monocitotropic ehrlichiosis diagnosis. Therefore, we proceed analysis of 3122 canine medical records  
between 2006 and 2014, with 155 patients included. Ticks ocurrence seemed not relevant upon the presence of disease 
(36.77%), whereas prostration was the most common symptom (20%). Fever was present in 28.38% animals. Anemia and 
thrombocytopenia were reported in 44.51% and 59.32% cases, respectively, and 87.50% of dogs with hemorrhagic dia-
thesis showed decreased platelet count. Serological and molecular methods have been associated in 28.38% cases, and the 
prevalence of molecular positivity (70%) surpassed the serological method (54.54%), wich suggests increased sensitivity in 
disease's early detection compared to serological evidence.

Keywords: Ehrlichia canis. Infection. Rhipicephalus sanguineus.

REsUMO

ABstrACt
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InTRODUçãO
O gênero Ehrlichia spp. é caracterizado por bactérias 

intracelulares obrigatórias, gram-negativas e trans-
mitidas pela picada de carrapatos, tendo como alvos 
principais células do sistema mononuclear fagocitário 
(monócitos e macrófagos) e granulócitos, com as espé-
cies E. canis, E. chaffeensis e E. ruminantum infectando 
monócitos e E. ewingii apresentando predileção por 
neutrófilos e eosinófilos (GReeNe, 2006). 

Por sua frequência e patogenicidade, a E. canis se 
apresenta como o agente etiológico que mais se des-
taca na erliquiose monocitotrópica canina, tendo como 
hospedeiros vertebrados membros da família Canidae 
(coiotes, raposas, chacais e cães domésticos) e como 
vetor o carrapato Rhipicephalus sanguineus, conhecido 
popularmente como “carrapato-marrom-do-cão”, origi-
nário da África e introduzido no Brasil em meados do 
século Xvi quando da colonização europeia (GReeNe, 
2006; JeRiCÓ et al., 2015). 

No Brasil, a relevância da doença está calcada na ele-
vada e disseminada infestação populacional do artró-
pode vetor, decorrente do clima tropical e da grande 
população canina errante, não sujeita a procedimentos 
de controle de ectoparasitos. Nesse vetor, a transmis-
são transovarina não ocorre, o que torna necessário 
que se alimente do cão infectado para adquirir o pa-
tógeno, apesar de a transmissão transestadial estar 
presente. 

a doença ganha destaque na saúde pública quando 
nos referimos às infecções humanas pelo agente em 
questão, denominadas erliquioses mononucleares hu-
manas e, por sua vez, ocasionadas pela espécie E. cha-
ffeensis. taxonomicamente, a erliquiose granulocítica 
humana tinha como agente etiológico a E. equi, a qual 
por análises genéticas foi reclassificada como Anaplas-
ma phagocytophila (NeLsON; COUtO, 2010).

a sintomatologia da erliquiose canina apresenta-se 
bastante variável, na dependência da espécie envolvi-
da e da fase de infecção em que o animal se encontra, 
fatos que reafirmam a dificuldade de estabelecer diag-
nóstico preciso e controvérsias em relação ao início e 
período terapêuticos. Os estágios agudo, subclínico e 
crônico trazem consigo características clínicas distin-
tas. O primeiro compreende duas a quatro semanas 
e sinais clínicos como apatia, anorexia, êmese, febre, 
descarga nasal e ocular, emaciação, lesões oculares, 

linfoadenopatias, hepato/esplenomegalia e distrição 
respiratória, bem como achados hematológicos com-
patíveis com anemia normocítica normocrômica, leu-
copenia com desvio à esquerda e trombocitopenia 
(ORiÁ, 2008; BORiN, 2009). a fase subclínica é mar-
cada pela ocorrência de diáteses hemorrágicas, como 
epistaxe e petéquias, compreendendo a sexta e nona 
semanas, com possibilidade de extensão a anos após 
a infecção, de modo que se repetem os sinais hema-
tológicos anteriormente descritos (BORiN, 2009). a 
fase crônica, por sua vez, caracteriza o envolvimento 
da medula óssea, fato que justifica, hematologicamen-
te, pancitopenia e trombocitopenia, com apresentação 
clínica envolvendo sangramentos espontâneos ativos 
e infecções secundárias (MOReiRa et al., 2005).

O estabelecimento do diagnóstico se dá por meio 
da associação das características clínico-epidemio-
lógicas aos resultados hematológicos, sorológicos e/
ou moleculares, dos quais são citados como métodos 
disponíveis: testes comerciais rápidos para dot-elisa 
(snap 3DX® e 4DX® – iDeXX Laboratories, Westbrook, 
Me, eUa); esfregaços sanguíneos ou aspirados de te-
cidos como baço, linfonodos e medula óssea, visando 
à busca de mórulas intraleucocitárias; cultivo do pa-
tógeno; immunoblotting; e investigação molecular. a 
escolha do método diagnóstico a ser utilizado segue 
preceitos que compreendem desde a endemicida-
de da área na qual o animal reside até o estágio de 
ocorrência da doença, uma vez que há possibilidade 
de falsos positivos e falsos negativos nos diferentes 
exames e na dependência de cada situação, fatos di-
retamente associados à sensibilidade limitada dessas 
provas laboratoriais.  

O presente estudo tem por objetivo analisar o pron-
tuário de 155 animais com evidências clínicas de er-
liquiose canina, especialmente no que diz respeito a 
critérios como epidemiologia, sinais clínicos, achados 
hematológicos, sorológicos e moleculares, bem como 
discutir as divergências laboratoriais e implicação clí-
nica subsequente.

MATERIAl E MéTODOs
Foram analisados 3.122 prontuários de cães com 

suspeita clínica de erliquiose atendidos no Hospital 
veterinário Pet Care, situado na cidade de são Paulo, 
entre 2006 e 2014. Destes, foram selecionados 155 
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prontuários, com base em evidência sorológica e/ou 
molecular de ocorrência da doença, classificando-os 
conforme idade, sexo, raça, ambiente domiciliado (ur-
bano ou rural), presença ou ausência de carrapatos, 
sintomatologia, hidratação, temperatura, sorologia por 
cromatografia em fita (snap 4DX®), investigação mo-
lecular por meio da técnica de reação em cadeia da 
polimerase (PCR) em tempo real, hematócrito, conta-
gem de leucócitos e plaquetas. tais informações fo-
ram obtidas no primeiro atendimento, bem como os 
resultados laboratoriais registrados neste estudo, para 
maior confiabilidade na correlação sintomática e labo-
ratorial. as amostras de sangue remetidas aos estudos 
hematológico, sorológico e molecular foram obtidas 
por venopunção jugular, armazenadas em tubos com 
e sem ácido etilenodiamino tetra-acético (eDta). ani-
mais com hematócrito abaixo de 37% foram conside-
rados anêmicos, de modo que os valores de referência 
para leucócitos e plaquetas foram padronizados em 6 
a 17 mil/mm3 e 200 a 500 mil/mm3, respectivamente 
(FeLDMaN et al., 2000).   

Para a realização da PCR em tempo real, procedeu-
se à extração de DNa com o auxílio de kit comercial 
(Corbett Xtractor-Gene, Qiagen®, valencia, Ca, eUa). Os 
testes de PCR foram baseados na plataforma de servi-
ços da iDeXX RealPCRtM (iDeXX Laboratories).

REsUlTADOs E DIsCUssãO
a análise dos 155 prontuários revelou maior ocor-

rência de erliquiose na faixa etária que compreende 
cães entre sete e 15 anos (n = 96/62%), seguida de 
animais entre dois e seis anos (n = 44/28%), até um 
ano (n = 11/7%) e acima de 16 anos (n = 4/3%). esse 
achado é variável na literatura, com autores relatando 
tanto ausência de predisposição por idade (CaRvaLHO 
et al., 2008) quanto maior prevalência após os quatro 
anos de idade (CaRLOs et al., 2011). 

O histórico da presença de carrapatos, obtido duran-
te anamnese, esteve presente em 57 animais (37%), 
de modo que a maioria dos cães inseridos neste es-
tudo não apresentou tal característica (n = 98/63%). 
esse dado, a princípio, traz consigo certa subjetividade 
quando levado em conta para auxílio no estabeleci-
mento do diagnóstico diferencial, porém foi avaliado, 
no presente estudo, com o intuito de demonstrar a 
ausência de causalidade no encontro do vetor e ocor-

rência da doença, fato que pode se relacionar com a 
frequente capacidade de o hospedeiro canino extir-
par o ácaro devido ao incômodo ocasionado pela sua 
picada. apesar disso, vale ressaltar a possibilidade da 
coleta de informações equivocadas transmitidas pelos 
proprietários, uma vez que o histórico da presença de 
carrapatos pode estar relacionado à atenção dada ao 
animal por eles, em ambiente domiciliar.  

Predisposição sexual não foi identificada, uma vez 
que o número de machos (n = 73/47%) e fêmeas (n= 
82/52%) foi semelhante, dado que corrobora alguns 
previamente publicados em diferentes estados do 
Brasil, como Mato Grosso (siLva et al., 2010), Paraíba 
(aZeveDO et al., 2011), Rio Grande do sul (saitO et al., 
2008) e Rondônia (aGUiaR et al., 2007). 

a área urbana sobrepujou o número de animais re-
sidentes (n = 124/80%) em relação ao ambiente rural 
(n = 31/20%), fato certamente explicado pela localiza-
ção do hospital veterinário utilizado como referência 
para o presente estudo.

Os sintomas e sinais clínicos podem ser visualizados 
na tabela 1. Foram incluídos como assintomáticos os 

Tabela 1. Sinais clínicos e sintomas observados nos indivíduos com 
evidências sorológicas e/ou moleculares de infecção por Ehrlichia spp 
atendidos no Hospital Veterinário Pet Care (São Paulo, Brasil) entre 
2006 e 2015.

sInAIs ClínICOs/
sInTOMATOlOGIA AnIMAIs

Prostração 31 (20%)
Êmese 22 (14%)

Distúrbios do apetite (hipo/
anorexia) 15 (9%)

Diarreia 13 (8%)
sinais neurológicos 

(convulsões, nistagmo, head 
tilt, ataxia e amaurose)

10 (6%)

emaciação 8 (5%)
Distúrbios ortopédicos 

(claudicação, dor articular 
e paralisia de membros 

pélvicos)

8 (5%)

sangramentos espontâneos 8 (5%)
sinais e sintomas diversos 

(distrição respiratória, 
síncopes e quadros 

dermatológicos)

11 (7%)

assintomáticos 29 (19%)
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indivíduos submetidos à avaliação laboratorial pelos 
seguintes motivos: pré-operatórios, avaliações geriá-
tricas rotineiras, triagem infecciosa após adoção da 
rua, histórico da presença de carrapatos, ocorrência 
de erliquiose em contactante próximo, exames solici-
tados por outros médicos veterinários não vinculados 
à unidade de atendimento aqui avaliada e promoções 
realizadas por esse mesmo estabelecimento.

Devido às três subdivisões clínicas da erliquiose 
monocitotrópica canina expostas, sabe-se que a gra-
vidade dos sintomas está diretamente relacionada à 
evolução da infecção, além de outros fatores, como 
coinfecções e estado imunológico do indivíduo infec-
tado, de modo que achados clínicos como febre (pre-
sente em 44 animais deste estudo/28%), anorexia e 
distrição respiratória geralmente estão presentes na 
fase aguda da doença, com ausência de sintomas ca-
racterizando a fase subclínica e diáteses hemorrágicas, 
prostração, linfoadenopatia, sintomatologia neurológi-
ca e ortopédica (dor articular) geralmente marcando a 
fase crônica (NeLsON; COUtO, 2010).

Usualmente, a anemia é sinal clínico que pode estar 
envolvido em todas as fases da doença, decorrente de 
eventos como aumento da permeabilidade vascular as-
sociada à vasculite e perdas por hemorragias espontâ-
neas (MOReiRa et al., 2005). No presente levantamen-
to retrospectivo, essa característica hematológica foi 
encontrada em 69 animais (45%), dos quais 46 (67%) 
apresentavam trombocitopenia. tal resultado se asse-
melha aos obtidos por Carlos et al. (2011), que relata-
ram prevalência de 54% dessa anormalidade. ainda 
no curso fisiopatogênico da doença, podem-se citar a 
produção de anticorpos antieritrocitários e sequestro 
esplênico como eventos responsáveis pela diminuição 
dos valores eritrocitários e de hemoglobina séricos, os 
quais tendem a se agravar de acordo com a progressão 
da doença para as fases subclínica e crônica (GReeNe, 
2006). No que diz respeito à leucopenia, foi observada 
prevalência de 17% (n = 27), dos quais 81% (n = 22) 
sintomáticos, fato possivelmente vinculado à fase agu-
da da infecção.

a trombocitopenia caracteriza-se por achado fre-
quente, estando associada a situações como destrui-
ção imunomediada, consumo, sequestro hepático e/ou 
esplênico e queda em sua produção medular, apesar 
de não ocasionar diáteses hemorrágicas na maioria 
dos pacientes em estágio infeccioso agudo (NeLsON; 
COUtO, 2010; BaLtaZaR et al., 2015). Logo, na pre-
sente análise retrospectiva, registramos prevalência 
plaquetopênica de 59% (n = 92), de modo que, dos 
oito animais (5%) com hemorragias espontâneas, sete 
(88%) apresentavam contagem plaquetária diminuída. 
tal manifestação hematológica se mostrou semelhan-
te às prévias publicações encontradas na literatura 
(M’GHiRBi et al., 2009).

evidências sorológicas e/ou moleculares da ocorrên-
cia de infecção erliquial foram base para a seleção dos 
pacientes incluídos neste estudo, dos quais obtivemos 
as informações clínicas e demais resultados laborato-
riais inseridos neste estudo. subsequencialmente, dos 
155 prontuários analisados individualmente, 44 (28%) 
foram submetidos à pesquisa pela PCR e detecção de 
anticorpos contra E. canis via ensaio imunoenzimático 
comercial dot-elisa (sNaP 4DX® Plus); 103 (63%), pelo 
diagnóstico por PCR; e oito animais (5%), apenas pelo 
teste sorológico em questão. No primeiro desses gru-
pos (PCR e elisa), destaca-se a prevalência de positi-
vidade no ensaio molecular (70%), comparativamente 
ao sorológico (55%), situação que nos remete ao fato 
de os animais soropositivos não necessariamente se 
apresentarem doentes, destacando a detecção prema-
tura do agente etiológico pela via molecular. adicional-
mente, animais sintomáticos enquadrados na fase hi-
peraguda da infecção podem não apresentar títulos de 
anticorpos contra o patógeno em questão, talvez pela 
ausência de tempo hábil à soroconversão, afirmativa 
reforçada pelo fato de 20 desses pacientes (grupos 
PCR e elisa) terem revelado PCR positivo e sorologia 
negativa (equivalente a 45%), além de 11 cães (25%) 
positivos em ambas as metodologias diagnósticas. Os 
13 indivíduos remanescentes (30%) apresentaram-se 
soropositivos, porém com avaliação molecular negati-
va, fato que pode ocorrer em alguns dos casos mais 
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PERfIl sOCIOECOnÔMICO DO  
MéDICO VETERInÁRIO nO EsTADO  
DE MATO GROssO
MEDICAL VETERINARIAN SOCIOECONOMIC 
PROFILE IN MATO GROSSO STATE, BRAZIL

esta pesquisa apresenta a análise das respostas obtidas por meio do questionário socioeconômico disponi-
bilizado no site do Conselho Regional de Medicina veterinária de Mato Grosso (CRMv-Mt), que contou com a 
participação de 247 profissionais. Os dados foram analisados com base na frequência das respostas. a maio-
ria dos médicos veterinários é natural do estado de Mato Grosso, do sexo masculino, casada, com idade entre 
21 e 30 anos, graduada em universidades públicas e inserida no mercado de trabalho em até um ano após a 
conclusão da graduação. atua na profissão no máximo há 10 anos, com jornada semanal de trabalho entre 21 
e 40 horas e rendimentos mensais entre quatro e seis salários-mínimos. O convívio familiar constituiu fator 
de satisfação pessoal e de escolha para o exercício profissional no estado. as principais áreas de atuação são 
a tecnologia e inspeção de produtos de origem animal e clínica e cirurgia de pequenos animais. a especiali-
zação foi opção de educação continuada e a participação em eventos técnico-científicos é ocasional para a 
maioria. Os resultados indicam que o médico veterinário no estado de Mato Grosso é jovem e influenciado 
pelos aspectos socioculturais, que refletem na escolha do local de trabalho, mesmo que a remuneração não 
seja satisfatória. 

Palavras-chave: Perfil profissional. atividade ocupacional. socioeconômico.

This work was developed in order to meet the socioeconomic profile of the veterinarian in Mato Grosso state, from 
the answers obtained with the socioeconomic questionnaire (UL) on the website of the Regional Council of Veteri-
nary Medicine (CRMV-MT), whose participated 247 veterinarians. The data were analyzed based on the frequency 
of responses. It was found that most veterinarians is natural of Mato Grosso, male, married, aged between 21 and 
30 years old, graduates of public universities and inserted in the labor market within one year after completion 
of graduation. Besides, work in the profession not more than 10 years, with working week from 21 to 40 hours 
and salary between four and six minimum wages. The living together with family is a personal satisfaction factor 
and the choice for professional practice in the state. The main areas of professional expertise are technology and 
inspection of animal products, clinic and surgery of small animals. Specialization is continuing education option 
and participation in technical and scientific events is casual for most. The results indicate that the veterinarian in 
Mato Grosso state is young, influenced by socio-cultural aspects, which reflect the choice of the workplace, even 
if the salary is not satisfactory

Keywords: Professional profile. Occupational Activity. Socioeconomic
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InTRODUçãO
 a partir de incentivos da superintendência 

do Desenvolvimento da amazônia (sUDaM), o estado 
de Mato Grosso (Mt) iniciou, na década de 1990, uma 
expansão da agropecuária, estimulando a migração 
de mão de obra de outras regiões do país. em 2013, 
esse setor mostrou sua importância para a economia 
nacional, apresentando 7% de expansão, maior índice 
da série histórica desde 1996, sendo responsável pelo 
superávit na balança comercial, bem como com partici-
pação expressiva no Produto interno Bruto (PiB) brasi-
leiro, que passou de 5,3% (2012) para 5,7% (2013). 

Nesse contexto, o Mt ocupa lugar de destaque, com 
a maior produção nacional de bovinos e grãos, além 
do aumento das exportações de commodities ocorrido 
em 2011, na ordem de 32%, superando os 22% da 
média nacional. Há, ainda, expectativa de crescimen-
to expressivo na produção de grãos (78%) e de car-
ne (54%) até o ano de 2022 (iMea, 2012), resultado 
da combinação de três fatores: o mercadológico, in-
fluenciado diretamente pela estabilidade econômica 
e abertura de novos mercados; a implementação de 
novas tecnologias, influenciada principalmente pela 
inovação tecnológica; e a mão de obra qualificada, 
particularmente de profissionais das ciências agrárias. 

até a década de 1990, aproximadamente 1.100 
médicos veterinários estavam inscritos no Conselho 
Regional de Medicina veterinária de Mato Grosso (CR-
Mv-Mt), oriundos principalmente das regiões sul e 
sudeste do país. em 2014, havia 3.854 profissionais 
inscritos, dos quais 72,5% atuantes (CRMv-Mt, 2014). 
O primeiro curso de Medicina veterinária no estado foi 
criado pela Universidade Federal de Mato Grosso, em 
1992, com aproximadamente 30 graduandos/ano ao 
final da década de 1990. Outros cursos de Medicina 
veterinária foram implantados e se consolidaram e o 
número de graduandos aumentou a cada ano. atual-
mente, cerca de 100 médicos veterinários graduam-se 
por ano no estado. 

aliado a isso, o crescimento do número de frigorífi-
cos e de novas frentes de trabalho continua atraindo 
profissionais de outros estados. No entanto, todo esse 
crescimento tem proporcionado ao médico veteriná-
rio um padrão socioeconômico desejável? Qual é sua 

remuneração? tem se capacitado? essas e outras per-
guntas foram objetos desta pesquisa, até então inédita 
em Mt.

MATERIAl E MéTODOs
Foi elaborado um questionário (Qse), cujas pergun-

tas foram agrupadas em dados socioculturais, condi-
ção socioeconômica, formação acadêmica e atividade 
profissional. além disso, algumas questões possuíam 
grau de relevância variando de um a 12, sendo um o 
de maior prioridade. O Qse foi validado ao ser aplicado 
para 50 médicos veterinários, de ambos os sexos, seis 
meses antes da versão eletrônica. Uma vez disponibili-
zado na homepage do CRMv-Mt, somente médicos ve-
terinários inscritos tiveram acesso, a partir de um login 
(CPF), senha pessoal e aceite do termo de autorização 
e segurança. 

Os dados foram analisados com base na frequência 
das respostas. O Qse ficou disponível por dez meses 
do ano de 2010, tendo participação voluntária de 247 
médicos veterinários.

REsUlTADOs E DIsCUssãO
a regionalidade foi marcante no item naturalidade, 

com 68,8% naturais da região Centro-Oeste, seguidos 
de 15% do sudeste, 13,8% do sul, 1,6% do Nordeste 
e 0,8% do Norte (Figura 1). entre os da região Centro
-Oeste, 60,3% declararam ser do estado de Mt (Figura 
2), revelando a importância das instituições de ensino 
em Medicina veterinária no estado. 

Observou-se que 60,7% dos médicos veterinários 
graduaram-se em universidades públicas, 38,9%, em 

Sul

Sudeste

Centro-Oeste

Nordeste

Norte

0,8% 1,6%

68.8%

15,0%

13,8%

figura 1. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso de acordo com a naturalidade por região.

Revista CfMV   Brasília DF   ano XXi   nº 67  Outubro a Dezembro 2015 73



suPleMenTo CienTíFiCo

instituições privadas e 0,4% não se manifestaram. a 
região Centro-Oeste contribui, atualmente, com 22 
cursos de medicina veterinária dos 211 existentes no 
país, dos quais cerca de 70% são de natureza privada. 
Dos 95.425 médicos veterinários atuantes no Brasil, 
11.925 (12,49%) estão nessa região (DeL CaRLO; tO-
NiN, 2013; CNeMv/CFMv, 2013; e-MeC, 2014), sendo 
2.795 no estado de Mt (CRMv-Mt, 2014).

Outro fator relevante é a influência da família na es-
colha do local ou região do exercício funcional, pois ao 
ser consultado por que escolheu o estado de Mt para 
atuar, 51,2% apontaram o “vínculo familiar”, sendo 
este mais determinante que “melhor oportunidade de 
trabalho” (28,9%) e “potencial agroindustrial do esta-
do” (12,4%) (Figura 3).

esse resultado é reforçado pela escolha de traba-
lhar próximo do local onde se reside. verificou-se 
que 48,6% dos participantes residem próximo do 
local de trabalho, numa distância inferior a 10 km, 
contra 17,8% que exercem suas atividades entre 

10 e 200 km e 6,1%, acima de 200 km. além disso, 
59,1% declararam-se casados e 56,3% declaram ter 
um ou mais dependentes econômicos (Figura 4). tais 
dados fortalecem as respostas obtidas sobre os fato-
res que atribuem satisfação pessoal, em que o con-
vívio familiar teve prioridade um para 78,4% dos 
participantes e a situação econômica teve prioridade 
dois (32,6%), seguida de ação comunitária (30,9%) e  
religiosidade (28,6%).

em relação ao tempo de atuação profissional, per-
cebeu-se que a maioria atua no mercado há dez anos 
aproximadamente (73,2%) e apenas 2,0%, há mais de 
30 anos (Figura 5). essas informações coincidem com 
aquelas obtidas pelo Conselho Federal de Medicina 
veterinária (CFMv, 2012) ao realizar um diagnóstico da 
situação da Medicina veterinária no Brasil, que reve-
lou que metade dos respondentes havia se graduado 
entre dois e dez anos atrás. Observou-se, ainda, que a 

figura 2. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso de acordo com a naturalidade por estado.

figura 3. Percentual das razões de escolha do local de trabalho 
segundo os médicos veterinários no estado de Mato Grosso.

figura 4. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso de acordo com o número de dependentes econômicos.

figura 5. Percentual dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso de acordo com o tempo de conclusão da graduação.
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respondentes (Figura 7), os quais tiveram como prin-
cipal forma de inserção no mercado de trabalho a en-
trevista e/ou teste de seleção (30,8%), revelando um 
lado promissor da profissão, embora no Brasil observe-
se um decréscimo gradativo da relação entre o número 
de habitantes e de médicos veterinários, passando de 
3.632 habitantes/médico veterinário, em 2011, para 
2.330, em 2011 (CNeMv/CFMv, 2013), e 2.177, em 
2014 (iBGe, 2014).

Quando consultados sobre a área de atuação, consta-
tou-se que 16,2% dos participantes trabalham na área 
de inspeção ou tecnologia de Produtos de Origem ani-
mal (iPOa/tPOa), seguida da clínica e cirurgia de pe-
quenos animais (15,4%) e produção animal (12,6%); 
já 10,5% atuam como empresários em atividades co-
merciais relacionadas à profissão (Figura 8). esses re-
sultados diferem daqueles divulgados pelo CFMv em 
2012, nos quais se verificou que, no Brasil, 41% dos 
profissionais atuam em clínica e cirurgia de pequenos 
animais, 29%, como responsáveis técnicos e 29%, na 
área de saúde pública (CFMv, 2012). Os dados de Mt 
podem ter influência da vocação do estado pelo agro-
negócio, em particular, pela pecuária, pois o rebanho 
bovino é o maior do Brasil, com 29 milhões de cabe-
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figura 7. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso segundo tempo de inserção no mercado de trabalho.

figura 8. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso segundo área de atuação profissional.
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faixa etária de maior concentração (49,8%) está entre 
21 e 30 anos (Figura 6), indicando um público relativa-
mente jovem. 

em relação ao gênero, observou-se uma dominância 
do sexo masculino (67,2%), tal como verificado por 
Del Carlo e tonin (2013), que mostraram que 57% dos 
médicos veterinários atuantes no Brasil são do sexo 
masculino. No entanto, esses dados divergem daque-
les observados em um panorama nacional do ensino 
da Medicina veterinária no Brasil (CNeMv/CFMv, 2013), 
em que se identificou que a maioria dos ingressantes 
nos cursos de graduação é do sexo feminino, corrobo-
rando o fenômeno da feminilização da profissão, veri-
ficado em vários países (LiNCOLN, 2010; veteRiNaRY 
ReCORD, 2010).

No que diz respeito ao tempo em que o médico ve-
terinário levou para conseguir o primeiro emprego, ob-
servou-se que foi inferior a um ano para 72,5% dos 
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ça, sendo a produção de carne bovina de 1.261.812 
toneladas, representando 12% da produção nacional 
(iMea, 2012).

Quanto à carga horária semanal de trabalho, 35,1% 
dos participantes declararam realizar jornadas entre 
21 e 40 horas semanais, seguidos por 26,1% com 
41 a 60 horas/semana. esses resultados implicam o 
comprometimento do tempo destinado ao lazer, pois 
42,5% dos participantes informaram destinar até 12 
horas/semana para atividades de lazer, enquanto ape-
nas 9,3% declararam reservar entre 24 e 48 horas/se-
mana para a mesma atividade. 

em relação à qualificação profissional, verificou-se 
que 42,5% são especialistas (Figura 9). embora esse 
título não seja obrigatório para o exercício profissional, 
Górniak (2013) atesta o reconhecimento para a atua-
ção profissional em determinada área, permitindo, in-
clusive, melhor remuneração. No entanto, esses resul-
tados não mostram compensação financeira, porque 

33,6% dos participantes declararam ter rendimentos 
mensais entre um e cinco salários-mínimos (Figura 10).

Por outro lado, esse dado revela uma forte identifi-
cação com a profissão escolhida, uma vez que apenas 
7% dos participantes não atuam na Medicina veteri-
nária (Figura 11), os quais declararam que, embora es-
tivessem motivados pela profissão, a baixa remunera-
ção (50%) e melhores oportunidades em outras áreas 
(33,3%), em grau de relevância um (um a cinco, sendo 
um de maior relevância), bem como o fato de trabalhar 
longe da família (60%), em grau de relevância dois, fo-
ram determinantes na mudança da profissão.

Dos médicos veterinários atuantes, 37,7% traba-
lham na iniciativa privada (Figura 12) e 68,5% estão 
no mercado no máximo há 10 anos, enquanto apenas 
1,2% está há mais de 30 anos (Figura 13). 

Outro fator que contribui para a qualificação pro-
fissional é a participação em eventos técnico-científi-
cos. Nesse caso, verificou-se que ela é ocasional para 
49,8%, frequente para 29,6%, enquanto 3,6% decla-
raram não participar de eventos, tendo como principais 
motivos: distância (22,3%), alto custo (11,7%) e falta 
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figura 12. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso de acordo com o vínculo de trabalho. 
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figura 11. Percentual de médicos veterinários que atuam na 
profissão no estado de Mato Grosso.
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Figura 9. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso de acordo com a qualificação profissional.
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figura 10. Distribuição dos médicos veterinários no estado de Mato 
Grosso segundo renda mensal.

0

5

10

15

20

25

30

35 33,6%

1 a 5
SM

6 a 10
SM

11 a 15
SM

16 a 20
SM

21 a 25
SM

26 a 30
SM

Não...

30,0%

6,5%

3,2%
2,0%

0,8%

23,9%

Revista CfMV   Brasília DF   ano XXi   nº 67  Outubro a Dezembro 201576



de tempo (7,3%). No entanto, o mercado está cada vez 
mais competitivo, exigindo um profissional mais quali-
ficado e proativo, que preste um serviço de qualidade, 
com eficiência e produtividade.

ao serem consultados sobre os fatores determinan-
tes da má conduta profissional, como “calúnia entre 
colegas”, “concorrência desleal”, “falta de fiscaliza-
ção”, “imprudência”, “imperícia” e “negligência”, apon-
taram a “concorrência desleal” como o principal fator 
(27,5%). 

Por fim, quando questionados sobre os fatores que 
contribuem para o reconhecimento do profissional 
pela sociedade, a conduta profissional foi considera-
da o principal fator por 68,6% dos respondentes, en-
quanto a remuneração foi considerada de maior priori-
dade para melhoria da profissão (52,3%).  

COnClUsõEs
Os resultados indicam que o estado de Mt tem po-

tencial de empregabilidade para o médico veteriná-
rio, em especial, para atuação no agrobusiness, porém 
a remuneração ainda deixa a desejar. trata-se de um 
profissional com perfil jovem, sob forte influência so-
ciocultural e dos laços familiares, o que reflete dire-
tamente na escolha do local de trabalho, mesmo que 
a remuneração não seja satisfatória. Os autores agra-
decem ao apoio do CRMv-Mt, à  psicóloga e coaching 
Caroline Laura da Cunha Figueiredo e ao web desig-
ner e programador Marcel Ferreira Moraes Crispin  
de Menezes.
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lIPOMA E EsTEATOsE HEPÁTICA EM 
CANÁRIO-DA-TERRA (Sicalis flaveola 
brasiliensis)
LIPOMA AND HEPATIC STEATOSIS IN SAFFRON FINCH 
(Sicalis flaveola brasiliensis). 

Os canários Sicalis flaveola brasiliensis são aves da fauna silvestre brasileira que quando em cativeiro e alimen-
tados de maneira incorreta, têm propensão a desenvolver alterações metabólicas relacionadas ao excesso de 
energia, tais como lipidose hepática e lipomas. O presente trabalho relata um quadro de lipoma e esteatose 
hepática em um canário-da-terra, macho, de 9 anos de idade, que se alimentava apenas de sementes de alpiste 
e apresentou sinais clínicos de obesidade, com massas de aspecto gorduroso nas regiões ventral e dorsal do 
corpo. a ave veio a óbito antes da instituição do tratamento. Foram realizados exames radiográficos post-mortem, 
que evidenciaram massas de aspecto gorduroso, identificadas à necropsia, quando também foi verificada he-
patomegalia. Fragmentos dessas duas alterações foram retirados para realização do exame histopatológico que 
diagnosticou degeneração hepática severa difusa e lipoma.

Palavras-chave: Doenças Metabólicas. Fígado. Lipoma

REsUMO

The Sicalis flaveola brasiliensis canaries are birds of the Brazilian wildlife, when in captivity and poorly fed, 
when in captivity, and poorly fed, have a propensity to develop metabolic changes related to excess dietary 
energy, such as hepatic lipidosis and lipomas. This study aimed to report a case of lipoma and hepatic steato-
sis in a saffron finch, male, 9 years old, that fed only seed birdseed and showed clinical signs of obesity, with 
greasy mass in the ventral and dorsal animal body. The bird came to death before the initiation of treatment. 
Radiographic post-mortem examinations, which showed the masses present in the bird. The necropsy showed 
the greasy appearance of these masses, and hepatomegaly. By histopathological examination of liver and the 
fragment it has been found severe liver degeneration and lipoma, respectively.

Keywords: Metabolic disorders. Liver. Lipoma.
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InTRODUçãO
Para manter uma ave em cativeiro, um dos fatores 

mais importantes que devem ser bem administrados 
é a alimentação, que, quando na natureza, varia de 
acordo com a espécie, estação do ano, disponibilidade 
de alimentos, saúde do animal, entre outros (BeNeZ, 
2004). No cativeiro, os problemas nutricionais são os 
mais comuns, entre eles, obesidade, deficiência de 
vitamina a, deficiência no empenamento, ossos que-
bradiços, pernas deslocadas, lipidose hepática e bócio 
(RUPLeY, 1999). 

as rações mais utilizadas são compostas por semen-
tes, como painço, alpiste, cânhamo, colza e açafrão, 
que são ricas em gordura e deficientes em muitos nu-
trientes (RUPLeY, 1999). O uso de dietas baseadas em 
sementes é uma prática habitual, sendo os pássaros 
granívoros normalmente mantidos com alpiste, ampla-
mente disponível no mercado (CUBas; GODOY, 2007; 
GUiMaRÃes, 2014). 

Canários mantidos em cativeiro, consumindo exclu-
sivamente uma mistura de sementes, têm preferência 
pelo consumo de sementes de alpiste, alimento alta-
mente concentrado em energia e de boa palatabilida-
de (NOGUeiRa; CaMiLLO, 2007). No entanto, quando 
fornecida isoladamente, a semente de alpiste apresen-
ta-se deficiente em diversos nutrientes, incluindo a vi-
tamina a, essencial para a manutenção da integridade 
dos tecidos epiteliais, o que pode gerar manifestações 
clínicas características dessa deficiência, como mal-es-
tar generalizado, alterações epiteliais de visão, bem 
como infecções bacterianas e fúngicas secundárias. a 
necessidade nutricional exige a administração de ou-
tros alimentos que complementem a dieta, fornecendo 
os componentes essenciais à saúde da ave (BiCHaRD; 
sHeRDiNG, 2008; JePsON, 2010).

as rações comerciais extrusadas são nutricionalmen-
te mais balanceadas do que as compostas apenas por 
sementes, que, quando incluídas na alimentação, tor-
nam muito elevado o índice de lipídeos na dieta da ave 

(RUPLeY, 1999).  
 Os lipídeos são compostos por carbono, hi-

drogênio e oxigênio e se dissolvem com facilidade 
em outros lipídios e solventes orgânicos, porém são 
insolúveis em água. O fígado é o principal órgão res-
ponsável pelo metabolismo lipídico, cujo tipo mais en-
contrado nos alimentos é o triglicerídeo, que armazena 

mais energia química do que carboidratos ou proteínas 

(CULLeN, 2009; aReNt, 2010). O armazenamento dos 
lipídeos pode ocorrer nos tecidos adiposo e hepático, 
mais especificamente nos hepatócitos. Quando a taxa 
de acúmulo de triglicerídeos excede a taxa de degra-
dação metabólica, pode iniciar um quadro clínico de 
lipidose hepatocelular, fígado gorduroso ou esteatose 
hepática (CULLeN, 2009).

as consequências macroscópicas decorrentes da li-
pidose hepática englobam hepatomegalia, alteração 
de cor tecidual (de vinhoso para amarelado) e bordas 
hepáticas arredondadas, além de textura gordurosa 
com aspecto friável; em casos extremos, o tecido hepá-
tico pode romper-se, levando à morte súbita. Histologi-
camente, observa-se a presença de vacúolos lipídicos 
no citoplasma dos hepatócitos (sCHMiDt et al., 2003; 
GONÇaLves; siLva, 2008). Os sinais clínicos envolvem 
anorexia, depressão, diarreia, biliverdinúria, obesida-
de, emplumamento deficiente, dispneia e aumento de 
volume abdominal (RUPLeY, 1999). 

Para o diagnóstico de esteatose hepática, deve-se 
considerar a história clínica da ave, que se apresentará 
na maioria dos casos obesa; no entanto, exceções po-
dem ocorrer na fase crônica. Os exames realizados in-
cluem o perfil bioquímico, que poderá revelar aumento 
de aminotransferase (ast), ácidos biliares e colesterol, e 
radiografias abdominais, para identificar hepatomegalia 

(BiCHaRD; sHeRDiNG, 2008). a confirmação do diag-
nóstico se dá por meio da realização de biópsia hepá-
tica, que, macroscopicamente, revelará a hepatomegalia 
de coloração amarela e aspecto friável. Microscopica-
mente, podem ser observados nas lâminas histológicas 
hepatócitos repletos de gotículas de gordura (RUPLeY, 
1999; GONÇaLves; siLva, 2008). 

O tratamento envolve, principalmente, a terapia 
nutricional, sendo ideal o fornecimento de 40% da 
dieta sob a forma de alimentação comercial para aves 
e o restante em verduras, frutas, grãos ou legumes, 
possuindo pouca gordura e no mínimo 12% de pro-
teínas e eliminando as sementes da alimentação; no 
entanto, nos casos em que o animal se apresente 
muito doente, é indicada a realização de fluidotera-
pia intravenosa ou intraóssea (BiCHaRD; sHeRDiNG, 
2008). Nos casos crônicos, as aves frequentemente 
vão a óbito no início do aparecimento dos sinais clíni-
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cos, antes que o tratamento possa ser realizado efeti-
vamente (RUPLeY, 1999).

Outra enfermidade que está relacionada com a obe-
sidade é a ocorrência de tumores, que podem ser lipo-
mas, mielolipomas, lipossarcomas e hibernomas (Lati-
MeR, 1994). O lipoma caracteriza-se pela proliferação 
de adipócitos bem diferenciados, que exibem cresci-
mento lento e progressivo, na maior parte dos casos 

(CULLeN, 2009). 
além da obesidade, outros fatores podem influen-

ciar o aparecimento dessa enfermidade, como idade 
avançada, espécie e dietas com altas concentrações de 
energia, sendo que em periquitos há relatos de pre-
disposição genética (LatiMeR, 1994; BiCHaRD; sHeR-
DiNG, 2008).

as características macroscópicas encontradas em um 
lipoma são: massa gordurosa de aspecto mole, colora-
ção branca e ligeiramente translúcida, apresentando-
se móvel e macia durante a palpação. Histologicamen-
te, apresenta-se como massa encapsulada finamente, 
sendo composta por lóbulos de adipócitos, principal-
mente por adipócitos maduros, bem diferenciados (La-
tiMeR, 1994; CULLeN, 2009).

Uma forma de tratamento para o lipoma consiste na 
tentativa de redução da massa tumoral, promovendo 
alteração da dieta, por intermédio da diminuição da 
energia e do aumento no consumo energético diário e 
pela realização de exercícios físicos. Nos casos em que 
o tumor esteja causando problemas clínicos ou quan-
do os exercícios e a dieta não sejam eficazes, torna-se 
necessária a realização de cirurgia (LatiMeR, 1994; Bi-
CHaRD; sHeRDiNG, 2008; CULLeN, 2009). 

RElATO DE CAsO
Uma ave da espécie Sicalis flaveola brasiliensis, de 

nove anos de idade, começou a apresentar crescimen-
to anormal e lento de uma massa na região abdomi-
nal inferior, há aproximadamente 12 meses da data do 
óbito.

O animal foi criado em cativeiro desde o nascimento, 
habitando uma gaiola de madeira. Foi oferecida, durante 
toda a vida da ave, alimentação baseada em sementes 
de alpiste, não tendo recebido nenhum outro tipo de 
grão ou ração, exceto em seu último ano de vida, quan-
do a alimentação foi substituída por uma ração balan-
ceada comercial própria para canários. a suplementação 

alimentar era feita com polivitamínico, uma vez ao ano, 
na época da troca de penas. 

O surgimento da massa de aspecto tumoral aconte-
ceu com outras manifestações clínicas, como o cres-
cimento anormal das unhas e a descamação da pele 
dos membros inferiores. a massa apresentava consis-
tência macia e ausência de penas na região aumenta-
da. Não apresentava ulceração ou ferida, apesar de o 
proprietário relatar que manchas de sangue foram en-
contradas ocasionalmente nos poleiros, possivelmente 
provenientes de traumas, pois a massa já apresentava 
grandes dimensões.

O animal veio a óbito na residência do proprietário, 
aproximadamente um ano após o surgimento dos pri-
meiros sinais clínicos, antes de ser realizado qualquer 
exame ou tratamento. após a morte foram realizadas 
radiografias em duas posições, decúbito laterolateral 
direito e ventrodorsal, como também necropsia e aná-
lise histopatológica de dois fragmentos (tecido hepáti-
co e tecido do tumor da cavidade celomática inferior).

a radiografia apresentou cintura cárdio-hepática 
alargada, volume abdominal aumentado com a região 
radiopaca, campos pulmonares discretamente aumen-
tados, sacos aéreos sem alterações radiográficas e ra-
diopacidade óssea dentro do padrão radiográfico de 
normalidade. apesar do aumento dos campos pulmo-

figura 1. Fragmento de fígado, coletado durante a necropsia, para 
exame histopatológico. 
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O laudo da necropsia constou de: animal obeso, com 
muito acúmulo de gordura, principalmente em região 
de cloaca e no dorso, e dificuldade de visualização do 
esterno, devido ao excesso de gordura que abrangia 
toda a sua região. toda gordura presente no animal 
apresentava consistência macia. O fígado apresen-
tava um grande aumento de volume (Figura 2, a). Os 
testículos apresentavam tamanho muito aumentado e 
aspecto liquefeito. apesar de os pulmões possuírem 
alterações no exame radiológico, não apresentaram 
nenhuma alteração digna de nota durante a necropsia, 
assim como os outros órgãos internos do animal.  

a massa retirada à necropsia confirmou as caracterís-
ticas macroscópicas citadas por Latimer (1994), apre-
sentando-se gordurosa, de aspecto mole, coloração 
branca e ligeiramente translúcida (Figura 2, B). 

No exame histopatológico, o fragmento hepático re-
tirado revelou, no citoplasma dos hepatócitos, uma de-
generação vacuolar macro e microgoticular severa di-
fusa, associada à congestão discreta e moderada, além 

figura 2. Achados à necropsia. A) Hepatomegalia. B) Massa de aspecto tumoral na região subcutânea abdominal inferior.

nares, a ave não apresentava nenhum sinal clínico de 

pneumonia.

Na técnica necroscópica, a ave foi inicialmente anali-

sada externamente, verificando-se a plumagem, a pele, 

o bico e as cavidades naturais, possibilitando a visua-

lização das massas localizadas sob a pele. O animal foi 

umedecido com uma solução de água com detergente 

para facilitar o procedimento. após posicioná-lo em 

decúbito dorsal, realizou-se uma incisão a partir da 

porção ventral do bico até a região anterior da cloaca. 

a pele rebatida permitiu a análise da quilha do ester-

no, da musculatura peitoral, das costelas, da massa tu-

moral, que possuía as medidas 2 x 1,5 x 0,5 cm, e dos 

músculos da cavidade celomática, que, nesse animal, 

estavam praticamente ausentes. 

Os fragmentos coletados (Figura 1) durante a ne-

cropsia para realização do exame histopatológico fo-

ram mantidos em formol a 10% e corados pelo méto-

do hematoxilina e eosina.

A B
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núcleo na periferia da célula e nucléolo inconspícuo. 
O pleomorfismo apresentou-se discreto e não foram 
evidenciadas figuras de mitose. O exame confirmou 
a suspeita levantada após a realização da necropsia, 
confirmando o quadro de lipoma (Figura 4).

DIsCUssãO
O pássaro recebia alimentação exclusiva de se-

mentes de alpiste, que, conforme Bichard e sherding 
(2008), podem levar, em longo prazo, a um acúmulo 
de tecido adiposo, resultando em quadro de obesi-
dade que pode acometer órgãos como o fígado ou 
até contribuir para o surgimento de tumores como o 
lipoma. O tecido hepático, conforme descrito por Ru-
pley (1999), apresentou um quadro de degeneração 
hepática severa difusa, possivelmente pelo alto con-
sumo energético, porém as hepatopatias podem ser 
causadas por diversas etiologias, como doenças infec-
ciosas, fibrose, hemocromatose, toxicoses, amiloidose, 
neoplasias, distúrbios circulatórios e mineralização; no 
entanto, para obter um diagnóstico diferencial, outros 
órgãos deveriam ter sidos coletados para avaliação 
histopatológica.

as hepatopatias, de acordo com Matushima (2006), 
podem levar à ocorrência secundária de várias en-
fermidades, como infertilidade, distúrbios do sistema 
reprodutivo, anormalidade no sistema musculoesque-
lético, ruptura do ligamento cruzado, hipertensão, dis-
função cardiovascular, arteriosclerose, pancreatite ne-
crótica aguda, diabetes mellitus, disfunção da tireoide, 
má absorção intestinal, disfunção nutricional e lipoma. 
Pode-se sugerir, portanto, que o lipoma, diagnosticado 
pelo exame histopatológico do fragmento de tecido 
subcutâneo abdominal, seja consequência de um qua-
dro crônico de esteatose hepática.  

De acordo com pesquisa realizada por sinhorini 
(2008), cujo objetivo era quantificar as neoplasias en-
contradas em aves, o tumor de maior prevalência foi 
o lipoma, sendo que 10% dos casos ocorreram em 
canários, com tumores localizados principalmente na 
região subcutânea da cavidade celomática inferior, 
apresentando consistência macia, coloração amarela e 
aproximadamente 1 cm de diâmetro, de modo seme-
lhante ao encontrado neste relato. 

entre os casos de neoplasias que acometem as aves, 
o sistema tegumentar corresponde de 12% a 70%, 

figura 3. Exame histopatológico de um fragmento do fígado 
de uma ave da espécie sicalis flaveola brasiliensis de 9 anos 
diagnosticada com degeneração hepática severa difusa.

figura 4. Fotografia do exame histopatológico da massa abdominal 
de uma ave da espécie sicalis flaveola brasiliensis de 9 anos. 
Presença de células mesenquimais com grande vacúolo sustentadas 
por discreto estroma fibrovascular.

de ausência de células neoplásicas e inflamatórias no 
fragmento analisado. O quadro morfológico observado 
é compatível com degeneração hepática severa difusa 
(Figura 3). 

O fragmento de tecido adiposo retirado do tecido 
subcutâneo da região abdominal da ave foi avaliado 
microscopicamente e revelou proliferação neoplásica 
de células mesenquimais arranjadas de forma sólida 
e sustentadas por discreto estroma fibrovascular. tais 
células apresentavam no citoplasma grande vacúolo, 
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sendo os mais comuns os lipomas e fibrossarcomas. a 
raça, a idade e as características da ave acometida pelo 
lipoma deste relato condizem com as informações cita-
das por autores que descrevem essa enfermidade como 
sendo mais presente em aves com idade avançada, cuja 
dieta seja altamente concentrada em energia, em com-
binação com a ausência de atividades físicas (LatiMeR, 
1994; BiCHaRD; sHeRDiNG, 2008). 

Consoante com Bichard e sherding (2008), o lipo-
ma desenvolve-se na forma de tumefações múltiplas, 
porém no animal deste relato foi possível observar a 
formação de apenas uma massa na região subcutânea 
abdominal, que apresentava consistência macia e me-
didas de 2 x 1,5 x 0,5 cm. Durante a necropsia, foram 

observados alguns depósitos de tecido adiposo nas 
regiões ventral e dorsal, além de grande volume na 
região abdominal, confirmado visualmente e com as 
imagens radiográficas.

COnClUsõEs
as aves silvestres têm uma necessidade nutricional 

diária que deve ser suprida para se manterem saudá-
veis. Os canários-da-terra têm como alimento preferi-
do as sementes de alpiste, porém, isoladamente, esse 
grão não é considerado completo para as aves, sob o 
ponto de vista nutricional, pois é deficiente em vários 
nutrientes, além do alto teor energético, que pode levar 
a quadros de obesidade, doenças hepáticas e doenças 
neoplásicas, como lipoma. 
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oPinião

Parabenizo toda a equipe da Revista CFMv pelos 20 anos de profissionalismo e competência na divulgação 
de ações do Conselho Federal de Medicina veterinária (CFMv) e de trabalhos técnico-científicos e matérias 
de interesse da Medicina veterinária e Zootecnia. trata-se de um instrumento importante de atualização e 
educação continuada nas diversas áreas de atuação profissional.

suely de Fátima Costa
Coordenadora do Curso de Medicina Veterinária 
universidade Federal de lavras (Mg)

a Revista CFMv é um excelente instrumento de multiplicação de informação e educação continuada, tanto 
para os profissionais filiados quanto para os acadêmicos, uma vez que alguns exemplares são encami-
nhados gratuita e trimestralmente para as universidades e utilizados como fonte de consulta científica. 
Parabenizo o Conselho Federal de Medicina veterinária (CFMv) pela manutenção dessa iniciativa e que se 
perpetue por, pelo menos, mais 20 anos. a Medicina veterinária e a Zootecnia agradecem.

Felipe Berbari neto
Coordenador do Curso de Medicina Veterinária 
universidade Federal do espírito santo (es)

a Revista CFMv tem prestado um papel impor-
tante na educação continuada dos médicos ve-
terinários e zootecnistas. traz matérias sobre 
assuntos atuais, relevantes para a atualização e 
desenvolvimento do raciocínio crítico diante dos 
certames da nossa profissão, e, como possui um 
suplemento científico, contribui para a comple-
mentação da formação acadêmica dos estudan-
tes, uma vez que seus exemplares estão sempre 
disponíveis nas instituições de ensino. além dis-
so, as entrevistas que abrem cada edição são, por 
vezes, inspiradoras para jovens profissionais que 
ainda estão construindo seu caminho acadêmico 
e profissional. sendo assim, parabéns por esses 
20 anos de sucesso e contribuição!

rosângela de oliveira alves Carvalho
Coordenadora acadêmica do Curso de Medicina Veterinária 
universidade Federal de goiás (go)

a Revista CFMv é a comunicação direta entre 
conselho, profissionais e acadêmicos. em todos 
esses anos, nos orienta quanto às leis, regula-
mentos e normativas vigentes, nos mostra o que 
há de mais recente na pesquisa de nossa área 
e vai mais além: nunca deixa de nos contar um 
pouco de sua história, bem como a história de 
todos os médicos veterinários que contribuíram 
para a expansão de todas as áreas dessa peculiar 
profissão que é a Medicina veterinária. Congra-
tulamos esse renomado conselho, com ensejos 
de que, cada vez mais, auxilie no lapidamento do 
ensino, pesquisa e extensão, moldados na justi-
ça e na ética que nos rege. saudações a todos os 
membros desse conselho, aos editores e colabo-
radores da Revista CFMv. Parabéns a todos.

renata Prestes antonangelo
Coordenadora do Curso de Medicina Veterinária
Centro universitário Dinâmica das Cataratas (Pr)

Em comemoração aos 20 anos da Revista CFMV, abordamos uma “opinião” 
especial. Como uma das missões da revista é a educação continuada na 
Medicina Veterinária e na Zootecnia e pelo grande número de matérias 
envolvendo o ensino, publicamos depoimentos de coordenadores de cursos 
espalhados pelo Brasil sobre a trajetória da publicação e sua contribuição.
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a Revista CFMv, completando seus 20 anos, nos 
mostra a grandeza da Medicina veterinária e  
Zootecnia e o cuidado que o Conselho Federal de 
Medicina veterinária (CFMv) tem com as classes. 
Representa uma ferramenta importante de comu-
nicação e atualização, colocando os profissionais 
atentos à legislação e mercado. Leva a mensagem 
do trabalho realizado pela diretoria do CFMv e suas 
comissões aos profissionais de todo o país com uma 
dimensão espetacular e única. acreditamos que 
muitos anos ainda virão e o aprimoramento cons-
tante será sempre a característica registrada desse 
veículo proporcionado pelo nosso Conselho Federal, 
que vislumbra, acima de tudo, o engrandecimento 
da Medicina veterinária e Zootecnia brasileira.

Fábio Manhoso
Coordenador do Curso de Medicina Veterinária 
universidade de Marília (sP)

O curso de Medicina veterinária da Uniguaçu com-
pletará em 2016 dez anos. Durante esse tempo, 
seus alunos contaram sempre com a ajuda impor-
tante na sua formação acadêmica da Revista CFMv. 
importante veículo de informações, notícias atuais 
e artigos técnicos de qualidade, faz parte da roti-
na de leitura na biblioteca e de trabalhos em sala 
de aula. Usamos a revista em várias disciplinas. O 
acadêmico precisa estar informado sobre tudo que 
acontece na sua futura profissão

João estevão sebben
Coordenador do Curso de Medicina Veterinária 
Faculdades integradas do Vale do iguaçu (Pr)

a Revista CFMv é extremamente importante 
para os médicos veterinários, zootecnistas e 
estudantes. Por meio dela, gerações de pro-
fissionais recebem informações fidedignas 
sobre os mais variados assuntos do universo 
da Medicina veterinária e Zootecnia. vinte 
anos contribuindo para o conhecimento des-
ses profissionais por intermédio de educa-
ção continuada de fácil acessibilidade.

ana Flávia de Carvalho
Coordenadora do Curso de Medicina Veterinária 

Centro universitário da Fundação de ensino octávio 

Bastos (sP) 

em nome da comunidade da Faculdade de 
Medicina veterinária e Zootecnia da Unesp, 
câmpus Botucatu, gostaríamos de parabeni-
zar o Conselho Federal de Medicina veteriná-
ria (CFMv) pelas duas décadas de relevantes 
serviços prestados pela Revista do CFMv aos 
profissionais de todo o país. Por meio da publi-
cação de notícias e reportagens detalhadas e 
abrangentes, além de artigos científicos muito 
bem selecionados, a revista é uma ferramen-
ta fundamental para informação e atualização 
profissional. Para quem atua diretamente na 
formação dos futuros profissionais, a revista 
exerce um papel especialmente importante ao 
abordar frequentemente questões relativas ao 
ensino. tal postura evidencia o compromisso 
do CFMv com o futuro da profissão e sua atua-
ção em benefício da sociedade brasileira. De-
sejamos longa vida à Revista CFMv. 

José Paes de almeida nogueira Pinto  
(Diretor)

Médico veterinário

Maria Denise lopes  
(Vice-diretora)

Médica veterinária

Cláudia Valéria seullner Brandão
Coordenadora do Curso de Medicina Veterinária

universidade estadual Paulista – câmpus Botucatu (sP)
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PuBliCações

O livro tem por objetivo descrever os elos 
da cadeia produtiva dos alimentos, que guar-
dam entre si estreitas relações ao considerar 
sua adequação ao consumo. Compõe-se de 
30 capítulos e subcapítulos, num total de 400 
páginas. Dirige-se aos estudantes da área de 
alimentos, especialmente os de origem animal, 
bem como aos profissionais graduados, inte-
ressados na atualização e reciclagem de seus 
conhecimentos.

O livro pretende mostrar e informar – com 
muitas imagens –, principalmente aos médicos 
veterinários mais jovens, as ocorrências de di-
versas patologias que inviabilizam os touros de 
cobrir vacas a campo e a enorme importância 
econômica que um touro tem no sistema de 
cria. Os autores pretendem deixar suas contri-
buições no que se refere à análise do potencial 
reprodutivo de um touro.

a obra apresenta a história da Medicina 
veterinária no estado de são Paulo e suas con-
tribuições para o desenvolvimento da criação 
de animais no Brasil. O lançamento coincide 
com os 95 anos da Medicina veterinária pau-
lista e os 80 anos da Universidade de são Pau-
lo. O livro visa a inserir a Medicina veterinária 
no contexto da sociedade e mostrar sua cabal 
importância na preservação da saúde humana 
e animal, desde o descobrimento do Brasil.

O livro apresenta minuciosas descrições 
clínicas, com profundidade da análise fisio-
patológica e suas opções terapêuticas. Con-
tém 56 capítulos distribuídos em 16 partes e 
mais de 800 páginas. abrange todos os temas 
da dermatologia Médico-veterinária, desde 
aspectos embrionários e anatômicos do tegu-
mento até a propedêutica tegumentar, exames 
e métodos diagnósticos e as principais derma-
topatias. apresenta mais de 1.400 imagens na 
exemplificação dos quadros clínicos.

Introdução à higiene 
e conservação das 
matérias-primas de 
origem animal 
José de Freitas arimatéa 

Atheneu

www.atheneu.com.br

Virtuosa missão 
João Castanho Dias

Imprensa Oficial do  
Estado de são Paulo

Academia Paulista de  
Medicina Veterinária

Tratado de medicina 
externa – dermatologia 
veterinária 
Carlos eduardo Larsson 
Ronaldo Lucas

Interbook

Interbook Editorial

Aspectos reprodutivos do 
touro – teoria e prática 
silvio Renato Oliveira Menegassi 
Júlio Otávio Jardim Barcellos

Agrolivros

www.agrolivros.com.br

Revista CfMV   Brasília DF   ano XXi   nº 67  Outubro a Dezembro 201586





Integração, Harmonia e  
Felicidade em cada detalhe.


